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O Relatório anual do Banco Central de Timor-Leste 
(BCTL) sintetiza e apresenta a evolução económica 
nacional e internacional em 2020, assim como o 
conjunto de actividades desenvolvidas pelo BCTL 
ao longo do ano. A Lei Orgânica do Banco Central 
estabelece e enquadra os deveres de reporte anual 
do Banco Central face ao Presidente da República, 
Parlamento Nacional, Primeiro Ministro e ao Ministro 
das Finanças. O relatório é composto por duas grandes 
secções, designadamente, a análise do panorama 
económico nacional e internacional e a apresentação 
do relatório de actividades do Banco, incluindo também 
a	disponibilização	de	informação	financeira	relevante.

O ano de 2020 ficou inegável e naturalmente 
marcado pelos impactos altamente negativos da 
crise pandémica global, que obrigou à adopção 
generalizada de medidas de protecção da saúde 

pública	e	de	confinamentos	altamente	restritivos	da	
actividade social e económica em todo o mundo. Dada 
a importância actual e os impactos da crise pandémica, 
este relatório volta a dedicar uma parte importante 
da sua atenção aos desenvolvimentos neste campo. 
Salientam-se,	assim,	os	impactos	verificados	em	2020,	
assim como as medidas de suporte e recuperação 
económica implementadas ao nível nacional e 
internacional, incluindo também as trajectórias e 
consequências previstas para os próximos anos.

A economia mundial registou, assim, em 2020 
uma recessão pela primeira vez desde a crise de 
2008/2009, tendo o PIB mundial recuado -3%. Esta foi 
a queda anual mais pronunciada dos últimos 30 anos, 
o que traduz naturalmente no impacto devastador, 
global e sincronizado da crise naturalmente no 
impacto. Contudo, o substancial e amplo esforço de 
política económica, a nível monetário e orçamental, 
contribuíram activamente para estabilizar o respectivo 
impacto e sustentar uma recuperação marcada da 
economia mundial no segundo semestre do ano, à 
medida que a pandemia foi sendo razoavelmente 
contida	em	termos	mundiais.	No	final	de	2020,	apesar	
de um novo recrudescimento dos níveis de infecção na 
generalidade dos países, mas sobretudo na Europa e 
Américas, o panorama económico era já bastante mais 
optimista,	devido	à	aprovação	de	vacinas	eficazes	e	à	
estabilização	dos	mercados	comerciais	e	financeiros	
mundiais, em virtude da larga escala dos programas de 
suporte económico.

Em termos de perspectivas para 2021 e 2022, 
espera-se uma substancial recuperação da economia 
mundial e de praticamente todas as economias 
regionais e nacionais. O FMI prevê, em concreto, que 
a economia mundial cresça 5.5% em 2021 e 4.2% 
em 2022. Este optimismo assenta na expectativa de 
implementação gradual e extensiva dos programas de 
vacinação nas principais economias mundiais, que, 
beneficiando	da	amplitude	actual	dos	programas	de	
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estímulo monetário e orçamental, e do regresso da 
“normalidade” e abertura de um conjunto de sectores 
económicos, trarão uma recuperação assinalável em 
termos históricos.

Ao	nível	das	tendências	inflacionistas,	2020	ficou	
marcado pelo abrandamento das pressões
inflacionistas	a	nível	mundial,	em	linha	com	a	quebra	
geral da actividade económica, esperando-se uma 
recuperação para níveis moderados das taxas de 
inflação,	na	generalidade	das	economias	mundiais	em	
2021 e 2022.

Nos mercados monetários e obrigacionistas mundiais, 
destacou-se a redução marcada das taxas de juro em 
praticamente	todas	as	geografias	e	prazos,	em	linha	
com a expansão substancial do estímulo monetário 
dos principais bancos centrais. Nos mercados 
cambiais, o dólar acabou por registar uma ligeira 
depreciação face às principais divisas internacionais 
em 2020, determinada pela redução do diferencial de 
juros do dólar. Não obstante a elevada volatilidade e 
pessimismo prevalecente no primeiro semestre do ano, 
os mercados accionistas e de “commodities” mundiais 
acabaram por acumular ganhos substanciais em 2020, 
beneficiando	do	sucesso	das	políticas	de	estabilização	
macroeconómica, da redução substancial do 
pessimismo dos investidores e do início dos programas 
de vacinação mundiais.

O desempenho dos investimentos em acções e 
obrigações	do	Fundo	Petrolífero	continuou	a	beneficiar	
da renovada ascensão das cotações accionistas 
mundiais e da descida generalizada de taxas de juro 
em 2020. Contudo, a materialização e reforço de um 
cenário de valorizações historicamente elevadas, 
tanto nos mercados accionistas como obrigacionistas 
em 2020, irá constituir naturalmente um limite ao 
desempenho futuro do Fundo nos próximos anos.

No espaço económico Asiático, em linha com 
a trajectória global, registou-se também uma 
deterioração do quadro macroeconómico. 
Apesar das quebras de actividade, as economias 
Asiáticas conseguiram, ainda assim, apresentar 
uma performance relativamente robusta, quando 
comparada com as restantes economias mundiais, 
o que se deveu ao sucesso geral na contenção do 
vírus e à recuperação rápida e sincronizada dos 
processos produtivos e actividade económica na 
região. Em termos de perspectivas, em linha com o 
optimismo global, o FMI espera uma recuperação 
substancial e generalizada da actividade económica 
nos países Asiáticos em 2021 e 2022, prevendo que 
a região continuará a liderar o mundo em termos de 
crescimento económico. Em função dos referidos 
desenvolvimentos, assistiu-se a uma evolução
mista das moedas asiáticas face ao dólar, o que se 
consubstanciou num quadro de relativa estabilidade 
cambial e contribui para estabilizar as pressões 
inflacionistas	externas	para	Timor	Leste.

No quadro nacional, a economia de Timor-Leste 
voltou a entrar em recessão em 2020, com o BCTL 
a estimar que PIB não-petrolífero se tenha contraído 
-3%. Esta contracção ter-se-á dado devido mais so 
ao prolongamento da incerteza política e dado devido 
mais so ao pronlongamento tardia do OGE de 2020 
que resultou na redução anual da despesa pública, 
mas também ao impacto adverso da pandemia e 
respectivas	medidas	de	confinamento	e	protecção	da	
saúde pública. Com este desempenho em 2020, a 
economia doméstica encerrou um ciclo de crescimento 
económico bastante anémico nos últimos 4 anos, 
sendo	de	notar	que	o	PIB	real	se	encontrava,	no	final	de	
2020, ainda abaixo do seu valor de 2016.

Para 2021, o BCTL prevê uma forte e substancial 
retoma do crescimento, ano em que o PIB se deverá 
expandir 7.7%. Esta expectativa alicerça-se, sobretudo, 
no crescimento material da despesa pública previsto 
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para 2021, que se deve ao facto do OGE de 2021 
resultar num aumento da despesa orçamentada de 
21%, mas também porque esperamos uma subida das 
taxas de execução da despesa nesse ano, face a 2020.

Em termos de política orçamental, 2020 ficou 
marcado por uma redução da despesa e do 
défice públicos, explicada sobretudo pela descida 
do investimento público e contracção das taxas 
de execução da despesa em bens e serviços e 
transferências. Contudo, prevê-se para 2021 um 
aumento substancial da despesa, em função da 
substancial expansão da despesa orçamentada no 
OGE de 2021 e da recuperação das taxas de execução 
do programa orçamental;

As pressões inflacionistas domésticas têm-se mantido 
controladas e baixas ao longo de 2019 e 2020, com 
a	taxa	anual	de	inflação	a	manter-se	em	torno	dos	
1%. O BCTL continua a esperar a prolongação deste 
quadro	de	inflação	baixa	e	estável	em	2021	e	2022,	
que assenta primariamente nos pressupostos da 
estabilidade do dólar face à generalidade das divisas 
asiáticas	e	de	uma	inflação	moderada	nas	economias	
dos nossos parceiros comerciais no mesmo período.

Apesar	de	Timor-Leste	continuar	a	registar	um	défice	
da conta corrente, a redução gradual e continuada do 
défice das contas comerciais de bens e serviços têm 
resultado na contracção do défice externo efectivo do 
País. Contudo, a redução progressiva e substancial das 
receitas petrolíferas nos últimos anos tem sido o factor 
que mais tem agravado e resultado no aumento do 
défice	externo	global.

Não	obstante	os	desafios	macroeconómicos,	o sector 
financeiro continuou a manter um elevado dinamismo 
em termos do crescimento da sua actividade, activos 
e recursos captados, mantendo-se assim estável e 
sólido, traduzido na manutenção de elevados níveis 
de liquidez e de baixos níveis de crédito em risco. É 

ilustrativo notar-se assim que, mesmo no ano difícil 
de 2020, o crédito bancário continuou a crescer 
significativamente,	assim	como	os	depósitos	e	receitas	
operacionais dos bancos que operam no País.

Note-se ainda que durante o ano de 2020, o BCTL 
desenvolveu várias iniciativas relevantes no âmbito 
da monitorização da situação económica a nível 
nacional e mitigação do impacto económico da 
crise pandémica. Destacaram-se, neste contexto, 
a concepção e implementação do programa de 
moratórias de crédito e de subsidiação de empréstimos 
de famílias e empresas nacionais, assim como 
a realização de inquéritos às famílias e negócios 
informais, com o objectivo de avaliar o respectivo 
impacto	económico	durante	o	período	de	confinamento.

Em termos de actividades, o Banco continua 
activamente empenhado em promover a estabilidade 
monetária	e	financeira	e	a	respectiva	inclusão,	
tendo desenvolvido iniciativas particularmente 
relevantes neste contexto. Uma das principais 
actividades desenvolvidas pelo BCTL foi o programa-
piloto do Campo Digital, que ambiciona promover 
o conhecimento e o uso generalizado das novas 
ferramentas tecnológicas - telemóvel, carteiras 
electrónicas de dinheiro, ATMs e PoS - nas actividades 
financeiras	das	populações	rurais.	No	âmbito	das	
iniciativas de promoção do sector privado, continuámos 
a promover a formação básica em contabilidade para 
quadros das Micro, Pequenas e Médias Empresas 
nacionais, em colaboração com o IADE e a CCI-TL, 
com o objetivo de fortalecer a sua capacidade de 
gestão	empresarial	e	o	seu	acesso	a	financiamento	
bancário.  Ainda em 2020, o BCTL assinou o segundo 
memorando de entendimento com os Ministérios 
da Educação e o da Juventude e Desporto para 
que se continue a aperfeiçoar a implementação, 
monitorização e avaliação do Programa de Literacia 
Financeira nas escolas do País. A celebração do 6º 
aniversário do dia Nacional da Poupança foi realizada 
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Abraão de Vasconselos
Governador
Dili, 27 de Abril de 2021

no dia 29 de Novembro em Maubissi, no Município de 
Ainaro, durante o qual se anunciaram os vencedores 
do concurso de composição participado por muitos 
alunos do terceiro ciclo do ensino básico e do ensino 
secundário nacional. 

No contexto do sistema nacional de pagamentos, 
o Banco Central continuou a desenvolver todos os 
esforços para manter sempre reservas de liquidez 
suficientes	para	atender	às	necessidades	de	
pagamentos pecuniários e assegurar a modernização 
e o pleno funcionamento do sistema nacional de 
pagamentos e de liquidação interbancária, o R-Timor. 
O principal desenvolvimento registado em 2020 nesta 
área consistiu na implementação de funcionalidades 
adicionais no sistema R-TiMOR para servir as 
necessidades do Ministério das Finanças e das 
suas subcontas, permitindo que os seus utilizadores 
possam agora ter acesso a extratos históricos, 
preparem	a	gestão	de	tesouraria	e	projectem	os	fluxos	
de caixa, em tempo real. O sistema P24, que integra 
já as redes de todos os bancos e de um sistema de 
carteira electrónica de dinheiro, também já permite 
realizar o pagamento de taxas públicas, incluindo 
impostos e a realização de transferências de fundos 
entre indivíduos e empresas através da rede de ATMs 
nacional. Adicionalmente, já se encontra em curso 
de implementação o projecto de interligação da rede 
P24 com uma rede de pagamentos Indonésia a cargo 
do BCTL, que permitirá que os titulares de cartões 
bancários domésticos os possam utilizar em bancos  
na Indonésia.

No exercício económico de 2020, as contas do BCTL 
registaram um resultado líquido positivo de  
$1.5 milhões, gerado, essencialmente pelos juros 
recebidos das aplicações das reservas do BCTL e pelas 
receitas provenientes das taxas de gestão do Fundo 
Petrolífero. 

 O BCTL continuou a trabalhar com o Ministério das 
Finanças, bem como com o Comité de Assessoria para 
o Investimento do Fundo Petrolífero, de forma a manter 
uma posição activa e informada, no âmbito da contínua 
reavaliação da estratégia de investimento do Fundo 
Petrolífero, assim como da sua implementação.

 O Banco continuou a reforçar a sua política interna de 
reforço da qualidade e capacidade dos seus quadros, 
alocando	recursos	financeiros	significativos	para	este	
fim.	Este	investimento	tem-se	reflectido	positivamente	
na qualidade do trabalho desenvolvido na instituição, 
reconhecidamente uma das que melhor funciona no 
país. 

Finalmente e como vem sendo usual, resta-me, 
como Governador do BCTL, agradecer a todos os 
funcionários do Banco Central, aos nossos parceiros ou 
interlocutores em vários momentos, que continuaram a 
contribuir activamente para a consolidação do  
Banco Central e para o desenvolvimento económico  
do nosso País.  
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Este capítulo descreve a evolução da economia mundial 
em 2020, assim como das economias dos principais

parceiros regionais e comerciais de Timor-Leste, em 
conjunto com as tendências mais relevantes para a

nossa economia, relativas aos mercados financeiros e 
de “commodities” mundiais.

O capítulo analisa depois os principais canais de 
transmissão dos desenvolvimentos externos

e eventuais impactos na nossa economia 
doméstica, extraindo as influências observadas

em 2020 e as perspectivas esperadas para 
2021 e 2022. Esta análise assenta,
sobretudo, nas estimativas e perspectivas 
mais recentes do FMI, conforme constam 
do seu “World Economic Outlook Update”, 
divulgado em Janeiro de 2021.

Evolução da 
Economia Internacional

Capitulo 1
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•	 O	ano	de	2020	ficou	inegável	e	naturalmente	marcado	pelos	impactos	altamente	
negativos da crise pandémica global, que obrigou à adopção generalizada de medidas 
de	protecção	da	saúde	pública	e	de	confinamentos	altamente	restritivos	da	actividade	
social e económica em todo o mundo.

• A economia mundial registou, assim, em 2020 uma recessão pela primeira vez desde 
a crise de 2008/2009, tendo o PIB mundial recuado -3%. Esta foi a queda anual mais 
pronunciada dos últimos 30 anos, o que traduz naturalmente o impacto devastador, 
global e sincronizado da crise pandémica.

• Contudo, o substancial e amplo esforço de política económica, a nível monetário e 
orçamental, contribuíram activamente para estabilizar o respectivo impacto e sustentar 
uma recuperação marcada da economia mundial no segundo semestre do ano, à 
medida que a pandemia foi sendo razoavelmente contida em termos mundiais.

•	No	final	de	2020,	apesar	de	um	novo	recrudescimento	dos	níveis	de	infecção	na	
generalidade dos países, mas sobretudo na Europa e Américas, o panorama económico 
era	já	bastante	mais	optimista,	devido	à	aprovação	de	vacinas	eficazes	e	à	estabilização	
dos	mercados	comerciais	e	financeiros	mundiais,	em	virtude	da	larga-escala	dos	
programas de suporte económico.

• Em termos de perspectivas para 2021 e 2022, espera-se uma substancial recuperação 
da economia mundial e de praticamente todas as economias regionais e nacionais. 
O FMI prevê, em concreto, que a economia mundial cresça 5,5% em 2021 e 4,2% em 
2022.

• Este optimismo assenta na expectativa de implementação gradual e extensiva dos 
programas	de	vacinação	nas	principais	economias	mundiais,	que,	beneficiando	da	
amplitude actual dos programas de estímulo monetário e orçamental, e do regresso 
da “normalidade” e abertura de um conjunto de sectores económicos, trarão uma 
recuperação assinalável em termos históricos.

•	 Em	termos	de	tendências	inflacionistas,	2020	ficou	marcado	pelo	abrandamento	das	
pressões	inflaccionistas	a	nível	mundial,	em	linha	com	a	quebra	geral	da	actividade	
económica, esperando-se uma recuperação para níveis moderados das taxas de 
inflacção,	na	generalidade	das	economias	mundiais	em	2021	e	2022.

Em termos dos desenvolvimentos mais relevantes 
descritos neste capítulo,salientam-se os seguintes:

10
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• Em linha com a trajectória global, registou-se também uma deterioração do quadro 
macroeconómico na região Asiática. Apesar das quebras de actividade, as economias 
Asiáticas conseguiram, ainda assim, apresentar uma performance relativamente 
robusta, quando comparada com as restantes economias mundiais, o que se deveu 
ao sucesso geral na contenção do vírus e à recuperação rápida e sincronizada dos 
processos produtivos e actividade económica na região.

• Em termos de perspectivas, em linha com o optimismo global, o FMI espera uma 
recuperação substancial e generalizada da actividade económica nos países Asiáticos 
em 2021 e 2022, prevendo que a região continuará a liderar o mundo em termos de 
crescimento económico.

• Nos mercados monetários e obrigacionistas, destacou-sea redução marcada das 
taxas	de	juro	em	praticamente	todas	as	geografias	e	prazos,	em	linha	com	a	expansão	
substancial do estímulo monetário dos principais bancos centrais.

• Nos mercados cambiais, o dólar acabou por registar uma ligeira depreciação face às 
principais divisas internacionais em 2020, determinada pela redução do diferencial 
de juros do dólar. No contexto Asiático, assistiu-se a uma evolução mista das moedas 
asiáticas face ao dólar, o que se consubstanciou num quadro de relativa estabilidade 
cambial	e	contribuiu	para	estabilizar	as	pressões	inflacionistas	externas	para	 
Timor Leste.

• Não obstante a elevada volatilidade e pessimismo prevalecente no primeiro semestre 
do ano, os mercados accionistas e de “commodities” mundiais acabaram por acumular 
ganhos	substanciais	em	2020,	beneficiando	do	sucesso	das	políticas	de	estabilização	
macroeconómica, da redução substancial do pessimismo dos investidores e do início 
dos programas de vacinação mundiais.

• O desempenho dos investimentos em acções e obrigações do Fundo Petrolífero 
continuou	a	beneficiar	da	renovada	ascensão	das	cotações	accionistas	mundiais	e	da	
descida generalizada de taxas de juro em 2020. Contudo, a materialização e reforço de 
um cenário de valorizações historicamente elevadas, tanto nos mercados accionistas 
como obrigacionistas em 2020, irá constituir naturalmente um limite ao desempenho 
futuro do Fundo nos próximos anos.

 

Em termos dos desenvolvimentos mais relevantes 
descritos neste capítulo,salientam-se os seguintes:

11
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1.1  Principais Economias Mundiais

1.1.1. Crescimento Económico nas Principais Economias

Em 2020, a economia mundial registou uma recessão pela primeira vez 
desde a crise 2008/2009, tendo o produto interno bruto (PIB) mundial 
recuado -3%, um valor sujeito ainda a revisão. Esta parece ser a queda 
anual mais pronunciada da economia mundial dos últimos 30 anos, o que 
traduz naturalmente o impacto devastador, global e sincronizado da crise 
pandémica em 2020.

Conforme é amplamente conhecido, a imposição de rigorosos controlos de 
saúde	pública	e	confinamentos	em	geral	bastante	estritos,	em	conjunto	
com a materialização de várias vagas de propagação do vírus em 2020, 
levou a uma paralisação brutal da maior parte dos sectores produtivos 
na maioria das economias mundiais em 2020. Contudo, o substancial 
e amplo esforço de política económica, a nível monetário e orçamental, 
contribuíram activamente para estabilizar o respectivo impacto e sustentar 
uma recuperação marcada da economia mundial no 2º semestre do ano, 
à medida que a pandemia foi sendo razoavelmente contida em termos 
mundiais.

No	final	de	2020,	apesar	de	um	novo	recrudescimento	dos	níveis	de	
infecção na generalidade dos países, mas sobretudo na Europa e 
Américas, o panorama económico era já bastante mais optimista do que no 
primeiro semestre do ano, devido à descoberta de vacinas para o vírus e à 
estabilização	dos	mercados	comerciais	e	financeiros	mundiais,	em	virtude	
da larga-escala dos programas de suporte económico.

A economia mundial 
registou uma recessão pela 
primeira vez desde a crise 
de 2008/2009, devido à 
pandemia mundial.

Apesar do pessimismo do 
primeiro semestre, a forte 
recuperação económica 
do 2º semestre estabilizou 
os mercados comerciais e 
financeiros.
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Em termos de blocos económicos, será de salientar que, de acordo com as 
estimativas do FMI, o bloco de economias desenvolvidas deverá registar em 
2020	uma	recessão	superior	(-4,9%)	aquela	verificada	pelo	bloco	de	economias	
em desenvolvimento (-2,4%). Esta performance parece dever-se não só a maior 
capacidade de “paralisação” das economias desenvolvidas, com acesso a 
maiores	recursos	financeiros,	mas	também	às	dificuldades	destes	países	em	
conter de forma sustentável e duradoura os casos de infecção ao longo de todo 
o ano. De acordo com as previsões do FMI, note-se ainda que o valor agregado 
do PIB do bloco desenvolvido apenas deverá voltar a atingir os níveis de 
2019 em 2022, mas o bloco de países em desenvolvimento deverá recuperar 
totalmente já em 2021.

Em termos regionais, também é de destacar a resiliência da performance 
económica	das	economias	Asiáticas	e	do	Pacífico,	relativamente	aos	pares	
mundiais, com o PIB da Ásia Emergente e das maiores 5 economias da ASEAN 
a decrescerem apenas -1,1% e -3,7% em 2020. Note-se ainda que o impacto 
da pandemia deverá ser bastante mais profundo na área do Euro, do que na 
economia dos EUA, com a primeira a recuar -7.2% em 2020, face aos -3.4% 
esperados para os EUA.

Os	gráficos	1.3.1	e	1.3.2	apresentam	ainda	a	performance	económica	
comparada das 4 maiores economias mundiais, o que nos permite também 
confirmar	o	desempenho	das	economias	Asiáticas	–	Japão	e	China	–	e	o	maior	
impacto na economia da Zona-Euro.
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Em termos de perspectivas de crescimento para 2021 e 2022, o FMI 
espera, em geral, uma substancial recuperação da economia mundial e de 
praticamente todas as economias regionais e nacionais. O FMI prevê, em 
concreto, que a economia mundial cresça 5,5% em 2021 e 4,2% em 2022, pelo 
que	o	PIB	mundial	deverá	já	ultrapassar	no	final	de	2021,	o	seu	nível	de	2019.	
Adicionalmente, o Fundo também espera que a recuperação das economias em 
desenvolvimento seja mais robusta do que a do bloco de países desenvolvidos 
neste período.

Este optimismo assenta naturalmente na expectativa de implementação 
gradual e extensiva dos programas de vacinação nas principais economias 
mundiais,	que,	beneficiando	da	amplitude	actual	dos	programas	de	estímulo	
monetário e orçamental, e do regresso da “normalidade” e abertura de um 
conjunto de sectores económicos trarão uma recuperação assinalável em 
termos históricos.

Contudo, não obstante o optimismo em relação aos próximos 2 anos, é de 
notar que a economia mundial irá continuar a enfrentar incertezas notáveis 
durante o período, devidas não só ao grau de sucesso atingível pelos 
programas de vacinação na eliminação do risco do vírus, mas também aos 
desafios	inerentes	ao	aumento	das	dívidas	públicas	e	défices	orçamentais	na	
maior parte das economias e necessidade gradual de se ajustar o estimulo de 
politica orçamental e monetária sem comprometer o respectivo processo de 
recuperação económica.

1.1.2. A Evolução da Inflação nas Principais Economias

Em virtude das quedas pronunciadas da actividade económica, registou-se uma 
queda	das	pressões	inflacionistas	na	generalidade	das	economias	mundiais.

As perspectivas globais do 
FMI para 2021 e 2022 são 
hoje bastante optimistas, 
prevendo-se uma recuperação 
transversal e sincronizada das 
várias economias mundiais.

O controlo dos casos de 
infecção e sucesso dos 
programas de vacinação global 
são cruciais para suportar a 
materialização da recuperação 
antecipada para 2021 e 2022. 

As	pressões	inflacionistas	
voltaram a abrandar em 
2020....
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Com a excepção da China, as principais economias mundiais registaram em 
2020	taxas	de	inflação	médias	inferiores	a	2%,	o	que	se	traduziu	no
prolongamento	do	processo	de	desinflação	já	registado	em	2019.	Saliente-se	
ainda	que	os	EUA	fecharam	o	ano	com	uma	taxa	de	inflação	média	de	1,5%,	face	
aos	1,8%	de	2019,	abaixo	do	objectivo	de	inflação	do	FED	de	2%.	Por	seu	lado,	
a	Zona-Euro	e	o	Japão	registaram	taxas	de	Inflação	de	0,9%	e	-0,1%	em	2020,	
valores bastante abaixo dos objectivos das respectivas autoridades monetárias.

Naturalmente,	o	renovado	abrandamento	das	pressões	inflacionistas	decorreu	
do impacto económico das recessões provocadas pela crise pandémica, que 
levou a uma subida do desemprego na generalidade das economias e à descida 
dos níveis de actividade abaixo dos respectivos níveis potenciais. A necessidade 
de injectar estímulos monetários substanciais para estabilizar as respectivas 
economias,	permitida	também	pela	descida	das	pressões	inflacionistas
abaixo dos objectivos de política, levou a que a maior parte dos bancos centrais 
voltassem a implementar um ciclo de descida de taxas de juro, nas economias 
com juros ainda positivos, mas também de programas extraordinários de 
compras	em	larga-escala	de	activos	financeiros.

Em termos de perspectivas, o FMI antevê uma subida gradual das taxas de 
inflaçãomédias	em	2021	e	2022,	sustentadas	pelo	já	referido	processo	de	
recuperação económica esperado para a generalidade das economias mundiais. 
Contudo, as previsões para 2021/2022 apontam para uma subida apenas 
gradual	da	inflação	para	níveis	próximos	da	referência	de	2%	relevantemente	
considerada pela larga maioria dos bancos centrais.

Será ainda de se salientar que o FMI continua a esperar que as economias da 
Zona-Euro	e	Japonesa	continuem	a	registar	taxas	de	inflação	inferiores	às	dos	
EUA	no	próximo	biénio,	que	deverão	continuar	a	registar	taxas	de	inflação	media		
longe dos referidos 2%.

Isto deve-se dada a existência de maior “espaço” em termos de recursos não 
empregues nestas economias, que continuarão a operar abaixo do seu nível 
potencial. Será assim necessário que ambas as economias continuem a crescer 
robustamente durante vários anos consecutivos de forma a que se feche 
efectivamente	o	défice	na	utilização	de	recursos	económicos	e	se	materializem	
pressões	inflacionistas	substanciais	nestas	economias.

.... em função das quebras 
de actividade registadas 
nas principais economias 
mundiais.

Contudo, as pressões 
inflacionistas	deverão	
acelerar moderadamente 
em 2021/2022, a par da 
recuperação económica 
mundial.



16

1.1.3. Mercados de Commodities

Com	excepção	do	petróleo,	o	ano	de	2020	ficou	marcado	pela	subida	
generalizada dos preços internacionais da maior parte das “commodities”. 
Apesar da elevada volatilidade registada durante o ano, com uma 
forte quebra dos preços no primeiro semestre, os preços destes bens 
subiram	significativamente	na	segunda	metade	do	ano,	sustentados	pela	
estabilização e forte recuperação das economias, sobretudo das economias 
Asiáticas, que são hoje, marginalmente, as economias mais relevantes na 
definição	do	ritmo	dos	preços	nestes	mercados.

A	par	deste	efeito,	a	injecção	de	valores	significativos	de	estímulos	
monetários, em conjunto com a depreciação do dólar – que costuma evoluir 
a contraciclo com as “commodities” – terá também reforçado a tendência 
ascendente dos preços das matérias-primas.

O reforço da subida de preços das “commodities” resultou assim no 
prolongamento	da	recuperação	verificada	desde	que	os	preços	da	
generalidade destes artigos registaram valores mínimos, em 2015/2016. 
Para as economias exportadoras destes bens, tipicamente países em vias 
de desenvolvimento, a evolução dos preços internacionais representou um 
desenvolvimento positivo, que serviu para contrariar o impacto substancial 
da queda da procura na primeira metade do ano.

Com excepção do petróleo, os 
preços das matérias-primas 
registaram ganhos substanciais 
em 2020.
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Saliente-se ainda que o petróleo foi a única “commodity“ relevante em termos 
mundiais que registou uma descida de preço em 2020. Ainda assim, apesar 
das quedas substanciais registadas no primeiro semestre, o preço deste 
input energético conseguiu mitigar as perdas, sobretudo com a recuperação 
verificada	no	último	trimestre	do	ano.

A descida de preço do petróleo deveu-se maioritariamente à forte quebra 
da actividade económica mundial, mas também tem resultado do reforço 
das medidas adoptadas nos processos de transição energética mundial em 
direcção ao desenvolvimento de fontes energéticas renováveis e redução dos 
níveis de emissão de CO2. Este desenvolvimento de médio prazo ganhou novo 
ímpeto durante 2020 e constituirá uma limitação importante em termos da 
procura	futura	por	petróleo	e	refinados,	ao	longo	dos	próximos	anos.

1.1.4. Mercados Financeiros Mundiais

Em	termos	dos	mercados	financeiros	internacionais,	começamos	por	analisar	
a evolução dos principais mercados obrigacionistas, designadamente os 
de títulos do Tesouro, que permitem aferir a evolução, e expectativas de 
evolução, das políticas monetárias das várias economias, assim como dos 
respectivos	ritmos	de	crescimento	e	expectativas	inflacionistas.

Em função da referida implementação de programas monetários altamente 
estimulativos, para estabilizar as economias mundiais, as taxas de juro nos 
vários mercados e prazos registaram uma ampla e generalizada descida ao 
longo de 2020.
 
Naturalmente, as taxas de juro a 2 anos, mais sensíveis a alterações de 
política	monetária	registaram	uma	diminuição	significativa	em	2020,	
sobretudo no caso do mercado dos EUA. Nas economias onde o nível de 
taxas de juro de curto prazo já se encontrava perto do limiar nulo (0%), essa 
descida não foi tão evidente, visto que os bancos centrais continuam a evitar 
implementar taxas de juro negativas.

A descida do preço do 
petróleo deve-se certamente 
à redução da procura 
mundial, mas também à 
gradual transição do modelo 
energético mundial.

As taxas de juro a 2 anos 
desceram	significativamente	
nos EUA, em linha o estímulo 
monetário substancial do 
FED....
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No caso dos EUA, a descida de taxas de juro a 2 anos foi substancial tendo 
caído	de	1.57%	no	final	de	2019,	para	apenas	0,12%	no	final	de	2020.	A	
amplitude deste movimento traduz bem o grau e extensão do programa de 
intervenção do FED (Federal Reserve Bank). Note-se ainda que este movimento 
reforçou o processo de descida de taxas de juro iniciado já em 2019, tendo 
o FED implementado múltiplas descidas das taxas de juro nesse ano, na 
sequência das crescentes preocupações com o impacto desfavorável na sua 
economia das tensões comerciais com a China.

No caso das taxas de juro a 10 anos, registou-se igualmente uma descida 
significativa	face	aos	níveis	de	2019,	explicada	também	pela	crise	pandémica	
e respectiva intervenção monetária. Apesar de as taxas de juro de longo serem, 
em geral, mais estáveis do que as taxas de curto prazo, aquelas também 
registaram	quedas	significativas.	A	concreto,	a	taxa	das	obrigações	dos	EUA	
desceu	-1%	para	uma	taxa	de	juro	de	0,92%	no	final	de	2020,	e	a	referência	das	
obrigações Alemãs afundou para níveis ainda mais negativos de -0,57%, face 
aos -0,19% de 2019.

Ainda assim, em ambos os 2 e 10 anos, as taxas de juro nos EUA mantiveram-
se	em	níveis	superiores	aos	verificados	na	Zona-euro	e	no	Japão,	à	semelhança	
do	que	se	tem	verificado	desde	2018,	o	que	parece	resultar	da	perpetuação	
da perspectiva de que a economia dos EUA deverá continuar a apresentar um 
melhor desempenho relativo, ao longo dos próximos anos.

Naturalmente, a evolução dos mercados obrigacionistas, em conjunto com os 
desenvolvimentos económicos já analisados, determinaram também grande 
parte dos desenvolvimentos registados nos principais mercados cambiais e 
accionistas mundiais.

.... assim como as taxas de 
juro mais longas, que também 
desceram substancialmente 
em 2020.
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Nos mercados cambiais, o dólar depreciou-se face à generalidade das divisas 
cambiais em 2020. Este movimento, apesar das oscilações registadas no 
primeiro	semestre,	resultou	sobretudo	da	significativa	descida	de	taxas	de	juro	
do FED em 2020, que resultou no corte substancial do diferencial positivo de 
juros do dólar face às alternativas cambiais. A estabilização das economias no 
segundo semestre, o regresso generalizado do apetite por risco dos investidores 
globais em 2020 eas convulsões políticas nos EUA também ajudaram a 
consolidar a depreciação do dólar, tipicamente considerado um activo de 
reserva de valor internacional.

Em termos dos mercados accionistas, depois das fortes quedas registadas 
até Abril em resultado da crise e pessimismo económico global, registou-
se uma notável e extraordinária recuperação das cotações accionistas em 
todo	o	mundo.	Conforme	apresentado	no	gráfico	1.9,	os	principais	mercados	
accionistas mundiais voltaram a acumular ganhos em 2020, sendo que o 
mercado dos EUA voltou a ultrapassar a performance dos seus pares mundiais.

O mercado accionista dos EUA - aqui representado pelo ETF (Exchange Traded 
Fund) que replica o índice S&P 500 – registou ganhos de 16% em 2020, o que 
é notável dada as perturbações e graves impactos da crise pandémica ao longo 
do ano. Estes ganhos têm sido sustentados pelo optimismo relativo
aos sectores informático e de tecnologias revolucionárias, que representa uma         
porção	crescente	e	mais	significativa	deste	mercado,	quando	comparado	com	
os restantes mercados accionistas mundiais. Não será de desprezar também o 
elevado contributo da política orçamental expansionista e das injecções
extraordinárias de liquidez nos EUA e a nível mundial como factor explicativo do 
elevado desempenho dos mercados accionistas em 2020.

A descida das taxas de juro 
contribuiu para a depreciação 
do dólar face às principais 
divisas mundiais.

Os principais mercados 
accionistas mundiais 
voltaram a registar ganhos 
assinaláveis em 2020, 
prolongando a tendência 
ascendente	verificada	desde	
2009.
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O dinamismo dos mercados accionistas em 2020 permitiu assim prolongar 
o	longo	processo	de	subida	das	cotações	accionistas	verificado	desde	
2009, parcialmente interrompido em 2018, tendo resultado numa elevação 
generalizada do grau de sobreavaliação das acções face aos ganhos 
empresariais bastante acima dos níveis médios históricos.

Para além dos EUA, o mercado accionista global registou ganhos de 14% em 
2020, tendo o mercado asiático – incluindo países desenvolvidos apenas – 
acumulado 10%. O mercado europeu, como vem sendo hábito nos últimos 
anos, registou ganhos abaixo dos pares, tendo subido apenas 3% no computo 
do ano.

Em síntese, o mercado accionista dos EUA continuou assim a ultrapassar 
de longe o desempenho dos restantes mercados mundiais nos últimos 8 
anos,	tendo	continuado	a	beneficiardo	superior	dinamismo	da	sua	economia,	
apesar dos recentes confusos e perturbantes episódios políticos.

Tendo em conta o desempenho assinalável deste mercado nos últimos 11 
anos, que resultaram na apreciação substancial dos preços das acções em 
relação aos resultados empresariais, será destacar que a incerteza  relativa à               
recuperação substantial da economia americana em 2021/2022 conforme se 
espera, ou dos respectivos lucros empresariais,representa hoje, mais
do	que	nunca,	dados	os	desafios	em	debelar	a	pandemia	global,	um	risco	
significativo	para	este	mercado	accionista.
 

Muitos mercados accionistas e 
especificamente	o	dos
EUA registam hoje níveis de 
sobre valorização histórica, 
quando considerada a relação 
entre os preços e resultados 
das empresas.
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Depois de sintetizado o quadro macroeconómico mundial, é relevante 
aprofundar a análise dos desenvolvimentos económicos no espaço Asiático, 
em particular da ASEAN, dado que os principais parceiros económicos de 
Timor-Leste se situam nesta região.

A nossa análise incide sobre as 5 maiores economias da ASEAN e a China, 
cuja economia assume cada vez maior relevância regional e mundial, porque 
são estes os principais parceiros comerciais da nossa economia. Por sua vez, 
destas 6 economias, a Indonésia é o principal parceiro de Timor-Leste, o que 
justifica	alguns	comentários	específicos	à	sua	evolução.

Em termos de evolução destas economias, com excepção da China, todas 
registaram quebras dos respectivos níveis de actividade em 2020, em função 
da crise pandémica mundial. Apesar destas quedas, as economias Asiáticas 
conseguiram apresentar uma performance relativamente robusta, quando 
comparada com as restantes economias mundiais, o que se deveu  
ao sucesso geral na contenção do vírus e à recuperação rápida e sincronizada 
dos processos produtivos e actividade económica na região e países.

Extraordinariamente, a economia Chinesa conseguiu manter um crescimento 
de 2.3% em 2020, sem ter recorrido à implementação de grandes pacotes 
de	estímulo	orçamental	e	monetário,	e	depois	de	ter	conseguido	eficazmente	
suprimir a primeira vaga do vírus no país. Ainda assim, o crescimento de 2% 
representa um abrandamento substancial face à experiência chinesa dos 
últimos 20 anos. Das economias da ASEAN, a Indonésia foi o país que viu o 
seu PIB contrair-se em menor grau (-1,9%) e as Filipinas o país que registou a 
maior recessão (-9,6%).

Com excepção da China, 
as maiores economias 
Asiáticas também entraram 
em recessão em 2020, em 
linha com a crise pandémica 
mundial.

Contudo, o processo de 
recuperação da actividade 
foi mais robusto e rápido 
na Ásia do que no resto 
do	mundo,	beneficiando	
também do generalizado 
grau de sucesso da 
contenção do vírus nos 
vários países da região.

1.2 Quadro Económico no Espaço Asiático
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2021 e 2022, prevendo que a região continuará a liderar o mundo em termos 
de crescimento económico. Note-se a este propósito que o FMI espera que as 
economias da Indonésia e da Malásia reganhem já em 2021 os níveis do PIB 
verificados	em	2019,	mas	as	restantes	economias	só	deverão	recuperar	da	
crise pandémica completamente em 2022.

De	acordo	com	as	mesmas	previsões,	no	final	de	2022,	caso	se	materializem	
as taxas de crescimento esperadas, Singapura e a Tailândia serão os países 
que terão registado menor crescimento no biénio, o que se parece dever à 
sua maior dependência do comércio internacional e maior nível actual de 
desenvolvimento, no caso de Singapura, e à importância e menor rapidez da 
recuperação do sector do turismo no caso da Tailândia.

Também	em	linha	com	a	tendência	mundial,	a	inflação	abrandou	em	2020	na	
região.	A	taxa	de	inflação	média	dos	6	países	asiáticos	considerados	desceu	
para	0,9%	em	2020,	face	aos	1,7%	verificados	em	2019,	sendo	de	destacar	
que 3 economias – Singapura, Malásia e Tailândia - registaram taxas de 
inflação	negativas	no	ano.

Em termos de perspectivas para 2021 e 2022, o FMI espera uma aceleração 
da	inflação	em	geral	na	região,	consistente	com	a	prevista	recuperação	dos	
ritmos	de	crescimento	económico.	Contudo,	as	previsões	de	inflação	para	o	
próximo biénio apenas antecipam um regresso às taxas médias registadas 
nos últimos anos, perspectivando-se um quadro de moderadas pressões 
inflaccionistas.
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Grá�co 1.11.a
Taxas de Inflaçāo Anual
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A	descida	das	taxas	de	inflação	nas	várias	economias	e	o	cenário	de	
estabilidade média das moedas regionais face ao dólar, explicaram, por sua 
vez,	a	redução	das	pressões	inflacionistas	regionais,	quando	medidas	em	
dólares norte-americanos.

A evolução destes relevantes indicadores macroeconómicos - actividade 
económica	e	inflação–contribui	para	explicar,	como	também	é	explicada,	
pelos	desenvolvimentos	registados	nos	2	principais	mercados	financeiros,	o	
cambial e obrigacionista.

Em termos cambiais,não obstante a elevada volatilidade registada ao longo 
do	ano,	2020acabou	por	ficar	marcado	por	uma	estabilidade	média	das	
divisas cambiais face ao dólar, com as ligeiras depreciações das moedas da 
Indonésia, Singapura e Malásia a serem compensadas pela apreciação das 
moedas Chinesa, Tailandesa e Filipina.

O FMI esperaque a generalidade das moedas regionais se venha a manter 
relativamente estável face ao dólar entre 2021 e 2022, o que contribuirá, 
caso	se	materialize	este	cenário,	para	estabilizar	as	pressões	inflacionistas	
na região e, sobretudo, para estabilizar os preços dos bens importados por 
Timor-Leste. Note-se, contudo, que este cenário de estabilidade cambial 
pode ser materialmente afectado no contexto do desenrolar da crise viral, 
sobretudo caso os impactos venham a ser mais profundos e duradouros do os 
previstos pelo FMI.

As divisas regionais 
mantiveram-se, em média, 
estáveis face ao dólar em 
2020....
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As taxas de juro dos mercados obrigacionistas, aqui representados com base 
nos títulos a 2 anos, registaram descidas assinaláveis em 2020, em linha 
com a evolução nos principais mercados mundiais, renovando a tendência de 
descida	verificada	já	em	2019.

A taxa média de juro a 2 anos das 6 economias desceu de 3% em 2019 para 
1,8%	no	final	de	2020.	Com	a	excepção	dos	juros	do	mercado	chinês,	que	
acabaram por subir em 2020 face ao ano anterior, a redução das taxas de 
juro a 2 anos nas várias economias resultou da descida de taxas de referência 
pelos vários bancos centrais e também das perspectivas de desempenho 
económico. Note-se, porém, que, apesar de terem seguido a evolução do 
mercado do dólar, as taxas de juro da região se encontram ainda acima das 
taxas	verificadas	na	generalidade	dos	mercados	desenvolvidos,	o	que	reflecte	
o melhor desempenho económico relativo da região, mas também a menor 
margem de manobra existente em termos de política monetária e cambial.

No que se refere ao equilíbrio das contas externas, podemos concluir que a 
maior parte dos parceiros continuou a manter excedentes externos
substanciais	em	2020,	com	excepção	da	Indonésia,	que	registou	um	défice	
da conta externa corrente de -1,3% do PIB em 2020. É de se notar ainda que, 
embora se se tenha assistido a uma redução do superavit externo médio da 
região em 2020, as várias economias conseguiram manter balanços externos 
positivos, apesar da forte perturbação da actividade económica e comércio a 
nível mundial.

Para 2021 e 2022, o FMI continua a antever uma ligeira e gradual descida dos 
saldos externos líquidos na região, pese embora também se destaque que as 
economias	das	Filipinas	e	da	Indonésia	deverão	continuar	a	registar	défices	
externos neste próximo biénio.

.... com as taxas de juro a 2 
anos a registarem descidas, 
em linha com o movimento 
registado no mercado do dólar.

As contas externas 
mantiveram-se superavitárias, 
com a excepção da Indonésia, 
apesar da forte perturbação 
económica global.
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Em termos das posições orçamentais, 2020 foi inevitavelmente marcado pela 
deterioração	substancial	dos	défices	públicos	das	várias	economias	asiáticas,	
devido às já referidas quedas da actividade económica e mobilização de 
montantes substanciais para apoiar as respectivas populações e sectores 
económicos afectados pela pandemia. O caso de Singapura é paradigmático e 
ilustrativo, pela forte deterioração do balanço orçamental em 2020, facto que 
também foi possível dada a existência anterior de reservas e activos neste país.

Para	2021	e	2022,	o	FMI	perspectiva	uma	gradual	redução	dos	défices	
orçamentais na região, sendo que a economia de Singapura deverá voltar já 
a uma posição excedentária em 2021. Em todo o caso, à semelhança do que 
acontece para a generalidade das economias mundiais, espera-se que os 
défices	orçamentais	se	mantenham	em	terreno	negativo	ao	longo	dos	próximos	
anos, dada a necessidade de se continuar a apoiar o processo de recuperação 
económica da crise pandémica.

Em suma, em linha com a tendência mundial, registou-se uma deterioração do 
quadro	macroeconómico	na	região	Asiática,	que	ainda	assim,	dados	os	desafios	
manifestados ao longo do ano de 2020, conseguiu apresentar um desempenho 
económico relativamente positivo face ao quadro internacional.

É ainda de se destacar a relativa estabilidade das divisas regionais face ao 
dólar e a manutenção de excedentes externos na maioria das economias, ainda 
que	a	par	com	a	deterioração	significativa	dos	défices	públicos	na	região,	que	
continuam a conferir uma margem de ajustamento substancial às economias 
Asiáticas.

Em 2020 registou-se uma 
forte deterioração dos 
défices	públicos	Asiáticos,	
decorrente da queda da 
actividade económica e 
dos programas de apoio e 
estímulo orçamental.
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Note-se, porém, que este quadro geral não se aplica completamente à 
economia Indonésia, o maior parceiro comercial de Timor-Leste. Ainda embora 
experimentando níveis de volatilidade cambial notáveis, a par dos desequilíbrios 
já	referidos,	sobretudo	com	a	manutenção	do	défice	externo	e	agravado	pela	
deterioração	do	défice	orçamental,	a	economia	Indonésia	conseguiu	ser	a	
economia regional que menos decreceu, depois da China, em 2020, tendo o PIB 
descido apenas -1,9% neste ano.

Apesar	de	as	pressões	inflacionistas	em	moeda	local	se	manterem	controladas,	
a maior sensibilidade desta economia à evolução da procura e preços de muitas 
matérias-primas minerais e alimentares, resultou numa ligeira depreciação da 
rupia	em	2020	de	-3,4%,	voltando	assim	às	quedas	verificadas	em	2018	e	entre	
2013	e	2015.	Naturalmente,	o	desempenho	macroeconómico	e	financeiro	do	
nosso país vizinho continuará a ser fortemente determinado pela evolução dos 
mercados de “commodities” mundiais e pela evolução da economia mundial. 
Em paralelo, o facto de a Indonésia ter sido dos poucos países asiáticos a 
não conseguir conter adequadamente a prevalência do vírus no seu território, 
também reforça as susceptibilidades da respectiva economia em relação ao 
desenrolar da pandemia em 2021.

A importância deste parceiro para o nosso país e economia implica naturalmente 
a manutenção de uma monitorização adequada destes desenvolvimentos, 
esperando-se que a continuidade das medidas de política introduzidas pelo
seu Governo e a vigilância mais apertada pelo seu banco central continuem a 
reduzir gradualmente os respectivos riscos macroeconómicos. Esta preocupação 
continuará a ser uma prioridade relevante, dado o impacto negativo da crise 
pandémica global.
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Depois de sintetizado o quadro macroeconómico mundial, é relevante aprofundar 
a análise dos desenvolvimentos económicos no espaço Asiático, em particular da 
ASEAN, dado que os principais parceiros económicos de Timor-Leste se situam 
nesta região.

A nossa análise incide sobre as 5 maiores economias da ASEAN e a China, cuja 
economia assume cada vez maior relevância regional e mundial, porque são 
estes os principais parceiros comerciais da nossa economia. Por sua vez, destas 
6	economias,	a	Indonésia	é	o	principal	parceiro	de	Timor-Leste,	o	que	justifica	
alguns	comentários	específicos	à	sua	evolução.

Em termos de evolução destas economias, com excepção da China, todas 
registaram quebras dos respectivos níveis de actividade em 2020, em função 
da crise pandémica mundial. Apesar destas quedas, as economias Asiáticas 
conseguiram apresentar uma performance relativamente robusta, quando 
comparada com as restantes economias mundiais, o que se deveu ao sucesso 
geral na contenção do vírus e à recuperação rápida e sincronizada dos processos 
produtivos e actividade económica na região e países.

1.3.1. Inflação Importada

Um dos principais de canais de transmissão para a nossa economia é, de 
facto,	o	impacto	dos	preços	internacionais	na	evolução	da	inflação	doméstica	
e respectivas expectativas. Sendo Timor-Leste uma economia de grande 
intensidade importadora – as importações de bens e serviços correspondiam, 
em 2019, a 52% do PIB nominal não-petrolífero – é natural esperar-se que 
a evolução dos preços internacionais dos bens e serviços importados afecte 
substancialmente	a	inflação	doméstica.

1.3.  Canais de Transmissão Económica 
Para Timor-Leste
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O trabalho de investigação empírica e construção de modelos económicos 
desenvolvido	pelo	BCTL	tem	confirmado	a	importância	deste	canal.	Um	dos	
principais	problemas	do	nosso	trabalho	neste	contexto	decorre	da	dificuldade	
em	definir	uma	variável	adequada	para	medir	o	nível	de	“inflação	externa”	
para Timor-Leste, dada a ausência de um índice de preços de importações e 
a	grande	variabilidade	do	cabaz	de	importação	e	da	estrutura	geográfica	das	
nossas importações. Depois de experimentadas diversas formas funcionais 
para esta variável, concluímos que a variável mais adequada, em termos 
empíricos,	parece	ser	uma	média	das	taxas	de	inflação	das	5	maiores	
economias da ASEAN e da China, convertida em dólares. Na prática, esta 
medida	corresponde	a	uma	média	da	taxa	de	inflação	regional	medida	em	
dólares, pelo que inclui, em simultâneo, o impacto das variações cambiais 
regionais	face	ao	dólar	e	das	taxas	de	inflação	em	moeda	local.

Conforme	se	pode	constatar	no	gráfico	em	baixo	e	à	esquerda,	a	taxa	de	
inflação	doméstica	tende	a	seguir	razoavelmente	os	movimentos	da	taxa	de	
inflação	externa,	embora	com	menor	volatilidade.	Na	medida	em	que	a	taxa	
de	inflação	externa	corresponde	à	média	das	6	economias	já	referidas,	os	
modelos	de	previsão	de	inflação	do	BCTL	utilizam	esta	variável	e	respectivas	
expectativas	para	construir	as	previsões	de	inflação.

Adicionalmente,	como	se	pode	concluir	dos	2	gráficos,	a	subida	recente	da	
taxa	de	inflação	em	Timor-Leste	(2017	e	2018)	foi	positivamente	influenciada	
pela	subida	das	taxas	de	inflação	externa.	Naturalmente,	a	relação	não	é	
perfeita, uma vez que a evolução da economia não-petrolífera de Timor-Leste, 
sobretudo ao longo dos últimos anos, também afecta fortemente a evolução 
da	taxa	de	inflação	doméstica.

O	modelo	de	inflação	do	
BCTL assenta em 2 principais 
determinantes: o desempenho 
da economia doméstica e a 
taxa	externa	de	inflacção.

A	evolução	da	inflação	externa	
influencia	a	taxa	de	inflaçãoem	
Timor-Leste.... 

Grá�co 1.16
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Entre 2019 e 2020, a tendência tem sido para uma ligeira redução da taxa 
de	inflação	em	Timor	Leste	de	2%	para	1%,	o	que	tem	ocorrido	a	par	do	
abrandamento	das	pressões	inflacionistas	externas,	confirmando	a	robusta	
correlação estatística entre as 2 variáveis.

Sendo	as	taxas	de	inflação	externas	em	moeda	local	relativamente	estáveis	
no tempo, conclui-se que os movimentos das moedas dos parceiros face ao 
dólar são, por sua vez, um factor bastante importante na determinação da 
inflação	doméstica.

Tendo em conta a importância deste canal de transmissão, a evolução a 
prazo	da	“inflação	externa”,	determinada	fortemente	pela	evolução	cambial,	
será	um	dos	factores	mais	influentes	na	determinação	da	evolução	da	
inflação	doméstica.

Neste campo, o BCTL espera que, em linha com o FMI, as divisas regionais se 
mantenham relativamente estáveis face ao dólar em 2021 e 2022, o que, em 
conjunto,	com	a	manutenção	de	taxas	de	inflação	dos	parceiros	moderadas,	
nos	leva	a	prever	que	a	inflação	importada	se	mantenha	estável	no	mesmo	
horizonte	temporal,	contribuindo	para	estabilizar	as	pressões	inflacionistas	
em Timor-Leste em 2021 e 2022, abaixo dos 2%, numa base anual.

Note-se também que, na medida em que o desempenho da economia 
doméstica em Timor Leste também contribui para explicar a evolução da 
inflacção,	as	previsões	de	crescimento	do	BCTL	serão	analisadas	no	capítulo	
que aborda a economia doméstica, que também oferece maior detalhe sobre 
os	pressupostos	das	previsões	inflacionistas	do	BCTL.

... pelo que o ligeiro 
abrandamento	da	inflação	
externa em 2019 e 2020 
tem	justificado
a	desaceleração	da	inflação	
em Timor Leste.

A estabilidade prevista 
para as moedas regionais 
em 2021 e 2022 é um 
pressuposto relevante da 
previsão	de	inflação	estável												
em Timor Leste no mesmo 
horizonte temporal.

5.0

0.0

-5.0

-10.0

-15.0

Grá�co 1.18
Moedas Asiáticas vs USD

2015 2016 2017 2018 2020p2019 2021p 2022p

% variação ano
 China Singapura Malásia
 Tailandia Filipinas Indonésia
 Média
Fonte: FMI WEO

Grá�co 1.19
Inflação Regional em Moeda Local

% variação ano
 China Singapura Malásia
 Tailandia Filipinas Indonésia
 Média
Fonte: FMI WEO

8.0

6.0

4.0

2.0

0.0

-2.0
2015 2016 2017 2018 2020p2019 2021p 2022p



30

1.3.2. Mercados Energéticos e Receitas Petrolíferas

A evolução dos preços do petróleo, gás natural e outros recursos energéticos 
é bastante volátil, oscilando substancialmente entre períodos de elevados e 
baixos	níveis	de	preços.	Os	gráficos	em	baixo	evidenciam	estas	oscilações	
e permitem colocar a evolução recente dos preços energéticos numa 
perspectiva plurianual. Note-se que não são raras as ocasiões em que os 
preços descem 50% e aumentam mais de 50%, no espaço de 1 ano. Em 
termos	de	níveis,	a	descida	abrupta	do	preço	do	petróleo	a	partir	do	final	de	
2014 resultou em preços idênticos aos de 2006, anulando todos os ganhos 
de preços nominais registados desde 2009.

Em 2020, o preço do petróleo – referência do Brent - registou uma queda 
de -24%, ao contrário do gás e do carvão, subtraindo aos ganhos registados 
em 2019 (17%). Com esta nova redução, o preço do petróleo continuou a 
permanecer bastante abaixo dos valores registados em 2012, depois das 
quedas	substanciais	verificadas	em	2015.

O petróleo foi das poucas 
“commodities” globalmente 
relevantes que registou uma 
queda de preços em 2020.
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Será, contudo, de se referir que o preço do petróleo registou uma 
variabilidade	significativa	ao	longo	de	2020,	em	função	das	perturbações	
causadas pela crise pandémica e respectivos desenvolvimentos. Ainda 
que tenha descido na totalidade do ano, a reabertura das economias no 
2º semestre e a recuperação gradual da procura energética sustentou a 
recuperação do preço do petróleo, particularmente no segundo semestre  
do ano.

A evolução dos preços energéticos não é, contudo, fácil de antecipar, visto 
que resulta tanto da interdependência entre a procura e oferta agregada nos 
mercados físicos, como, crescentemente, dos efeitos menos mensuráveis
e	imprevisíveis	decorrentes	da	“financialização”	destes	mercados,	evidente	
na	expansão	do	mercado	de	derivados	financeiros	e	crescente	participação	
de	intermediários	financeiros	e	especuladores.	Uma	prova	evidente	desta	
incapacidade de previsão é, claramente, a queda recente do preço do 
petróleo, cuja velocidade e amplitude não foram, de forma alguma, previstas 
pela generalidade dos intervenientes e analistas do mercado.Esta ressalva 
é importante, porque nos previne de aceitar cenários simplistas e de extra 
polarmos maiores descidas de preços, apenas baseados na queda recente 
do preço do petróleo.

Note-se	ainda	que	o	impacto	das	flutuações	dos	preços	energéticos	na	
riqueza petrolífera do país é hoje muito inferior, face ao que acontecia em 
anos anteriores. Isto decorre do facto de as futuras receitas petrolíferas, 
tendo em conta os campos em exploração corrente, serem hoje muito 
reduzidas face ao que já foi extraído das reservas do Mar de Timor, com a 
perspectiva da exploração dos campos existentes cessar completamente 
até 2023. As receitas futuras previstas de 2021 até 2023 ascendem agora 
a apenas cerca de 200 milhões de dólares, o que representa uma renovada 
redução face ao valor esperado em 2019 de 824 milhões.

Tendo em conta a agora diminuta estimativa das receitas petrolíferas futuras 
expectáveis do mar de Timor, não desenvolvemos neste relatório, como 
fizemos	em	anos	anteriores,	o	exercício	de	análise	de	sensibilidade	das	
receitas em relação ao preço do petróleo.

As receitas petrolíferas 
futuras de Timor Leste 
são hoje praticamente 
marginais, quando 
comparadas com as 
receitas obtidas nos 
últimos anos.
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1.3.3. Mercados Financeiros e o Fundo Petrolífero

Por último, abordamos ainda um outro canal de transmissão dos 
desenvolvimentos internacionais para a nossa economia, que se relaciona 
com	o	Fundo	Petrolífero	criado	para	gerir	eficientemente	a	riqueza	petrolífera	
do país. O mecanismo de funcionamento deste canal é semelhante ao do 
preço do petróleo, na medida em que a evolução dos preços dos activos 
financeiros	internacionais	determinam	o	valor	do	Fundo	Petrolífero	e,	por	sua	
vez, o valor do Rendimento Sustentável. Na medida em que afectam estes 
dois	agregados,	os	preços	dos	activos	financeiros	acabam	por	influenciar	
o	montante	das	receitas	disponíveis	para	financiar	o	Orçamento	de	Estado	
e, consequentemente, o ritmo e dimensão das políticas de gastos e de 
investimento público.

O Fundo Petrolífero (FP) fechou o ano de 2020, com um valor dos activos 
financeiros	de	18.991	milhões	de	dólares,	investidos	maioritariamente	(60%)	
em	rendimento	fixo	dos	países	mais	desenvolvidos	e	em	acções	(35%)	de	
milhares de empresas sedeadas nestes mesmos países, e (5%) Instrumento 
divida privada para operação petrolifero.

Em 2020, o Fundo registou um ganho global líquido de comissões e impostos 
de 1.859 milhões de dólares, ainda assim ligeiramente inferior ao retorno 
recorde de 2.100 milhões obtido em 2019. Este continuado e substancial 
desempenho deveu-se à renovada combinação de ganhos dos investimentos 
em obrigações e em acções, num ano que as variações cambiais apenas 
tiveram um impacto marginal no conjunto do ano.

Desde a sua criação, o FP tem vindo a alargar o seu universo de investimento, 
começando, primeiro, por apenas investir em títulos do Tesouro Norte-
Americanos, passando depois por investir gradualmente em acções e, por 
fim,	estendendo	os	investimentos	a	obrigações	de	vários	Tesouros	mundiais.	
O alargamento gradual do mandato de investimento regeu-se pela procura 
crescente de um retorno esperado mais elevado para o Fundo e pela maior 
diversificação	dos	investimentos	e	mercados	considerados.

Naturalmente, este desenvolvimento institucional expõe o Fundo a novos 
riscos	e	mercados,	mas	que,	beneficiando	da	diversificação	entre	a	evolução	
dos preços dos vários activos, permite construir uma Carteira mais sólida e 
cujo	retorno	é	mais	eficiente,	para	o	nível	de	risco	desejado.	Actualmente,	o	
Fundo	investe	apenas	em	obrigações	de	taxa	de	juro	fixa	e	acções,	pelo	que	os	
juros das obrigações e os dividendos das acções providenciam, ao Fundo, um 

Os preços dos activos 
financeiros,	ao	determinarem	o	
desempenho	do	FP,	influenciam	
o RSE e, por sua vez, a 
capacidade	de	financiamento	
do OGE.

A performance do Fundo 
depende da evolução dos 
preços dos títulos nestes 2 
mercados...

Neste momento, o FP 
investe 60% do seu valor em 
obrigações e 40% em acções...
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....assim como da evolução 
dos mercados cambiais, 
visto que o Fundo investe 
em moedas que não o 
dólar.

Em 2020, o Fundo registou 
um novo desempenho 
global positivo, explicado 
pela performance positiva 
dos investimentos em 
títulos accionistas e 
obrigacionistas. 

Os investimentos em títulos 
obrigacionistas voltaram a 
registar ganhos em 2020, 
continuando	a	beneficiar	da	
descida de taxas de jurono 
mercado dos EUA.

rendimento	fixo	e	constante,	pelo	menos	a	priori.	Naturalmente,	ao	investir	em	títulos	
obrigacionistas	e	acções,	o	Fundo	beneficia	das	subidas	dos	respectivos	valores	de	
mercado, ou, pelo contrário, pode ser prejudicado pela sua descida.Assim sendo, os 
principais	riscos	financeiros	do	Fundo	correspondem	a	eventuais	perdas	decorrentes	
da descida dos preços das obrigações, ou das acções adquiridas.

Adicionalmente, uma vez que o FP investe em vários mercados, denominados em 
moedas diferentes do dólar, o Fundo também se encontra exposto ao risco cambial 
dos investimentos, entendido como a possibilidade de depreciação das várias 
moedas	de	investimento	face	ao	dólar.	Em	suma,	o	risco	financeiro	do	FP	inclui	
3 tipos de riscos: risco accionista, ou risco de descida dos preços dos principais 
mercados accionistas mundiais, risco de taxa de juro, que corresponde ao risco de 
queda dos preços das obrigações do tesouro; e risco cambial, que consiste no risco 
de depreciação das moedas de investimento face ao dólar.

A evolução dos preços dos activos do FP e das várias moedas de investimento 
consiste, assim, no verdadeiro canal de transmissão entre os mercados 
internacionais, o valor do FP e o valor do rendimento sustentável esperado. Em 
termos de rentabilidades, o ano de 2020 foi extremamente positivo para o FP 
(10,67%), prolongando os ganhos já registados em 2019 (13,25%), que foram 
explicados tanto pelo desemprenho positivo nos mercados obrigacionistas, como 
nos mercados de acções.

Como já se referiu anteriormente, em 2020, nos mercados obrigacionistas de títulos 
de Tesouros mundiais, assistiu-se a uma substancial descida das taxas de jurono 
mercado dos EUA, mais marcada no caso dos prazos a 2 anos, do que nos prazos 
a 10 anos, em linha com a descida das taxas de juro de referência do FED. Estas 
descidas	reforçaram	as	reduções	de	juros	já	verificadas	em	2019.
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Nos mercados Europeu e Japonês, as taxas de juro de longo prazo também 
registaram novas descidas, apesar de já se encontrarem, em geral, em 
terreno	negativo	no	final	de	2019.	Esta	nova	descida	generalizada	de	
taxas,	que	veio	inverter	o	ciclo	de	subida	dos	jurosverificado	até	2018,	
particularmente no mercado dos EUAque representa a maioria dos 
investimentos	obrigacionistas	do	Fundo,	beneficiou	o	rendimento	do	FP	
reforçando o rendimento dos cupões recebidos, o que lhe permitiu registar 
um desempenho global de 5,04% neste tipo de investimentos reforçar os 
ganhos de 5,16% registados em 2019.

Em termos dos mercados accionistas, o benchmark accionista do Fundo 
(linha preta – “Mundo”) acumulou novos ganhos em 2020. Os ganhos do 
portefólio de acções do FP decorreram das subidas do mercado dos EUA, 
mas também da generalidade dos mercados accionistas mundiais. Os 
investimentos do FP em acções registaram um ganho de 14,03% em 2020, 
depois de terem acumulado um ganho recorde de 27,67% em 2019. Em 
termos cambiais, o FP foi apenas marginalmente afectado por uma muito 
ligeira apreciação do USD face as moedas de investimento.

Os investimentos em acções 
do	FP	voltaram	a	beneficiar	do	
desempenho robusto da quase 
generalidade dos mercados 
accionistas mundiais.
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Em suma, o Fundo Petrolífero detém hoje uma carteira de títulos extremamente 
diversificada	e	investida	nos	principais	mercados	accionistas	e	obrigacionistas	
mundiais,	o	que	lhe	permite	optimizar	o	respectivo	perfil	de	retorno-rendimento.

Contudo, dados os investimentos substanciais em obrigações e acções globais, 
podemos concluir que o valor e rendimento do FP se encontra intrinsecamente 
dependente da evolução dos preços globais destes activos, que é naturalmente 
afectada pela evolução do dólar face às divisas dos respectivos investimentos.

Num quadro de análise temporal mais longo, não nos parece marginal, hoje, 
o risco de que os mercados accionistas e obrigacionistas venham a registar 
perdas, dadas as actuais elevadas valorizações dos mercados accionistas e o
nível historicamente baixo das taxas de juro das obrigações. A evolução registada 
em 2020 apenas veio reforçar esta sobre valorização histórica dos títulos em 
ambos os mercados de investimento.

Note-se, a este propósito, que o mercado accionista norte-americano, depois 
da nova subida registada em 2020, atingiu uma cotação que corresponde 
a	três	vezes	o	nível	verificado	em	Dezembro	de	2009	e	regista	hoje	valores	
historicamente máximos em termos dos ‘múltiplos’ dos preços face aos 
resultados das empresas.

Contudo, o alongado horizonte temporal do Fundo e o seu quadro institucional 
foram optimamente desenhados de forma a permitir enfrentar as oscilações dos 
mercados	de	uma	forma	racional	e	até	beneficiar	dos	episódios	de	descidas	de	
preços, que regularmente se manifestam nos mercados.

Pelo	contrário,	a	inexistência	de	receitas	futuras	significativas	provenientes	
da exploração corrente de recursos petrolíferos, a par da continuada 
manutenção de um nível de despesa pública que requer uma redução 
do	capital	do	fundo	petrolífero,	representam	hoje	riscos	significativos	ao	
sucesso da estratégia e horizonte temporal do Fundo, pelo que os respectivos 
objectivos e implementação poderão ter de ser reavaliados em função destes 
desenvolvimentos altamente relevantes.

O valor e rendimento do 
FP continuam a depender 
substancialmente da 
evolução dos preços em 
dólares dos vários activos 
financeiros.



36



37

Evolução Recente da Economia Nacional

Capitulo 2

Este capítulo descreve a evolução da economia de Timor-Leste em 2020 
e as  perspectivas para 2021 e 2022, destacando também os principais 
desenvolvimentos relativos aos sectores público, financeiro e externo do 
nosso País.
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• A economia de Timor-Leste voltou a entrar em recessão em 2020, com o BCTL a 
estimar que PIB não-petrolífero se tenha contraído -3%. Esta contração ter-se-á devido 
mais ao prolongamento da incerteza política e aprovação tardia do OGE de 2020 que 
resultou na redução anual da despesa pública, mas também ao impacto adverso da 
pandemia	e	respectivas	medidas	de	confinamento	e	protecção	da	saúde	pública.	Com	
este desempenho em 2020, a economia doméstica encerrou um ciclo de crescimento 
económico bastante anémico nos últimos 4 anos, sendo de notar que o PIB real se 
encontrava,	no	final	de	2020,	ainda	abaixo	do	seu	valor	de	2016.

• Para 2021, o BCTL prevê uma forte e substancial retoma do crescimento, ano em que 
o PIB se deverá expandir 7,7%. Esta expectativa alicerça-se, sobretudo, no crescimento 
material da despesa pública previsto para 2021, que se deve ao facto do OGE de 2021 
resultar num aumento da despesa de 21%, mas também porque esperamos uma 
subida das taxas de execução da despesa nesse ano, face a 2020.

•	 Em	termos	de	política	orçamental,	2020	ficou	marcado	por	uma	redução	da	despesa	e	
do	défice	público,	explicada	sobretudo	pela	descidado	investimento	público	e	contração	
das taxas de execução da despesa em bens e serviços e transferências. Contudo, 
prevê-se para 2021 um aumento substancial da despesa, em função da substancial 
expansão da despesa orçamentada no OGE de 2021 e da recuperação das taxas de 
execução do programa orçamental.

•	 As	pressões	inflacionistas	têm-se	mantido	controladas	e	baixas	ao	longo	de	2019	e	
2020,	com	a	taxa	anual	de	inflação	a	manter-se	em	torno	dos	1%.	O	BCTL	continua	a	
esperar	a	prolongação	deste	quadro	de	inflação	baixa	e	estável	em	2021	e	2022,	que	
assenta primariamente nos pressupostos da estabilidade do dólar face à generalidade 
das	divisas	asiáticas	e	de	uma	inflação	moderada	nas	economias	dos	nossos	parceiros	
comerciais no mesmo período.

Conforme se descreve de seguida com maior 
detalhe, os principais desenvolvimentos relativos  
à economia nacional consistem em:
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•	 Apesar	de	Timor-Leste	continuar	a	registar	um	défice	da	conta	corrente,	a	redução	
gradual	e	continuada	do	défice	das	contas	comerciais	de	bens	e	serviços	têm	resultado	
na	contração	do	défice	externo	efectivo	do	País.	Contudo,	a	redução	progressiva	e	
substancial das receitas petrolíferas nos últimos anos tem sido o factor que mais tem 
agravado	e	resultado	no	aumento	do	défice	externo	global.

•	 Não	obstante	os	desafios	macroeconómicos,	o	sector	financeiro	continuou	a	manter	um	
elevado dinamismo em termos do crescimento da sua actividade, activos e recursos 
captados.	É	ilustrativo	notar-se	que,	apesar	do	desafiante	contexto	macroeconómico,	
o	crédito	bancário	continuou	a	crescer	significativamente	em	2020,	assim	como	os	
depósitos e receitas operacionais dos bancos que operam no País.

• Note-se ainda que durante o ano de 2020, o BCTL desenvolveu várias iniciativas 
relevantes no âmbito da monitorização da situação económica a nível nacional e 
mitigação do impacto económico da crise pandémica. Destacaram-se, neste contexto, a 
concepção e implementação do programa de moratórias de crédito e de subsidiação de 
empréstimos de famílias e empresas nacionais, assim como a realização de inquéritos 
às famílias e negócios informais, com o objectivo de avaliar o respectivo impacto 
económico	durante	o	período	de	confinamento	estrito.
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2.1. Actividade Económica e Inflação 

2.1.1. Economia - Evolução Recente e Perspectivas Globais

A economia de Timor-Leste voltou a entrar em recessão em 2020, com o 
BCTL a estimar que PIB não-petrolífero se tenha contraído em -3%. Esta 
contração ter-se-á dado devido mais so ao prolongamento da incerteza 
política e aprovação tardia a dado devido mais so ao prolongamento 
Orçamento Geral do Estado (OGE) de 2020 que resultou na redução anual 
da despesa pública, mas também ao impacto adverso da pandemia e 
respectivas	medidas	de	confinamento	e	protecção	da	saúde	pública.

A contração da economia em 2020 anulou, assim, parte da recuperação 
económica	verificada	em	2019	–	ano	em	que	o	PIB	cresceu	6%	-	depois	das	
contracções	verificadas	em	2017	e	2018.	O	desempenho	económico	anémico	
dos últimos anos pode ser demonstrado pelo facto de o PIB real de 2020 se 
encontrar ainda abaixo do PIB de 2016. Este desempenho deve-se, por seu 
lado, ao aumento da instabilidade política dos últimos anos, resultando na 
dificuldade	em	aprovar	e	executar	a	política	orçamental	e	ao	limite	natural	do	uso	
da despesa pública, dada a redução progressiva das receitas petrolíferas, como 
motor único do crescimento da nossa economia.

Pela positiva, a estimativa de uma contração de -3% do PIB em 2020 do BCTL 
é mais optimista do que a previsão do Ministério das Finanças de -8,5%, 
incluída na proposta de OGE para 2021. De facto, de acordo com os dados de 
diversas séries económicas já publicados para 2020 – importações, despesa 

A economia nacional 
voltou a registar uma 
contração em 2020, devida 
à aprovação tardia do OGE 
de 2020 e ao impacto da 
pandemia global.
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O BCTL prevê uma retoma 
substancial em 2021, ano 
em que o PIB deverá crescer 
7,7% face a 2020.

e	receita	pública,	actividade	e	recursos	do	sector	financeiro	–	consideramos	que	
a contração do PIB se deve largamente à contração do investimento público em 
2020, visto que os dois maiores componentes da procura doméstica – consumo 
privado	e	consumo	público	–	não	se	contraíram	em	2020,	apesar	dos	desafios	
colocados pela pandemia.

Em termos de projecções, o BCTL prevê uma forte e substancial retoma 
do crescimento em 2021, ano em que o PIB se deverá expandir 7,7%. Esta 
expectativa alicerça-se, sobretudo, no crescimento material da despesa pública 
previsto em 2021, que se deve ao facto de o OGE de 2021 prever um aumento 
da despesa de 21%, mas também porque esperamos uma subida das taxas de 
execução da despesa neste ano, face a 2020. Naturalmente, dada a continuada e 
renovada importância dos programas de despesa pública para a nossa economia, 
a aprovação de uma política orçamental altamente expansionista resultará 
num acréscimo substancial do consumo e investimento público e no reforço da 
expansão dos agregados de despesa privados, especialmente do consumo privado

Note-se ainda que as perspectivas económicas do BCTL para 2021 são também 
mais optimistas do que as do Ministério das Finanças, que apenas antecipam um 
crescimento de 3,9% nesse ano, apesar de se ter já aprovado o orçamento de 
2021, que implica uma subida substancial da despesa pública.

Contudo, em relação a 2022, o BCTL espera que a economia doméstica volte 
a registar um novo abrandamento, crescendo apenas 1,2%, o que se deve à 
estabilização e, até mesmo, ligeira redução esperada dos níveis de despesa 
pública em 2022, tendo em conta as restrições crescentes em termos dos 
recursos	de	financiamento	dos	elevado	défices	públicos	anuais	e	a	redução	
esperada do capital do Fundo Petrolífero.

Por	último,	refira-se	que	este	cenário	de	projecções	para	2021	e	2022,	à	
semelhança	do	que	aconteceu	entre	2017	e	2020,	volta	a	confirmar	a	continuada	
e excessiva dependência da economia doméstica das políticas e programas de 
despesa pública, continuando a adiar-se a concretização de um processo de 
desenvolvimento e de investimento liderado pelo sector privado.

Continuamos, assim, a destacar de que, o “arranque” dos sectores produtivos 
nacionais continua a ser particularmente necessário e importante para fazer 
face	aos	desafios	crescentes	em	termos	da	criação	de	emprego	para	a	nossa	
jovem população e preparar o País para um cenário, a prazo, de necessidade de 
implementar uma redução do nível de despesa e de investimentos públicos,
perante a redução substancial das futuras receitas petrolíferas e dos rendimentos 
acumulados no Fundo Petrolífero.



42

2.1.2. Evolução do PIB– Ópticas e Componentes

Apesar	de	existirem	apenas	estimativas	oficiais	das	Contas	Nacionais	de	
Timor-Leste até 2019, o BCTL desenvolveu internamente um modelo que lhe 
permite estimar a evolução dos componentes mais relevantes da procura 
doméstica e externa em termos mais actuais, e assim avaliar a evolução do 
PIB e dos respectivos agregados em 2020.

De acordo com estas estimativas, a contração de -3,2% do PIB em 2020 
deve-se sobretudo à queda da procura pública neste ano, que, por sua vez, 
foi explicada pela queda substancial do investimento público de -24,5%, com 
o consumo público a aumentar 3,5%. De uma forma positiva, apesar dos 
impactos da pandemia e atrasos na implementação do programa orçamental, 
os dados disponíveis apontam para uma grande resiliência do consumo 
privado, que terá aumentado mesmo 1% em 2020. Pelo lado contrário, o 
investimento das empresas ter-se-á reduzido -15%, em linha com a redução 
do investimento público.

A queda do investimento 
público em 2020 foi a 
grande responsável pela 
queda do PIB no mesmo 
ano.
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Conforme	se	pode	também	observar	no	gráfico	2.2a,	a	retoma	substancial	
esperada para 2021 resultará da recuperação material da procura pública e 
privada, em função do referido aumento do estímulo orçamental, cujo efeito 
será, parcialmente, anulado pelo crescimento dos níveis de importação do 
país nesse ano.

Em termos da actividade económica dos vários sectores produtivos, 
conforme	mostrado	no	gráfico	2.2.b,	o	sector	dos	serviços	e	o	da	
administração pública terão sido os que maiores quedas registaram em 
2020. Inversamente, estes serão os sectores que mais deverão crescer 
na	expansão	esperada	para	2021.	Desde	2010,	segundo	o	gráfico	2.3a,	a	
principal	alteração	da	estrutura	produtiva	consistiu	na	descida	significativa	
do peso do sector agrícola/primário - de 25% para 17% do VAB - e na subida 
simultânea do peso da administração pública, de 17% em 2010, para 27% 
em 2020. Esta alteração decorreu naturalmente da expansão substancial da 
despesa pública resultante das orientações de política materializadas nos 
últimos 10 anos. 

É também de se salientar a descida da importância do sector da construção 
civil	para	13%	do	PIB	em	2020,	cuja	queda	se	verificou	gradualmente	depois	
de 2016 – ano em que correspondia a 18% do PIB - em função da moderação 
do ritmo de expansão da despesa pública e redução dos programas de 
investimento público desde aquela data.

O sector da administração 
pública mantém a sua 
posição dominante na 
economia doméstica.

Grá�co 2.3a
Composição do PIB por Sectores de Produção
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Pela positiva, o sector industrial tem registado uma expansão assinalável da 
sua actividade, com o seu VAB a crescer 125% desde 2014. Ainda assim, 
apesar desta robusta expansão, este sector continua a representar ainda uma 
parte pouco substancial da economia doméstica, representando apenas 2% do 
PIB.

Em suma, esta estrutura produtiva demonstra que a economia do país continua 
a depender em larga escala do sector público, visto que os sectores menos 
dependentes do Estado – agricultura, pescas, indústria, hotelaria e restauração 
– apenas continuam a representar 21% do PIB em 2020. Numa perspectiva 
temporal mais longa, comparada com a estrutura económica de 2015, não se 
registou uma alteração relevante no peso dos sectores menos dependentes do 
Estado, que já em 2015 representavam cerca de 21% do PIB.

Note-se ainda que o crescimento acumulado destes 3 sectores entre 2015 e 
2020 foi de apenas 4%, em linha com o crescimento do VAB nacional. Apesar 
do franco progresso do sector industrial, a estagnação do sector agrícola e das 
pescas, que é o maior destes sectores e que cresceu apenas 2%, foi o principal 
entrave à progressão dos sectores produtivos nos últimos 5 anos, enquanto que 
o sector da restauração/hotelaria perdeu -4% do seu VAB no período. Por último 
note-se que os sectores da administração pública e da logística, directamente 
dependentes das decisões e níveis de despesa pública cresceram 15% e 33% 
nos últimos 5 anos. 
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2.1.3. Preços e Inflação

A	taxa	média	de	inflação	anual	na	cidade	de	Díli,	segundo	a	DGE,	situou-
se em 0,6% em 2020, o que representou uma descida face aos 1,4% de 
2019.	Conforme	se	pode	constatar	nos	gráficos	que	se	seguem,	a	inflação	
registou assim um novo e ligeiro abrandamento ao longo do ano, depois 
da	recuperação	verificada	em	2017	e	2018,	a	partir	das	taxas	negativas	
registadas em 2016.

Em termos de taxas homólogas, os mesmos dados do IPC de Díli revelam que 
a	taxa	de	inflação	anual	se	manteve	praticamente	inalterada	entre	Dezembro	
de 2019 e de 2020, tendo subido ligeiramente de 0,9% para 1%. Esta 
evolução	difere	um	pouco	daquela	constatada	para	a	inflação	média,	porque	
se	registaram	taxas	de	inflação	bastante	baixas	entre	Agosto	e	Outubro	de	
2020.

No	final	de	2020,	a	taxa	de	
inflação	média	desceu	para	
os 0.6%, face aos 1.4% de 
2019.
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O	quadro	2.1	oferece	maior	detalhe	em	termos	das	tendências	inflacionistas,	
desagregando	a	taxa	de	inflação	média	por	grandes	grupos	de	bens/serviços:

Os bens alimentares, que continuam a dominaro IPC - com um peso de 53% 
do cabaz de consumo -registaram um aumento médio de preços de 1,4% em 
2020,	um	valor	superiorà	taxa	de	inflação	total	de	0,6%,	mas	inferior	face	a	
2019.

Por	outro	lado,	a	taxa	inflação	não	alimentar	foi	inferior	à	dos	bem	
alimentares,	sendo	de	destacar	o	ligeiro	aumento	da	inflação	dos	artigos	
de vestuário e a interrupção dos fortes aumentos de preços da educação 
registados nos últimos anos.

Assim	sendo,	a	descida	da	inflação	em	2020	foi	maioritariamente	explicada	
pelo	abrandamento	da	inflação	não-alimentar,	que	desceu	de	1,8%	para	
0,6%,	cujo	efeito	foi	reforçado	também	pela	desaceleração	da	inflação	
alimentar.

O abrandamento da 
inflação	em	2020	deveu-
se maioritariamente à 
desaceleração	da	inflação	
não alimentar, como já 
havia acontecido em 2019.

Quadro 2.1. In�ação dos Sub-Grupos do Cabaz de Consumo do IPC - % média anual

Alimentaçāo
Bebidas alc. e tabaco
Vestuário e calçado
Habitação
Equip. de Habitação
Saúde
Transporte
Comunicação
Recreação
Educação
Total

-2.7%

3.2%

1.0%

-1.1%

-3.8%

1.4%

-4.4%

-0.3%

1.6%

6.5%

-1.7%

1.1%

0.3%

0.2%

-0.8%

-1.3%

0.7%

-0.1%

-1.8%

-0.1%

0.0%

-0.6%

2.1%

9.0%

0.6%

1.2%

0.5%

0.0%

3.3%

-0.5%

0.7%

18.1%

2.6%

1.9%

1.5%

0.1%

0.4%

-0.4%

-0.0%

0.7%

-0.3%

0.2%

10.1%

1.4%

1.4%

-0.3%

2.5%

-0.5%

0.1%

0.0%

-2.1%

-0.5%

0.2%

0.0%

0.6%
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Em	termos	de	determinantes	macroeconómicos,	a	descida	da	inflação	
em	2020	deveu-se	à	continuada	estabilização	das	pressões	inflacionistas	
externas, num contexto de estabilidade do dólar face as divisas dos parceiros 
comerciais do nosso país, não obstante a forte volatilidade cambial provocada 
pela pandemia e a crise económica global. Adicionalmente, a nova queda 
do PIB em 2020, a qual se somou à performance anémica registada desde 
2016, voltou a resultar no aumento do subemprego de recursos económicos 
domésticos, o que continuará a exercer uma pressão negativa sobre o nível 
geral de preços na nossa economia.

Em termos de perspectivas futuras para 2021 e 2022, o BCTL antecipa uma 
ligeira	aceleração	das	taxas	de	inflação	para	1,5%	ao	ano,	o	que	se	traduz	
num	cenário	de	inflação	estável	e	moderada	esperado	para	os	próximos	
2 anos. Estas projecções assentam naturalmente no pressuposto de 
estabilidade cambial do dólar face às divisas asiáticas, na estabilidade da 
inflação	nas	economias	dos	principais	parceiros	do	nosso	País	e	também	no	
facto de a economia doméstica dever continuar a operar abaixo do seu nível 
potencial, apesar da recuperação económica esperada para 2021.

Apesar da expansão da economia esperada em 2021 e 2022, o desempenho 
anémico dos últimos 5 anos resultou no subemprego actual de recursos 
laborais e capitalísticos, pelo que o BCTL estima que o actual nível do PIB 
se encontre actualmente -6% abaixo do seu nível potencial, ou de pleno 
emprego. Este facto, em conjunto com a expectativa de a recuperação 
do crescimento ser sobretudo evidente em 2021, com um abrandamento 
subsequente,	leva-nos	a	crer,	que	as	pressões	inflacionistas,	do	lado	da	
economia doméstica, se mantenham praticamente inexistentes ao longo dos 
próximos anos.

As	projecções	de	inflação	
para 2021 e 2022 situam-
se em 1.5% ano, o que 
corresponde a um cenário 
de	inflação	reduzida	e	
estável.
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2.2. Finanças Públicas

2.2.1. Programa Orçamental de 2020

Em 2020 registou-se um novo e substancial atraso na aprovação do 
Orçamento Geral do Estado de 2020, o que resultou numa descida 
substancial das taxas de execução da despesa. Esta evolução inverteu assim 
a	regularização	da	execução	da	política	orçamental	verificada	em	2019.

De acordo com os dados do quadro 2.2 em baixo, a despesa pública, numa 
base de caixa efectiva, registou em 2020 uma diminuição anual de -$94 
milhões, tendo descido de $1.221 milhões em 2019 para $1.127 milhões. 
Será interessante salientar que esta descida ocorreu apesar de o orçamento 
de 2020, totalizando $1.487 milhões, ser ligeiramente superior ao de 2019, 
avaliado em $1.464 milhões.

Assim sendo, a redução da despesa pública em 2020 resultou sobretudo da 
queda da taxa de execução global da despesa, que desceu de 83% em 2019, 
para 76% em 2020, face ao valor orçamentado.

Esta descida foi, sobretudo, explicada pela descida das taxas de execução 
das despesas correntes – salários, bens e serviços e transferências – de 
88% para 76%, visto que a taxa de execução da despesa de capital subiu 
de	72%	para	73%.	Note-se	ainda	que	as	dificuldades	de	execução	do	
orçamento foram sobretudo evidentes para a despesa em bens e serviços 
e transferências, cuja taxa de execução desceu para 67% e 78%, um nível 
bastante inferior ao de 2019.

A despesa pública desceu 
-$94 milhões em 2020, 
o que foi practicamente 
explicado pela descida 
do investimento público 
e pela redução das taxas 
de execução da despesa 
corrente.

Quadro 2.2. Orçamento de Estado – Evolução e Execução

Receitas Totais, exc. Empréstimos
Receitas Fiscais
Receitas Nào Fiscais
Receitas Retençào de Agencias
Despesas Totais
Despesa Recorrente
Despesa de Capital
Emprestimos
Financiamento, Por Memoria:
RSE
Excesso de Levantantamentos 
do Fundo

-1%

-4%

3%

12%

3%

-2%

20%

27%

-4%

2%

-3%

-3%

0%

-13%

-8%

7%

-51%

-40%

-3%

-5%

95%

90%

102%

116%

83%

88%

72%

57%

100%

66%

182

119

57

7

1,127

967

130

30

544

420

187

123

56

8

1,221

907

264

50

529

440

190

128

55

7

1,184

925

220

39

550

432

101%

97%

106%

149%

95%

109%

65%

64%

100%

100%

112%

103%

127%

134%

76%

76%

73%

50%

100%

100%

2018 2019 2020 2019 2020 2018 2019 2020

Milhões de USD % Variação ano Taxa de Execução

Fonte: TL Portal da Transparência, Livro OGE No. 1, GAE e anélise do BCTL
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No lado das receitas, o Governo previa no seu OGE de 2020 um montante de 
receitas não petrolíferas de $172 milhões, excluindo empréstimos e doações, 
mas o valor das receitas efectivas ascendeu a $182 milhões, ultrapassando 
o orçamentado. Ainda assim, este valor representou um decréscimo de -3% 
face aos $187 milhões colectados em 2019. Em termos da sua composição, 
as	receitas	fiscais	continuaram	a	representar	a	categoria	mais	importante,	
ascendendo em 2020 a $123 milhões, que representou uma redução de -3% 
face ao valor de 2019. Note-se ainda que o facto de a receita ter excedido o valor 
global	orçamentado	se	deveu	sobretudo	aos	valores	das	receitas	não-fiscais	e	
das agências autónomas ter excedido as respectivas previsões. 

2.2.2. Receita Pública

Uma das principais prioridades do Governo consiste em reduzir a dependência 
do	País	em	termos	do	financiamento	com	base	no	Fundo	Petrolífero.	Os	esforços	
neste sentido permanecem fundamentais nas discussões e planeamento 
orçamental do Governo. No OGE de 2020, por exemplo, o Governo continuava 
a destacar a sua política de “reforma tributária”, no sentido de melhorar o 
enquadramento	fiscal	do	País	e	de	aumentar	as	receitas	domésticas,	obtidas	
com base em recursos e actividades não petrolíferas.

O montante global de receitas públicas desceu em 2020, invertendo a melhoria 
verificada	em	2019.	Esta	nova	queda	resultou	naturalmente	da	referida	
contração da economia nacional e da queda de total da despesa pública, que 
continua a ser o principal motor da economia e das receitas arrecadadas pelo 
erário público.

Em 2020, numa base de caixa, as receitas domésticas não-petrolíferas atingiram 
os $182 milhões, registando uma queda de -3% face aos $187 milhões do ano 
anterior.	A	contração	da	receita	resultou	sobretudo	da	queda	da	receita	fiscal	de	
-3%, mas também da redução das receitas das agências estatais autónomas. 
Pelo	lado	contrário,	a	receita	não	fiscal	subiu	ligeiramente	de	$56	milhões	para	
$57 milhões em 2020.

Em	termos	de	importância,	as	receitas	fiscais	continuam	a	ser	a	fonte	de	
recursos orgânicos mais importante, contribuindo com 65% da receita em 2020, 
seguido	das	receitas	não	fiscais	com	31%	e	a	das	agências	autónomas	com	4%.	
Note-se ainda que, desde 2018, se tem registado o aumento da importância 
relativa	da	receita	não-fiscal,	de	29%	para	31%	do	total,	sobretudo	por	
contrapartida	da	descida	do	peso	da	receita	fiscal	de	68%	para	65%.

O valor da receita pública 
desceu -3% em 2020, 
avaliando-se em $182 
milhões.
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O	gráfico	2.6	evidencia	as	variações	da	receita	fiscal	e	das	suas	principais	
componentes, designadamente, os impostos que incidem sobre o rendimento 
das pessoas e empresas e os impostos cobrados sobre a importação de 
mercadorias.	A	diminuição	anual	da	receita	fiscal	decorreu	da	queda	dos	
impostos sobre as importações, avaliada em -$3 milhões para $64 milhões 
e da descida dos impostos sobre o rendimento e os lucros, avaliada em -$2 
milhões, para os $50 milhões cobrados em 2020.

2.2.3. Despesa Pública

A taxa de execução global da despesa pública desceu para 76% em 2020, um 
valor bastante inferior aos 83% de 2019, mantendo-se assim bastante abaixo 
dos	91%	e	85%	verificados	em	2018	e	2017.

Apesar de o montante orçamentado para 2020 ser ligeiramente superior 
ao de 2019, a redução substancial das respectivas taxas de execução, 
sobretudo dos montantes alocados para transferências e bens e serviços, 
explicaram a descida do montante efectivamente gasto em 2020 numa base 
de caixa, para os $1.127 milhões. Este valor resultou numa redução anual 
face a 2019 de -8%, ou -$94 milhões.

Em termos dos principais componentes e, não obstante a referida redução 
das taxas de execução, o valor da despesa de capital desceu -$134 milhões, 
mas o total da despesa corrente subiu $60 milhões, o que resultou da 
variação inversa da alocação global entre 2019 e 2020, a favor de mais 
despesa corrente e menor investimento público.

A despesa pública desceu 
-8% para $1.127 milhões, 
em função das menores 
taxas de execução da 
despesa em transferências 
e bens e serviços.

Grá�co 2.6
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2.2.3.1. Despesa Corrente

Em 2020 a despesa corrente aumentou 7%, somando-se assim à expansão já 
verificada	em	2019	de	14%,	que	no	seu	conjunto	inverteram	a	descida	registada	
em 2017 e 2018. Este tipo de despesa, que se avaliou em $967 milhões em 
2020,	voltou	a	recuperar	um	nível	próximo	dos	máximos	históricos	verificados	em	
2015 e 2016, de $1.030 milhões.

As despesas correntes continuaram, assim, a ser o principal componente dos 
gastos públicos, ascendendo a 86% do total, o que representou uma enorme 
subida face aos 74% e 71% registados em 2019 e 2018. Será ainda de notar 
que o aumento da despesa corrente teria sido bastante superior, caso as taxas 
de execução deste tipo de despesa não tivessem descido substancialmente em 
2020, visto que o orçamento de 2020 previa um aumento de 23% deste tipo de 
despesa, um valor bastante superior ao aumento de 7% registado numa base 
efectiva de caixa.

O	gráfico	2.7	apresenta	a	evolução	anual	em	milhões	de	dólares	dos	
componentes da despesa pública, determinada numa base efectiva de caixa, 
ou de despesa efectivamente realizada em cada um dos anos. Conforme se 
pode constatar, o aumento da despesa em transferências (+$50 milhões) e, em 
menor grau, em bens e serviços (+$11 milhões) foram as únicas categorias que 
contrariaram as quedas das despesas de capital.

Em função desta evolução, as despesas em transferências representaram a 
maior categoria da despesa total, com 34% do total (27% em 2019), seguidas 
das despesas em bens e serviços com 33% (30% em 2019) e salários com 18% 
(16% no ano anterior). 

As despesas em 
transferências e em bens e 
serviços são as categorias 
com maior importância 
no conjunto da despesa 
orçamental global.

Grá�co 2.7
Evolução da Despesa Pública e Componentes - base de caixa
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2.2.3.2. Despesa de Capital e Desenvolvimento

O governo estimava no OGE de 2020 uma despesa global de capital, incluindo 
o programa de empréstimos, no valor de $220 milhões, o que representou 
uma substancial redução de -$218 milhões (-50%) face aos $438 
milhões alocados em 2019. Em função desta decisão, explicada também 
pelas	dificuldades	da	execução	da	política	orçamental	em	2020,	o	valor	
efectivamente gasto em bens de capital e investimento público desceu -$154 
milhões (-49%) para $160 milhões.

Note-se ainda que a taxa de execução desta categoria ascendeu a 73% do 
orçamento em 2020, ligeiramente acima dos 72% de 2019. Porém, como o 
orçamento	de	2020	apenas	foi	aprovado	no	final	do	ano,	o	valor	orçamentado	
foi intencionalmente reduzido e parcialmente adiado para 2021, por ser 
impossível executar adequadamente no último trimestre de 2020.

A maioria da despesa do capital e desenvolvimento foi alocada ao programa 
de construção de infraestruturas, incluindo também empréstimos, cujo peso 
ascendeu a 95%, face aos 85% em 2019 e 96% em 2018. O Programa do 
Fundo das Infraestruturas continua a assumir a maior relevância em termos 
do investimento público, visto que o seu orçamento corresponde a 77% do 
total da categoria em 2020.

As despesas em bens de 
capital foram orçadas em 
$220 milhões, das quais se 
executaram $160 milhões.

Quadro 2.3. Composição do Investimento Público por Programas

Capital menor
Prog. De Empréstimos
Fundo das Infraestruturas
Inv. Publico exc. Fundo Infra.
Total

11%

13%

48%

28%

100%

3%

19%

77%

0%

100%

1051%

135%

105%

21374%

234%

-81%

-40%

-45%

-94%

-49%

61

71

255

149

535

5

30

124

1

160

27

50

225

12

314

2020 Efectivo2019 Efectivo 2021 OGE 2020 2021 2020 2021

milhões USD % var ano % Total

Fonte: OGE 2021 e cálculos do BCTL
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O quadro 2.4 sintetiza a informação sobre os programas existentes ao nível 
do Fundo das Infraestruturas (FI), com valores orçamentados mais elevados.

Em termos das prioridades sectoriais do Fundo das Infraestruturas no OGE de 
2020, as estradas – incluindo os empréstimos – continuaram a assumir a maior 
importância com 76% do total desta despesa (59% e 49% em 2019 e 2018), ou 
$140 milhões, o que representou, contudo, uma descida em termos absolutos face 
aos $185 milhões de 2019. Ao contrário dos anos anteriores, o restante programa 
de	investimentos	do	Fundo	não	destaca	nenhuma	outra	prioridade	especifica.	É,	
assim, clara diminuição da importância do Programa do ‘Tasi Mane’ – consistindo 
sobretudo no desenvolvimento de infraestruturas na costa sul, para suportar o plano 
de investimentos petrolíferos – ao contrário dos últimos anos, em que tinha recebido 
uma parcela relevante dos investimentos públicos realizados.

No que se refere à evolução anual e perspectivas do investimento público nestes 
programas, será de salientar que os investimentos em Estradas têm representado e 
continuarão a representar em 2021 as principais prioridades do Governo, visto que a 
proposta de OGE para 2021 alocou 52% do investimento do Fundo ao programa das 
Estradas. Adicionalmente, também se destaca a expansão das alocações previstas 
em 2021 para o investimento em Aeroportos e em Electricidade, que ainda assim 
se devem manter bastante inferiores à do programa de estradas. Os restantes 
programas de investimento público do Fundo continuam a assumir alocações 
individuais pouco expressivas no total do investimento público projectado. 

O investimento em estradas, 
incluindo o programa de 
empréstimos, continua 
a representar a principal 
prioridade do investimento.

Note-se também a redução 
da importância alocada ao 
programa de investimento 
do ‘Tasi Mane’ ao longo dos 
últimos anos.

Quadro 2.4. Composição do Investimento do Fundo das Infraestruturas
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2.2.4. Fontes de Financiamento

No seu Orçamento de 2020, o Governo previa utilizar $964 milhões do Fundo 
Petrolífero,	tendo	retirado	do	FP	o	mesmo	valor	efectivo	para	financiar	a	
sua despesa em 2020. Note-se que este valor se manteve practicamente 
inalterado face aos $969 milhões levantados em 2019.

Com esta continuada utilização de fundos, o valor anual retirado do FP 
continua a ser bastante superior ao seu rendimento sustentável estimado 
(RSE), avaliado em $544 milhões ($529 milhões em 2019), o que se traduz 
numa directa e continuada redução do capital do Fundo.

Em	termos	das	fontes	de	financiamento	disponíveis	para	financiar	a	despesa	
pública, as distribuições do FP continuam a ser a principal origem de fundos, 
servindo	para	financiar	65%	da	despesa	efectuada	em	2020.	Note-se	que	a	
redução deste rácio face aos 74% do ano anterior se deve à existência de um 
elevado saldo de caixa do Tesouro, que havia sido acumulado na execução 
do orçamento durante o regime duodecimal em 2020. As receitas públicas 
domésticas	financiaram,	por	sua	vez,	13%	despesa	total	em	2020,	quando	
em	2019	haviam	financiado	18%.	Esta	descida	relativa	deve-se	ao	mesmo	
factor citado em cima.

O Estado continuou a 
efectuar levantamentos do 
Fundo Petrolífero bastante 
acima do RSE em 2020, 
o que se traduziu numa 
nova redução do capital do 
Fundo.

As receitas públicas não-
petrolíferas	financiaram	
apenas 13% da despesa 
pública em 2020.

Grá�co 2.8
Fontes de Financiamento da Despesa Pública
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Os empréstimos têm mantido a sua importância reduzida em termos do 
financiamento	da	despesa	nos	últimos	anos,	tendo	financiado	2%	do	total	em	
2020, face aos 4% do ano anterior. Estes empréstimos, que têm sobretudo 
servido	para	financiar	o	investimento	em	estradas	no	país,	ascenderam	a	$30	
milhões em 2020 ($87 milhões em 2019), o que correspondeu a uma taxa de 
execução de 50% do previsto no OGE. Assistiu-se, assim, a uma redução da 
capacidade de execução do programa de empréstimos, visto que em 2018 e 
2019 se havia implementado 64% e 57% do respectivo OGE.

Em suma, estas considerações permitem constatar a continuidade da enorme 
dependência	dos	orçamentos	de	Estado	relativamente	ao	financiamento	com	
origem	nas	receitas	petrolíferas	ou,	mais	especificamente,	das	transferências	do	
Fundo Petrolífero, num valor que excede substancialmente do seu rendimento 
sustentável. Apesar da existência de reservas energéticas substanciais nas 
águas de Timor, o facto de os projectos de exploração actualmente em curso 
terem	um	fim	previsto	para	2023,	faz	com	que	a	continuada	e	substancial	
redução do capital do Fundo represente um risco material à sustentabilidade das 
nossas Finanças Públicas, a médio prazo.
 

A redução estrutural do 
capital do FP representa 
um risco material à 
sustentabilidade a médio 
prazo	das	nossas	finanças	
públicas.
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2.3. Sector Monetário e Cambial

2.3.1. Taxas de Juro

O nível das taxas de juro dos empréstimos continua a ser relativamente 
elevado, quando comparado com os níveis de taxas de referência 
internacionais em dólares. De facto, a teoria económica diz que, quando um 
país pequeno adopta como a sua moeda de uma grande economia, as suas 
taxas de juro tendem a convergir com as da sua referência. Em Timor-Leste 
isto	não	se	verifica,	sobretudo	para	as	taxas	de	juro	do	crédito	por	diversas	
razões, sendo a principal o risco do negócio bancário, que inclui o risco de 
crédito de incumprimento dos devedores domésticos e o próprio risco do país.

Ao contrário da evolução do ano anterior, as elevadas taxas de juro medias  
dos empréstimos ao sector privado registaram uma descida de 11,98% 
para 11,28% em 2020, o que representa um desenvolvimento positivo 
para	as	empresas	e	famílias	que	recorrem	ao	financiamento	do	sector	
bancário. Contudo, a taxa média paga nos depósitos a 6 meses manteve-se 
praticamente	inalterada	em	2020,	ascendendo	a	0,64%	no	final	do	ano.	Esta	
distinta evolução das taxas activas e passivas fez com que o “spread”, ou o 
diferencial entre as taxas, descesse em 2020 para os 10,62%, contrariando 
os	aumentos	verificados	em	2019	e	2018.

As taxas de juro do crédito 
continuam a ser bastante 
elevadas, mas registaram 
uma redução em 2020.

Grá�co 2.9
Taxas de Juro dos Empréstimos e Depósitos em Timor-Leste
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2.3.2. Taxas de Câmbio

O	dólar	norte	americano,	a	moeda	oficial	de	Timor-Leste,	registou	ligeiras	
variações mistas face à generalidade das divisas dos nossos principais parceiros 
comerciais em 2020, à semelhança do ano anterior. No conjunto do ano, o dólar 
apreciou-se 1% face à rupia Indonésia, o principal parceiro de comércio de Timor- 
Leste, mas depreciou-se -2% face ao dólar de Singapura, que é uma moeda de 
referência no espaço Asiático.

Sendo o nosso país altamente dependente da importação de bens e serviços 
para satisfazer a procura doméstica, a apreciação/estabilidade do dólar contribui 
para conter os preços de produtos importados e, por sua vez, estabilizar a 
inflação	doméstica.

O dólar registou uma ligeira 
e mista evolução face 
às moedas dos nossos 
Parceiros comerciais.

Grá�co 2.10
Taxas de Câmbio Nominais face ao Dólar (USD)
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Quadro 2.5. Taxas de Juro dos Bancos Comerciais – Médias Ponderadas (% ano)
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2.3.3. Base Monetária (BM)

A Base Monetária, que é uma das variáveis determinantes em termos da 
política monetária, aumentou em 2020 no valor de $22 milhões, anulando 
assim parte da queda substancial de 2019 (-$48 milhões). A base monetária 
avaliava-se	em	$151	milhões	no	final	de	2020,	sendo	que	$23	milhões	
correspondem à moeda metálica em circulação e os restantes $128 milhões 
a depósitos de bancos junto do BCTL. A expansão da base monetária em 
2020 decorreu maioritariamente do aumento dos depósitos de bancos com o 
BCTL, avaliado em $18 milhões.

2.3.4. Massa Monetária

O	desenvolvimento	do	sector	financeiro	desempenha	um	papel	vital	no	
sentido de facilitar o crescimento económico e a redução da pobreza. A 
compilação	e	análise	de	estatísticas	monetárias	e	financeiras	permitem	
aferir	o	desenvolvimento	e	mudanças	nos	sistemas	monetário	e	financeiro	
de um país. O Banco Central de Timor-Leste tem vindo a recolher e a 
compilar estas estatísticas sistematicamente com o objetivo de desenvolver 
uma	visão	abrangente	e	detalhada	do	nosso	sector	financeiro,	a	fim	de	
desenvolver as funções do BCTL no âmbito da supervisão macro prudencial e 
da implementação de uma política monetária. Contudo e até à data, o BCTL 
ainda não dispõe de instrumentos de política monetária visto que o nosso 
país continua a utilizar uma divisa estrangeira, o dólar norte-americano, como 
moeda	oficial.

A Base Monetária aumentou 
em 2020, em função da 
expansão dos depósitos de 
bancos juntos do BCTL.

A compilação de 
estatísticas monetárias 
e	financeiraspermite	
analisar o desenvolvimento 
e mudanças no sistema 
monetário	e	financeirodo	
país.

Grá�co 2.11
Crescimento dos Agregados Monetário
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Embora Timor-Leste seja uma economia “dolarizada”, é possível ao BCTL calcular 
razoavelmente a massa monetária agregada (o agregado M2), excluindo as notas 
de dólar em circulação,  que na maior parte dos países se usa como uma medida 
da disponibilidade de meios de pagamento, Como é habitual, a massa monetária 
em Timor-Leste é calculada pela soma da moeda em circulação com os depósitos 
à ordem (que, como a parcela anterior, podem ser mobilizados imediatamente 
para efectuar pagamentos através de cheques) e a “quase-moeda” (os depósitos 
de poupança e prazo), que também podem ser mobilizados a relativamente curto 
prazo para efectuar pagamentos.

Nos	gráficos	2.11	e	2.12	apresenta-se	a	evolução	do	agregado	monetário	
M2, ao longo do período de 2017 a 2020. Note-se que os valores do M2 são 
aproximados, porque, como o país usa o dólar norte americano, é difícil calcular 
com exactidão o valor das notas em circulação. Porém, como este deve constituir 
uma proporção pequena e estável dos valores disponíveis para pagamentos, o 
M2 aproximado serve razoavelmente para os efeitos de medição da dimensão e 
variação da oferta monetária na nossa economia.

O M2 assim calculado ascendia a $869 milhões em Dezembro de 2020, 
tendo registado uma expansão de $81 milhões face a 2019, o que resultou na 
anulação		total	da	queda	anual	de	-$60	milhões	verificada	em	2019.

É ainda importante analisar a evolução dos componentes da massa monetária, 
apresentada	no	gráfico	2.12.	Os	depósitos	totais	captados	pelas	instituições	
financeiras	foram	determinantes	na	expansão	da	massa	monetária,	com	um	
acréscimo de $77 milhões, anulando completamente a queda de -$63 milhões 
verificada	em	2019.

Quanto à sua titularidade por sector institucional, conforme se pode observar no 
gráfico	2.13,	constata-se	que	65,9%	de	depósitos	são	detidos	por	particulares	
e 34,1% por empresas privadas. Estas percentagens traduzem-se numa ligeira 
redução da proporção de depósitos de particulares em 2020, quando em 2019 o 
respectivo	aumento	havia	rompido	com	a	estabilidade	verificada	desde	2013.

Embora Timor-Leste seja 
uma economia “dolarizada”, 
o BCTL consegue calcular 
razoavelmente o agregado 
monetário M2.

O M2 aumentou em 
2020 para $869 milhões, 
anulando	a	queda	verificada	
no ano anterior.
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Numa outra perspectiva de análise do M2, de acordo com o quadro 2.6 em 
baixo, o aumento do crédito e dos activos externos líquidos explicaram o grosso 
do aumento da oferta monetária, apesar de terem sido contrariados pelo 
aumento dos depósitos do sector público.

Grá�co 2.13
Peso dos Depósitos por Titularidade
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Quadro 2.6. Principais Factores de Variação da Massa Monetária (M2)
Em milhões de USD

Crédito à Economia
Governo
 Responsabilidades do BCTL
 Depósitos 
Activos Externos Líquidos
Outros Activos Liquidos
M2

14

-141

0

141

130

63

-60

27

-34

0

34

32

-57

81

Fluxo Anual 2019 Fluxo Anual 2020

Fonte: BCTL
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2.3.5. Crédito Bancário

Em 2020, o crédito concedido pelos bancos ao sector privado voltou a registar 
um novo aumento de $26 milhões, ou 11%, somando-se à expansão de $9,47 
milhões do ano anterior.

Ainda assim, o quadro anterior mostra que o crédito concedido às empresas 
voltou a diminuir -$14 milhões, depois de se ter contraído -$24 milhões em 
2019 e -$27 milhões em 2018. Será interessante salientar que o robusto 
aumento do crédito a particulares em 2020 e 2019, de $40 e $37 milhões, 
mais do que compensou a queda do crédito empresarial nos últimos anos, 
tendo sido responsável exclusivo pelo crescimento do crédito bancário global. 
Em	função	desta	subida	continuada,	o	crédito	a	particulares	era,	no	final	de	
2020, o segmento com maior importância no conjunto do crédito bancário, 
ascendendo a 64% do total.

O crédito bancário 
aumentou novamente em 
2020 para $257 milhões.

Grá�co 2.14
Crédito por Sector de Actividade - Dez 2020 - % Total
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Quadro 2.7. Evolução do Crédito à Economia
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Em termos de sectores empresariais, destacou-se a variação negativa do 
crédito concedido a alguns sectores de actividade, particularmente à construção 
cívil e ao dos serviços e turismo. Contudo, pela positiva, destacou-se o aumento 
do crédito ao sector primário (agricultura e pescas) e ao sector industrial 
em 2020. Apesar do crescimento dos valores do crédito concedidos a estes 
sectores produtivos, o valor conjunto dos seus empréstimos continua a ser 
baixo,	ascendendo	a	apenas	$12	milhões	no	final	do	ano.

O crédito concedido a particulares reforçou a primeira posição,em termos da 
composição do crédito, com um peso de 64%, face aos 54% e 41% dos 2 anos 
anteriores. No contexto do crédito empresarial, a construção civil (14%) e o 
sector da distribuição e comércio (14%) continuam a ser os mais importantes. 
Os sectores da agricultura e indústria, dois importantes sectores para o 
desenvolvimento económico do País, representam apenas 0,5% e 4,3% do total 
de empréstimos concedidos.

Para além da “quantidade” dos empréstimos importa analisar também a sua 
“qualidade, que pode ser feita com base em indicadores como o montante de 
“crédito de cobrança duvidosa” e as provisões do sistema para riscos de crédito. 
Note-se, assim, que o valor das provisões para riscos de crédito diminuiu 
substancialmente	para	$5,8	milhões	no	final	de	2020,	face	aos	$16	milhões	de	
2019.	Refira-se	que	esta	redução	resultou	do	reconhecimento	final	de	perdas	e	
anulação	de	créditos	históricos	malparados	do	sistema	financeiro,	que	já	haviam	
sido totalmente provisionados, tendo por isso um impacto nulo no balanço e 
resultados do sistema bancário.

É de se referir ainda que as instituições bancárias continuam bastante robustas 
em termos da sua capacidade de fazer face a uma eventual deterioração da 
qualidade de crédito, visto que os níveis actuais de crédito mal parado são muito 
baixos e que a margem de rentabilidade operacional do sector oferece uma 
base	robusta	para	financiar	essa	eventualidade.

Apesar	da	melhoria	da	qualidade	do	balanco	das	instituições	financeiras,	o	
valor agregado do crédito tem-se mantido em níveis muito inferiores aos dos 
depósitos captados, fornecendo à banca comercial um excesso de liquidez que 
tende a ser aplicado preferencialmente pela banca em depósitos no estrangeiro.

Os empréstimos a 
particulares constituem a 
parcela mais importante do 
crédito bancário, com 64% 
do total.
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2.3.6. Indicadores de Aprofundamento Financeiro

O	grau	de	aprofundamento	financeiro,	também	conhecido	por	grau	de	
monetização da economia, pode ser medido com base no rácio do M2 face ao 
PIB.	Este	rácio	subiu	em	2020	para	53%,	invertendo	a	queda	verificada	em	
2019	e	prolongando	a	tendência	ascendente	verificada	desde	2011.	Outro	
indicador que pode ser também utilizado para a monitorização do grau de 
aprofundamento	financeiro	é	o	rácio	de	crédito	face	ao	PIB.	Este	avaliou-se	em	
17,8%	no	final	do	ano	de	2020,	tendo	subido	2%	face	aos	15,8%	de	2019	e	
prolongando	a	respectiva	aceleração	verificada	desde	2016.

Grá�co 2.15
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60

50

40

30

20

10

0
20132009 2010 2011 2012 20152014 2016 2017 2018 2019 2020

em % do PIB
 M2
 Crédito
Fonte: DGE e análise BCTL



64

2.4. Sector Externo

2.4.1. Reservas Internacionais Líquidas (RIL)

No	final	de	2020,	o	saldo	das	reservas	internacionais	líquidas	(RIL)	fixou-
se em $645 milhões, mantendo-se praticamente inalterado face a 2019 e 
em torno dos níveis registados nos últimos 3 anos. Expresso em meses de 
cobertura do total das importações de bens e serviços, as RIL correspondem 
a 9,2 meses, o que corresponde a uma subida substancial face aos 7,4 
meses de 2019, que resultou da diminuição das importações em 2020.

2.4.2. Índice Efectivo de Taxas de Câmbio Reais

O Índice Efectivo das Taxas de Câmbio Reais (IETCR) – um indicador utilizado 
para avaliar a competitividade dos países em termos de produtos nacionais 
transaccionáveis – voltou a depreciar-se ligeiramente em 2020 com uma 
variação homóloga de -1,7%, que prolongou a queda de -1,5%, registada em 
2019	(gráfico	2.17a).	Note-se,	contudo,	que	o	IETCR	registou	uma	volatilidade	
significativa	durante	o	ano,	que	coincidiu	com	a	fase	mais	aguda	da	crise	
pandémica global, apreciando-se materialmente no primeiro semestre, 
seguido de uma depreciação assinalável na segunda metade do ano.

Esta evolução deveu-se maioritariamente ao contributo da depreciação 
nominal do dólar face às divisas dos nossos parceiros comerciais. Note-se, 
assim, que o Índice Efectivo de Taxas de Câmbio Nominais (IETCN) registou 
uma descida homóloga de –1,3% em 2020, somando-se à depreciação 
nominal de -2,4% de 2019.

As reservas internacionais 
líquidas (RIL) mantiveram-se 
praticamente constantes 
em 2020, nos $645 
milhões, correspondendo a 
9,2 meses de cobertura das 
importações do País.

O IETCR depreciou-se -1,5%, 
em 2020, somando-se, assim, 
à	depreciação	verificada	em	
2019.
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Em	termos	de	variações	médias	anuais	(gráfico	2.17b),	o	IETCR	registou	uma	
ligeira	apreciação	no	final	do	ano	de	1,4%,	que	se	somou	assim	às	apreciações	
de 1,2% e 1,5% de 2019 e 2018. Esta evolução foi assim contrária à variação 
homóloga do IETCR em Dezembro de 2020, o que se deveu ao facto de a 
depreciação do IETCR ter ocorrido apenas no último trimestre de 2020, pelo que 
a média do IETCR de 2020 não foi materialmente afectada por essa queda.

Em	termos	bilaterais,	especificamente	face	às	divisas	da	Indonésia	e	
Austrália, dois dos principais parceiros comerciais do país, o dólar manteve-se 
praticamente inalterado face à rupia, mas depreciou-se -8,1% face ao dólar 
australiano. Esta evolução seguiu também o contexto de volatilidade registado
para a IETCR global, com uma forte apreciação do dólar no primeiro semestre do 
ano, seguida de depreciação continuada e intensa no último trimestre.

Grá�co 2.17a
Indice Efectivo de Taxas de Câmbio Reais
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A exportação de café continua a ser a principal, e quase única, exportação 
do nosso país. Contudo, os preços internacionais continuam a ser o 
determinante mais forte deste tipo de exportação, visto que os respectivos 
volumes	exportados	são	apenas	ligeiramente	influenciados	pela	evolução	
destas taxas de câmbio efectivas.

Contudo, uma vez que a nossa economia continua a ser altamente 
dependente das importações para satisfazer a procura agregada doméstica, 
e à semelhança do que aconteceu em 2019, a ligeira depreciação do TCER 
em 2020 terá contribuído para aumentar, ainda que apenas marginalmente, 
as	pressões	externas	sobre	os	níveis	de	inflação	doméstica.	Em	termos	
bilaterais, note-se que os preços dos bens importados da Indonésia 
continuam a ser mais competitivos do que os de bens similares provenientes 
da	Austrália,	o	que	é	também	confirmado	pela	maior	importância	da	
Indonésia como parceiro comercial da nossa economia.

Grá�co 2.18
Taxas de Câmbio Reais Bilaterais
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2.5. Balança de Pagamentos

A	conta	corrente	externa	de	Timor-Leste	voltou	a	registar	um	défice	em	2020,	
depois de, pela primeira vez desde 2016, ter registado um saldo positivo em 
2019.	O	défice	da	conta	corrente	avaliou-se	em	-$302	milhões	no	conjunto	do	
ano, tendo descido -$435 milhões face a 2019, o que foi sobretudo explicado 
pela redução das receitas petrolíferas (-$433 milhões em 2020).
Este	défice	ascendeu	a	-18%	do	PIB	em	2020,	voltando	assim	aos	níveis	
médios	verificados	entre	2016	e	2018.	Em	função	desta	evolução,	o	saldo	
conjunto das contas correntes e de capital, que determina a necessidade 
global	líquida	de	financiamento	externo	da	economia,	diminuiu	para	um	valor	
negativo	de	-19%	do	PIB,	face	aos	9%	verificados	no	ano	anterior.

O saldo da nossa conta 
corrente voltou a registar 
um	défice	em	2020,	depois	
do	superavite	verificado	em	
2019.

Quadro 2.8. Balança de Pagamentos de Timor Leste

Conta Corrente excl. Rend. Petrolíferos 
Conta Corrente
Conta de Bens
Conta de Serviços
Conta de Rendimentos Primários
Conta de Rendimentos Secundários

Conta de Capital
Conta Financeira
Investimento Directo
Investimento de Carteira
Outro Investimento
Erros e Omissões Líquidos
Saldo Global
Activos de Reserva [Variação]

0%

-327%

-10%

-25%

-45%

103%

-52%

-1352%

-933%

-440%

-118%

-117%

-119%

-101%

-625

-302

-510

-269

620

-143

12

263

-621

916

-32

27

-27

0

-36

-18

-30

-16

36

-8

1

15

-36

53

-2

2

-2

0

-35

8

-32

-20

64

-4

1

-1

4

-15

10

-9

8

1

-623

133

-566

-357

1,126

-70

26

-21

75

-269

174

-155

138

18

2020 % Var. 20192019 2020

Fonte: BCTL

Milhões de USD Em % PIB
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2.5.1. Conta Corrente

Conforme	se	pode	constatar	no	gráfico	2.19a	em	baixo,	o	saldo	da	conta	
corrente	registou	uma	descida	substancial	em	2020	para	um	nível	deficitário,	
o que se deveu maioritariamente à redução de -$433 milhões das receitas 
petrolíferas. Adicionalmente a diminuição de -$75 milhões dos rendimentos 
do Fundo Petrolífero – incluídos na conta de rendimentos primários, à 
semelhança das receitas petrolíferas – e a redução de -$17 milhões dos 
valores da com participação dos nossos Parceiros de desenvolvimento 
também contribuíram para essa diminuição.

Uma vez que a conta corrente de Timor-Leste é fortemente afectada por 
estes três factores relativamente independentes da evolução da economia 
doméstica,	consideramos	que	o	agregado	externo	que	melhor	reflecte	
esta evolução económica é o saldo da conta corrente efectiva. Esta conta 
efectiva subtrai aqueles 3 factores ao saldo da conta corrente global, onde 
os rendimentos do FP e receitas petrolíferas são subtraídos à conta de 
rendimentos primários e o valor da ajuda internacional é subtraído à conta de 
rendimentos secundários.

O	gráfico	2.19b	apresenta	a	evolução	do	saldo	da	conta	corrente	efectiva	
desde 2011, calculado desta forma. Conforme se pode observar, o saldo 
efectivo registou uma melhoria de +$91 milhões em 2020, explicada 

A descida das receitas 
petrolíferas foi o principal 
factor explicativo da 
deterioração do saldo da 
balança corrente em 2020.

O	saldo	deficitário	da	conta	
corrente efectiva, que expurga 
o efeito de três factores 
extraordinários, registou uma 
melhoria em 2020.

Grá�co 2.19a
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A conta comercial de bens 
continuou a registar um 
défice	substancial,	mas	
verificou-se	uma	redução	
significativa	do	défice	em	
2020.

sobretudo	pela	redução	do	défice	das	contas	comerciais	de	bens	(-$57	milhões)	
e	de	serviços	(-$88	milhões).	Pelo	contrário,	a	deterioração	do	défice	da	conta	de	
rendimentos secundários (-$56 milhões) anulou parte da melhoria registada para 
a conta comercial.

Refira-se	ainda	que	o	défice	da	conta	corrente	efectiva	tem	registado	uma	
melhoria gradual e contínua desde 2015, o que se deve fundamentalmente à 
contração	do	défice	comercial	nos	últimos	anos,	pese	embora	a	deterioração	
dos	défices	das	contas	de	rendimentos	primários	e	secundários	tenham	anulado	
parte desse efeito. 

2.5.1.1. Conta de Bens

No	ano	em	apreço	o	défice	da	conta	de	bens	foi	de	$510	milhões,	o	que	se	
traduziu	numa	descida	substancial	de	-$57	milhões	do	défice	face	a	2019,	
somando-se	assim	às	melhorias	de	$22	e	$26	milhões	verificadas	em	2019	e	
2018. Esta evolução tem acompanhado o abrandamento da procura interna e 
dos ritmos de crescimento da economia doméstica ao longo do período.

A melhoria do saldo da conta de bens resultou maioritariamente da diminuição 
das importações de bens, avaliada em $65 milhões, que já haviam descido 
$29 milhões em 2019. No conjunto de 2020, o valor das importações de bens 
ascendeu a $527 milhões e o valor das exportações de bens a apenas $17 
milhões.

Grá�co 2.20
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Exportação de Bens

Como é sabido, o café é a nossa maior e quase única exportação. A exportação 
do café é marcada por uma forte sazonalidade, concentrando-se quase 
exclusivamente	no	segundo	semestre	de	cada	ano,	após	o	final	da	colheita.	

O valor do café exportado diminuiu substancialmente em 2020, ou -$7,7 milhões, 
para os $10,6 milhões1,	face	aos	$18,3	milhões	de	2019.	Esta	significativa	
redução terá sido maioritariamente devido os problemas de logística e redução 
da procura durante o ano e devido ao impacto da pandemia global.

O principal destino das nossas exportações durante o ano de 2020 passou a ser 
os EUA, com um peso de 25% do total, que recebeu um valor total de $4 milhões 
no ano. Note-se que a Indonésia, que no ano anterior havia representado o 
principal destino viu as respectivas exportações serem reduzidas para $1 milhão 
apenas em 2020.

1 Antes do respectivo ajustamento na balança de pagamentos.

Quadro 2.9 Destinos das Exportações

E.U.A.
Indonésia
Portugal
Australia
Alemanha
Taiwan
Japão
Outros
Total

-15%

-78%

-100%

-34%

-100%

4%

15%

-15%

-37%

4

1

0

1

0

0

1

8

15

25%

10%

0%

7%

0%

2%

6%

50%

100%

19%

27%

3%

7%

4%

1%

3%

37%

100%

4

6

1

2

1

0

1

9

24

2020 Var % Ano 20192019 2020

Fonte: DGE e cálculos BCTL
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Importação de Bens

De acordo com a DGE e antes dos respectivos ajustamentos na balança de 
pagamentos, o valor das importações em 2020 desceu -$38 milhões para os 
$497	milhões,	reforçando	a	contração	de	-$8	milhões	já	verificada	em	2019.

Os principais produtos importados pelo país são os combustíveis (22% do total, 
face aos 28% de 2019), seguidos dos veículos (10%) e cereais (8%). É de notar 
que a redução da importação de combustíveis, devida sobretudo à queda dos 
preços	de	refinados,	e	das	importações	de	veículos	explicaram	a	redução	do	
valor global de importações, visto que a generalidade dos restantes artigos 
importados acabou por registar um aumento em 2020. Assim sendo, a subida 
generalizada das importações de diferentes categorias de bens em 2020 tende 
a	confirmar	a	relativa	estabilidade	da	procura	doméstica,	apesar	dos	desafios	
inerentes à gestão e mitigação dos impactos da pandemia no país.

Os principais produtos 
importados são os 
combustíveis, seguidos de 
veículos e cereais.

Quadro 2.10 Principais Tipos de Bens Importados

Combustiveis
Veiculos
Cereais
Bebidas
Maquinaria Electrica
Maquinaria Mecanica
Carne e Derivados
Cimento e Sucedaneos
Cereais - Re�nados
Ferro e Aço - Artigos
Óleos Alimentares
Leite, Ovos e Sucedâneos
Tabaco
Outros
Total

-27%

-21%

2%

19%

11%

-1%

4%

-6%

14%

14%

18%

3%

-63%

3%

-7%

108

49

38

22

29

23

18

18

18

12

12

10

0

140

497

22%

10%

8%

4%

6%

5%

4%

4%

4%

2%

2%

2%

0%

28%

100%

28%

12%

7%

3%

5%

4%

3%

4%

3%

2%

2%

2%

0%

25%

100%

149

62

37

18

26

23

18

19

16

10

10

9

0

136

535

2020 Var % Ano 20192019 2020

Fonte: DGE e cálculos BCTL

Milhões de USD % Total
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A	estrutura	geográfica	das	importações	e	respectiva	evolução	figuram	no	quadro	
que se segue.

A Indonésia, que se tem mantido como o principal parceiro comercial do País, 
representou 37% do total de importações em 2020, o que se traduziu num 
novo acréscimo face aos 34% e 31% registados em 2019 e 2018, com as 
importações oriundas deste país a aumentarem +2% para os $186 milhões.

De resto, o acréscimo das importações oriundas da Indonésia, China e Malásia 
contribuíram para mitigar a descida das importações da generalidade dos 
países mais relevantes, sendo de destacar oa créscimo das importações 
agregadas de outros países, que não incluem a lista de principais parceiros 
tradicionais do País.

A Indonésia tem-semantido 
como principal parceiro 
comercial do pais, apesar 
de a China ter continuado a 
aumentar gradualmente a 
sua importância.

Quadro 2.11 Origens das Importações de Bens

Indonésia
China
Singapura
Hong Kong
Vietname
Tailândia
Austrália
Malásia
Japão
Brasil
Portugal
Coreia do Sul
Outros
Total

2%

13%

-26%

-50%

-28%

-66%

7%

28%

-5%

-6%

-41%

-20%

-46%

-7%

186

78

52

39

21

3

11

29

8

9

3

3

54

496

37%

16%

10%

8%

4%

1%

2%

6%

2%

2%

1%

1%

11%

100%

34%

13%

13%

15%

5%

2%

2%

4%

2%

2%

1%

1%

7%

100%

182

69

70

78

29

10

10

23

8

10

5

3

37

535

2020 Var % Ano 20192019 2020

Fonte: DGE e cálculos BCTL
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A conta comercial de 
serviços	registou	um	défice	
de -$269 milhões em 2020, 
que se traduziu numa 
redução substancial do 
défice	face	a	2019.

O saldo positivo da nossa 
balança de rendimentos 
primários reduziu-se em 
2020, em consequência 
da contração das receitas 
petrolíferas.

2.5.1.2. Conta de Serviços

Em	2020,	a	conta	comercial	de	serviços	registou	um	saldo	deficitário	de	-$269	
milhões,	o	que	representou	uma	substancial	redução	do	défice	da	mesma	conta	
registado em 2019 e 2018, avaliado em -$357 e -$349 milhões. Segundo consta 
do	gráfico	2.21,	esta	evolução	deveu-se	sobretudo	à	diminuição	da	importação	
de serviços em 2020 (-$133 milhões), visto que os serviços exportados 
diminuíram $45 milhões no mesmo ano.

A diminuição das exportações de serviços foi particularmente determinada 
pela queda das exportações de serviços de viagem. No lado das importações, 
é de se salientar a substancial redução da importação de serviços de 
construção e de viagem.

2.5.1.3. Conta de Rendimentos Primários

A redução das receitas petrolíferas em 2020, que incluem as taxas e ‘royalties’ 
recebidos da exploração petrolífera no Mar de Timor - a área conjunta de 
desenvolvimento do petróleo (JPDA)– foi o principal determinante da descida 
do saldo positivo da conta de rendimentos primários em 2020 para $620 
milhões. Esta contração das receitas petrolíferas determinou, por sua vez, a 
deterioração do saldo global da nossa balança de pagamentos.

Grá�co 2.21
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O	gráfico	2.22	evidencia	a	redução	dos	rendimentos	da	JPDA	em	2020	para	
$324 milhões e anulação da melhoria registada em 2019. Conforme se pode 
verificar	no	mesmo	gráfico,	a	contração	verificada	em	2020	interrompeu	a	
trajectória de recuperação gradual dos rendimentos petrolíferos observada 
desde 2016, assim como do saldo positivo da conta de rendimentos primários, 
desde	o	nível	mínimo	verificado	em	2016.

Em função desta evolução, o saldo da conta de rendimentos primários 
ascendeu a 34% do PIB não-petrolífero em 2020, face aos 64% e 51% 
verificados	em	2019	e	2018.

2.5.1.4. Conta de Rendimentos Secundários

O balanço da conta rendimentos secundários registou uma saída líquida 
de recursos de $143 milhões em 2020, o que se traduziu no agravamento 
substancial	do	défice	face	aos	-$70	e	-$96	milhões	registados	em	2019	e	
2018. É de se realçar aqui que as remessas de trabalhadores estrangeiros 
imigrados em Timor-Leste aumentaram $110 milhões para $397 milhões 
em	2020,	contribuindo	assim	substancialmente	para	agravar	o	défice	global	
desta sub-conta.

Pelo lado contrário, o valor das remessas de trabalhadores Timorenses 
emigrados voltou a crescer $55 milhões em 2020, para $150 milhões, 
contribuindo para desagravar o impacto do crescimento das remessas 
enviadas	no	défice	da	sub-conta.

As remessas internas e 
externas de trabalhadores 
registaram aumentos 
substanciais em 2020. 

Grá�co 2.22
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2.5.2. Conta Financeira

No	período	em	análise,	a	conta	financeira,	que	inclui	os	fluxos	relativos	a	
fontes	de	financiamento	externo	da	economia,	registou	uma	entrada	líquida	de	
fundos	de	$263	milhões,	que	corresponde	a	uma	melhoria	do	défice	da	conta	
de +$284 milhões face a 2019.

A	evolução	da	conta	financeira	continua	a	ser	maioritariamente	determinada	
pelos	fluxos	de	investimento	de	carteira,	designadamente	do	FP,	que	registou	
uma entrada total de $916 milhões. Note-se ainda que o saldo da sub-
conta	financeira	relativa	ao	investimento	directo	registou	um	défice	bastante	
significativo,	que	se	deveu	praticamente	à	compra	Estatal	das	participações	
accionistas de empresas internacionais no campo petrolífero do “Sunrise”, na 
costa sul de Timor-Leste.

A	conta	financeira	registou	
uma entrada líquida de 
fundos de $263 milhões em 
2020. 

Quadro 2.12 Fontes de Financiamento Externo
Em milhões de USD

Conta Financeira
Investimento Directo Líquido
Investimento de carteira
d/q. investimento do FP no Estrangeiro
Outro investimento, Activos
Outro investimento, Passivos

263

-621

916

916

-29

-2

-21

75

-269

-269

54

120

20202019

Fonte: BCTL
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2.6. Sistema Bancário

2.6.1.Activos Bancários

O sistema bancário em Timor-Leste manteve-se estável e sólido durante o 
período	em	apreço.	O	sector	continua	a	ser	financiado	praticamente	apenas	
com base em depósitos de residentes, emprestando apenas uma fracção 
destes recursos a empresas e particulares, pelo que, no seu conjunto, o 
sistema bancário continua a registar um nível de liquidez bastante elevado.

Nos	quadros	e	gráficos	que	se	seguem,	disponibilizam-se	um	conjunto	de	
informações sobre o sistema bancário do país, o qual era constituído, no 
final	de	2020,	por	um	banco	sedeado	em	Timor-Leste	---	o	Banco	Nacional	de	
Comércio de Timor-Leste --- e agências locais de quatro importantes bancos 
estrangeiros, sedeados em Portugal (CGD/BNU), Austrália (ANZ) e Indonésia 
(Banco Mandiri e o BRI).

O total de ativos do sistema bancário registou um novo crescimento de 8% em 
2020 (12% e 6% em 2019 e 2018) para $1.507 milhões, tendo aumentado
+$112 milhões. Esta evolução resultou, maioritariamente, do aumento do 
crédito (+$55 milhões), do crescimento das aplicações efectuadas junto de 
outras instituições bancárias (+$27 milhões), mas também da expansão de 
outros investimentos e aplicações junto do BCTL.

O sistema bancário 
continuoua manter-se 
estável e robusto em 2020.

Os activos bancários 
aumentaram novamente 8% 
em 2020, para os $1.507 
milhões.

Quadro 2.13 Composição dos Activos do Sistema Bancário
Em milhões de USD

Diponibilidades em bancos centrais
Disponibilidades em instituições 
de crédito
Investimentos
Crédito Concedido (líquido)
Activos tangíveis
Outros activos
Total

11

67

2

18

1

0

100

166

1012

32

278

15

5

1507

19

27

14

55

1

-3

112

13

3

78

25

6

-39

8

147

985

18

222

15

7

1394

Dez-20 Peso% %Dez-19 Valor

Fonte: BCTL

Variação
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É ainda de notar que a taxa de crescimento do crédito líquido se tem mantido 
acima ou próxima da taxa de crescimento dos activos bancários desde 
Junho de 2017, o que setem traduzido num gradual e continuo aumento 
da importância relativa do crédito no conjunto das aplicações dos bancos 
comerciais. Note-se ainda que em 2020 o crescimento do crédito voltou a 
ultrapassar a expansão dos activos bancários na sua totalidade.

A aplicação de fundos junto de outras instituições bancárias continua, no 
entanto, a dominar a estrutura dos activos bancários. O respectivo peso no 
total de activos diminuiu ligeiramente em 2020, representando 67,9% do total 
no	final	do	ano,	face	aos	70,6%	registados	em	2019	(gráficos2.24a	2.24b).

Os fundos depositados no 
outros bancos continuam 
a dominar a estrutura dos 
activos bancários.
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O crédito concedido continua a ocupar a segunda posição na estrutura de 
activos bancários (18.6%). O valor da carteira de créditos bancários (líquidos), 
ascendeu	a	$278	milhões	no	final	de	2020,	tendo	crescido	25%	ao	longo	do	
ano,	apesar	do	enquadramento	desafiante	em	termos	macroeconómicos.	

Em Dezembro de 2020, o valor global dos depósitos junto do BCTL ascendeu 
a $166 milhões, o que corresponde a 11,1% do total do activo patrimonial, 
tendo registado uma expansão face a 2019.

2.6.2. Passivos Bancários

A captação de depósitos de clientes continua a representar a maior fonte de 
recursos das instituições de crédito. Os depósitos captados representaram 
73.5%	dos	passivos	dos	bancos	no	final	do	ano,	tendo	aumentado	novamente	
+$66 milhões em 2020, quando em 2019 depósitos de $1.041 milhões 
representavam 74,7% dos passivos.

Em 2020, os recursos obtidos do Banco Central registaram um aumento de 
+$70 milhões para 5,7% dos passivos, enquanto que os depósitos devidos 
a	outras	instituições	financeiras	aumentaram	$13	milhões,	para	9,8%	dos	
passivos. Note-se que ambas as categorias, sobretudo os depósitos de outras 
instituições	financeiras	têm	registado	um	grande	aumento	desde	2017.

Os depósitos captados 
continuam a representar a 
maior fonte de recursos dos 
bancos comerciais.

Grá�co 2.25a
Estrutura dos Passivos Bancários
Dez 2020
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Em termos dos depósitos, as aplicações à ordem aumentaram $45 milhões 
em 2020, enquanto os depósitos a prazo e de poupança registaram 
aumentos	de	+$8	e	+$13	milhões	no	ano,	reforçando	os	ganhos	já	verificados	
em 2019.

Em função destas variações, a estrutura dos depósitos registou uma evolução 
que contrariou o que se havia observado em 2019, com os depósitos à 
ordem a aumentarem parte da sua importância, por contrapartida dos 
depósitos a prazo e de poupança. Os depósitos à ordem continuaram, assim, 
a representar a maior componente do total de depósitos, com 55,6% do 
total. O montante aplicado a prazo desceu ligeiramente para 18,8% do total, 
em comparação com os 19,3% do ano anterior, enquanto que os depósitos 
de	poupança,	com	25,6%	do	total	no	final	de	2020,	perderam	uma	ligeira	
importância relativa face aos 25,9% de 2019.

O crescimento dos 
depósitos foi explicado 
maioritariamente pela 
expansão dos depósitos à 
ordem, mas as aplicações a 
prazo e de poupança também 
cresceram em 2020.

Grá�co 2.26
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Em termos de titularidade dos depósitos em bancos, não houve uma 
alteração relevante dos depósitos detidos por residentes privados em 
termos de composição, cujo peso se avaliou em 81,6%, com os depósitos 
de particulares a continuarem a representar a maior parcela dos depósitos 
captados. É ainda de se salientar que ambos os valores dos depósitos de 
empresas e de privados registaram uma expansão em 2020.

Em função desta evolução, o peso dos depósitos de particulares diminuiu 
ligeiramente para 66% dos depósitos de residentes em 2020, face aos 68% 
do ano anterior. Os depósitos de empresas privadas mantiveram a segunda 
posição na estrutura de depósitos, com um peso de 34% dos depósitos de 
residentes, superior aos 32% do ano anterior.

Os depósitos de 
particulares continuam a 
representar a larga maioria 
dos depósitos captados.

As receitas operacionais 
dos bancos diminuiram em 
2020 para os $44 milhões.

2.6.3. Rentabilidade dos Bancos

As receitas dos bancos foram constituídas por juros e comissões cobradas 
aos seus clientes, que ascenderam a um total de $44 milhões, registando um 
diminuição	de	$5	milhões	face	a	2019,	somando	à	expansão	verificada	em	
2019.

Em resultado da sua actividade, os bancos apresentaram os seguintes 
resultados consolidados em 2020, que são comparados com os valores 
equivalentes de 2019 no quadro que se segue:

Grá�co 2.28
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Quadro 2.14 Resultados Consolidados do Sistema Bancário

Items

Juros Liquidos
Comissoes e Outras Receitas Op.
Resultado Operacional Bruto
Provisoes e Imparidades
Despesas Operacionais
Resultado Operacional Liquido
Resultado Liquido
RoA%-Rendibiidade dos Activos
RoE %- Rendibilidade do Capital

-9%

-13%

-10%

-29%

-1%

-1%

-18%

-23%

-30%

31

13

44

-3

-22

22

17

1.16%

13.1%

71%

29%

100%

-6%

-51%

51%

39%

70%

30%

100%

-8%

-46%

46%

43%

34

15

49

-4

-22

23

21

1.51%

18.5%

2020 Var % Ano 20182019 2019

Fonte: BCTL

em Milhões de USD em % Resultado Op. Bruto

Em termos de variações, é de se salientar a queda das receitas operacionais, 
tanto dos juros líquidos como das comissões. Contudo, dado a redução das 
despesas operacionais, os resultados operacionais do sistema mantiveram-se 
inalterados em $22 milhões. Adicionalmente, tendo em conta o descrescimento 
de outras despesas operacionais, os resultados líquidos consolidados do sistema 
diminuíram para $17 milhões em 2020, face aos $21 milhões registados no ano 
anterior.

Este decréscimo explicou o grosso da contração da rentabilidade dos activos 
(RoA, ou Return On Assets) em 2020 para os 1,16%, face aos 1,50% de 
2019, assim como a redução da rentabilidade do capital (RoE, ou Return On 
Equity) para 13,1%. Note-se, contudo, que estas duas taxas de rentabilidade 
decresceram mais do que a queda dos resultados líquidos absolutos, o que foi 
explicado pela expansão dos activos e capital dos bancos. Os bancos continuam 
a manter rácios de liquidez superiores aos exigidos pelo Banco Central e pelo 
quadro regulamentar em vigor.

O sistema bancário continua 
a apresentar niveis de 
rentabilidade robustos, que 
foram, contudo, inferiores 
a 2019.
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2.6.4. Outras Instituições Receptoras de Depósitos (OIRD) 

Outras Instituições Receptoras de Depósitos (OIRD) licenciadas pelo 
BCTL, denominadas Kaibauk Investimentu no Finansas, SA (KIF) e Servisu 
Finanseiru	Moris	Rasik,	SA	(SFMR),	constituídas	no	final	de	2018.	Portanto,	
as	informações	abaixo	mostram	o	desempenho	financeiro	das	OIRD	em	
dezembro de 2020.

Os ativos totais registraram US$33,1 milhões ou aumentaram 1,5% em 
relação ao mesmo período de 2019. A carteira de crédito bruta registrou 
US$24,7 milhões, aumento de 3% em relação a dezembro de 2018. A carteira 
de crédito bruta total registrou US$26,3 milhões representa 79,4% dos 
ativos totais, cresceu 6,2 % compara com dezembro de 2019. Depósito é 
constituído por depósito voluntário que representa 6,6% e conta garantia 25% 
do passivo total. As OIRD continuam a manter um índice de liquidez mais alto 
do que o exigido pelo Banco Central. Como resultado de sua atividade, as 
OIRD registraram  o lucro líquido para o ano diminuiu de US$2,8 milhões em 
2019 para US$1,9 milhão em 2020.

2.6.5. Serviços de Transferência 

2.6.5.1. Transferência de Remessas– Bancos Comerciais

Durante o ano de 2020, os serviços de transferência de dinheiro, reportados 
pelos bancos comerciais que operam em Timor-Leste, registaram um total 
de transferências para o exterior de cerca de 92 mil transacções, com um 
valor nominal agregado de $1.491 milhões. O número de operações assim 
realizadas desceu -11% face a 2019 e o valor total transferido desceu 
substancialmente	em	-37%,	o	que	se	traduziu	numa	significativa	contração	do	
valor médio por transferência para o exterior.

Por outro lado, o número de operações de transferências recebidas aumentou 
+5% em 2020 para 57 mil transacções, mas o valor recebido desceu -11% 
para os $579 milhões.

Sendo assim, o saldo líquido das transferências recebidas e originadas pelos 
bancos comerciais registou uma melhoria em 2020 para -$912 milhões, face 
a 2019, ano que se registou um saldo negativo -$1.272 milhões.

Registou-se uma melhoria 
do saldo líquido das 
transferências efectuadas 
por bancos comerciais para 
-$912 milhões em 2020.

Os ativos totais registraram 
US$33,1 milhões ou 
aumentaram 1,5% em 
relação ao mesmo período 
de 2019
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O saldo líquido das 
transferências efectuadas 
por MTOs também melhorou 
em 2020 para -$15 
milhoes, face aos -$48 
milhões de 2019.

Este tipo de entradas 
de divisas continua a 
ser maioritariamente 
proveniente da Europa e 
as saídas continuam a ter 
como principal destino 
o espaço Asiático e em 
particular a Indonésia. 

2.6.5.2. Transferência de Remessas – Operadores Especializados (OTO)

Em 2020, o conjunto dos Outros Operadores de Transferências de Dinheiro (OTOs) 
registouum valor total de transferências para exterior de $103 milhões, face aos 
$115 milhões de 2019. As transferências provenientes do exterior e intermediadas 
por estes operadores registaram um montante de $88 milhões, face aos $67 
milhões de 2019. Esta evolução também representa uma melhoria do saldo 
deficitário	deste	tipo	de	transferências	de	$33	milhões,	para	-$15	milhões.

As transferências pessoais continuaram a representar a maior parcela, tanto 
em termos de entradas, como de saídas, ascendendo a 43% e a 97% do total 
de transferências, num e noutro sentido. As transferências pessoais agregam os 
motivos ‘familiar’, ‘educação’ e ‘poupança’ invocados nas operações.

Em	termos	geográficos,	a	maior	parte	das	entradas	foram	provenientes	da	Europa,	
tendo sido responsáveis por $55 milhões em 2020 (61% do total), face aos $47 
milhões de 2019, tendo sido maioritariamente explicados pelo envio de remessas 
de trabalhadores Timorenses a residir e trabalhar na Europa. As saídas de remessas 
foram, na sua maior parte, encaminhadas para a região Asiática ($112 milhões), 
especialmente para a Indonésia ($99 milhões, ou 84% do total de saídas), que 
continua	a	beneficiar	das	remessas	enviadas	por	cidadãos	Indonésios	que	residem	
e trabalham em Timor-Leste.

Os	gráficos	2.29a	e	2.29b	apresentam	o	peso	das	transferências	efectuadas	de	
e	para	Timor-Leste,	por	finalidade,	por	recurso	aos	serviços	dos	operadores	de	
transferência de dinheiro em 2020.

Grá�co 2.29a
Transferências Externas, por Tipo (MTOs)
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2.7. Iniciativas de Monitorização 
e de Apoio Económico Relevantes 
Este ponto descreve as iniciativas relevantes implementadas pelo BCTL, 
relativas à monitorização e avaliação do impacto económico da crise 
pandémica na economia nacional, bem como o programa de moratória de 
crédito implementado pelo Banco para mitigar os respectivos impactos.

2.7.1. Programa de Moratórias de Crédito

A	pandemia	do	vírus	Covid-19	foi	e	continua	a	ser	um	grande	desafio	global	
que tem também afectado Timor-Leste desde, pelo menos, Março de 2020. 
Ao longo deste período, o Governo impôs sucessivamente vários estados 
de emergência e restrições sociais generalizadas para conter o vírus, como 
quarentenas obrigatórias, restrições de viagens nacionais e internacionais e 
controlos de distanciamento físico e social. Naturalmente, estas restrições 
têm causado um impacto social e económico substancial em Timor-
Leste, como tem acontecido em praticamente todos os países do mundo. 
Especificamente,	as	famílias	e	empresas	Timorenses	foram	materialmente	
afectadas durante o período, o que foi visível em termos de redução dos 
níveis de rendimento e de consumo. No entanto, dada a disponibilidade de 
reservas	financeiras	nacionais,	o	Governo	conseguiu	mitigar	parcialmente	
esses impactos adversos, estabelecendo um Fundo de Emergência Covid-19 
com um capital inicial de $219.5 milhões para estimular a economia. O 
Programa de Moratórias de Crédito foi uma das iniciativas implementadas 
neste contexto, que se considerou ser necessário para ajudar os cidadãos e 
as	empresas	Timorenses	a	melhor	enfrentarem	as	dificuldades	materiais	e	a	
redução de rendimento e do poder de compra durante a pandemia.

O programa de moratórias de crédito foi estabelecido ao abrigo do 
Decreto-lei n.º 22/2020, de 5 de junho de 2020, no âmbito do pacote de 
políticas de estímulo aos sectores económicos afetados pelo Covid-19 e 
respectivo estado de emergência social. O acordo foi assinado pelo Ministro 
Coordenador dos Assuntos Económicos, o Ministério das Finanças e o BCTL 
a 20 de julho de 2020 que designou o BCTL como seu gestor operacional. 
O programa foi desenhado de forma incentivar a ampla participação 
voluntária de todos os bancos e outras instituições tomadoras de depósitos 
do País, mas não foi designado como obrigatório. A iniciativa contou com a 
participação de quatro bancos comerciais - BNCTL, BNU, Banco Mandiri e BRI 
-	enquanto	o	ANZ	e	duas	outras	menores	instituições	financeiras	decidiram	
não	aderir	ao	programa	oficial,	preferindo	implementar	os	seus	próprios	
programas	específicos,	que	são	semelhantes	aos	da	Moratória	de	Crédito.
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Este Programa foi concebido com o objetivo de apoiar diretamente as empresas 
e	particulares	Timorenses	que	tinham	celebrado	contratos	de	financiamento	com	
Bancos antes de 1 de Março de 2020 e que não exerçam actividades empresariais 
nos sectores das Telecomunicações, Indústrias Extractivas e Serviços Financeiros. Os 
clientes	bancários	aprovados	beneficiaram	de	um	adiamento	do	reembolso	do	capital	
do empréstimo e da obtenção de um subsídio público parcial dos seus custos com 
juros no valor de 60%, pago pelo Estado por um período de três meses, pelo que os 
devedores privados apenas tiveram de suportar 40% dos seus custos de juros, devidos 
nesses mesmos meses.

O número total de inscrições no programa foi de 6.321, incluindo 13 empresas e 
6.308	pessoas.	Após	a	devida	verificação,	apenas	4.601	pedidos	foram	aprovados,	
abrangendo 11 empresas e 4.590 pessoas, porque algumas candidaturas não 
preenchiam os critérios e outras foram enviadas em duplicado. De acordo com a 
decisão	final	do	BCTL,	apenas	4.135	candidaturas	foram	efectivamente	aprovadas,	
abrangendo as 11 empresas, e rejeitaram-se 466 candidatos individuais, pelos motivos 
apresentados no quadro que se segue.

É de se referir ainda que todas as etapas processuais do programa - como a 
candidatura,	avaliação,	confirmação	e	verificação	-	foram	efectuadas	através	de	uma	
plataforma online concebida e implementada pelo BCTL. Este foi, assim, o primeiro 
programa público de apoio implementado com a utilização exclusiva de uma plataforma 
online. Embora o BCTL reconheça que tenham existido alguns problemas naturais na 
implementação efectiva do Programa de Moratórias de Crédito, o sucesso global inicial 
do Programa é um sinal encorajador do potencial da plataforma e da utilização de mais 
serviços	digitais	num	futuro	próximo,	como	forma	de	promoção	da	inclusão	financeira	e	
do	amplo	acesso	a	serviços	financeiros	por	via	de	plataformas	digitais.

Quadro 2.15 Decisões do BCTL em relação às 
candidaturas ao Programa

Razão

Mutuário ou CE não corresponde aos 
dados na CRIS
Cancelado pelos mutuários
Crédito já vencido
O valor do crédito difere do valor da CRIS
Registo duplicado
Erro no envio de dados
Cumpre os requisitos de dados
Sem dados no CRIS
Total

4,124

4,124

98

24

4

18

97

69

156

466

98

24

4

18

97

69

4.124

156

4,590

No. De 
Aprovados

No. de 
Rejeitados Total
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Em	termos	de	classificação	dos	devedores,	os	funcionários	públicos	
representaram	a	maioria	dos	beneficiários,	correspondendo	a	76%	ou	3,145	do	
total	de	beneficiários	individuais	(4,124).	O	BCTL	também	recolheu	informação	
sobre	o	tipo	de	relação	contratual	laboral	de	cada	beneficiário	do	programa,	que	
revelou	que	97%	dos	beneficiários	eram	empregados	permanentes	e	o	restante	
empregados	temporários.	Desagregados	por	género,	os	beneficiários	do	sexo	
masculino encontravam-se mais representados no programa do que as mulheres.

Os candidatos individuais aprovados residem nos 12 municípios e RAEOA, 
mas a maioria era de Díli, representando 65% do total, ou 4.124.

Quadro 2.16 Bene�ciários por Município e RAEOA

77
133
126
83
50

1,621
113
42

113
61
80
28

122

2,649

33
57
66
33
17

1,055
29

         23
49
23
43
13
34

1,475

110
190
192
116
67

2,676
142
65

162
84

123
41

156

4,124

697,500
1,138,986
1,173,854

776,300
544,300

17,841,371
1,189,258

333,403
1,047,373

633,300
745,671
166,400

1,134,401

27,422,063

283,350
458,700
626,720
407,982
192,350

11,441,419
364,202
230,600
456,348
279,600
426,435
95,900

344,850

15,608,456

980,850
1,597,686
1,800,574
1,184,282

736,650
29,282,736
1,553,459

564,003
1,503,720

912,900
1,172,106

262,300
1,479,252

43,030,519

Aileu
Ainaro
Baucau
Bobonaro 
Covalima 
Díli
Ermera 
Lautém 
Liquiçá 
Manatuto 
Manufahi 
Oe-Cusse
Viqueque 

Total 

Município
Participantes E
ffectivos (Sexo 
Masculino)

Participantes 
Effectivos (Sexo 
Feminino)

Total de 
Participantes 
Effectivos

Montante 
(US$)

Montante 
(US$)

Montante 
(US$)

Quadro 2.17 – Bene�ciários agrupados por diferentes classi�cações
Quadro 2.17a: Mutuários Efectivos por Grupo                      Quadro 2.17b: Por Tipo de Contrato

32

121

142

3.145

1

20

627

36

4.124

4.026
98

4.124

2.649
1.475

4.124

288.350

1,613.431

2.981.750

31.920.765

5.200

83.350

5.962.993

168.680

43.030.519

Agências Internacionais

Negócios Privados

Instituições públicas

Funcionários públicos

Sociedade civil

Empresas Individuais

PNTL / F-FDTL

Veteranos e Idosos

Total

Permanente
Temporário

Total

Grupo Tipo de Funcionário IndivíduosIndivíduos Quantia (US $)

4.026
98

4.124

Masculino
Feminino

Total

Gênero Indivíduos Quantia (US $)

Quadro 2.17c: Por Género

27.422.062
15.608.456

43.030.519
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A tabela que se segue apresenta o número de participantes efectivos por 
banco, incluindo pessoas e empresas. Os participantes do BNCTL e do BRI 
nas moratórias de crédito foram de 1.777 e 1.670, valores mais altosdo que 
os	outros	bancos	comerciais,	refletindo	o	foco	desses	2	bancos	no	crédito	ao	
segmento de retalho. Dado que o valor das despesas com juros dos empréstimos 
dos participantes do BRI foi o mais elevado entre os 4 bancos, esta instituição foi 
a que recebeu o subsídio global mais elevado do programa, acima de 60%.

O orçamento total alocado para o programa de moratória de crédito foi de $10 
milhões, onde apenas $665,279 foram efectivamente gastos e transferidos para 
os quatro bancos comerciais. Os pagamentos foram efectuados em cinco dias 
distintos, com o BNU a acabar por devolver $52 mil ao BCTL, uma vez que alguns 
créditos dos participantes venceram antes do pagamento.

Portanto, o saldo em aberto na conta do Tesouro com o BCTL ainda é de 
$4.334.770. Face a esta disponibilidade, o BCTL propôs ao Governo que, caso 
não haja prorrogação do programa, o saldo remanescente seja reafectado para 
um eventual programa de emergência de crédito com a duração de um ano.

Quadro 2.18 Bene�ciários que foram subsidiados em mais de 60%

1.777
570
118

1.670

4,135

13.010.546
21.837.251
1.744.135

23.311.027
59.902.959

101.558
56.131
13.415

198.510
369.614

60.935
33.679
8.049

119.106
221.768

11,8
11,1
11,0
11,9

BNCTL
BNU
MANDIRI
BRI

Total

Participantes Custodos 
juros (US $)

Taxa média de 
empréstimo (%)

60%
Subsidiado

Montante 
(US$)

Quadro 2.19 Valores Mensais Transferidos para os 
4 Bancos Comerciais

60.935
33.679
8.049

119.106
221.768

60.935
33.679
8.049

119.106
221.768

60.935
33.653
8.049

119.106
221.742

182.804
101.010
24.147
35.318

665.279

BNCTL
BNU
MANDIRI
BRI

Total

Setembro 2020 Outubro 2020 Novembro 2020 Total Pago
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2.7.2. Inquéritos e Monitorização Económica

Inquéritos a famílias e negócios informais

A Divisão de Estatísticas e Economia do BCTL realizou dois inquéritos durante 
a fase do “estado de emergência” em 2020. Um incidiu sobre o consumo das 
famílias, o qual foi implementado em Aileu, Díli, Liquiçá e Manatuto, entre 5 e 
11 de Agosto de 2020, enquanto a outra se centrou na actividade empresarial 
informal, tendo lugar nos mercados de Manleu, Taibesi, Timor Plaza e Lecidere de 
31 de Março a 5 de Abril de 2020.

Estes inquéritos visavam: avaliar o impacto do “estado de emergência” no 
consumo das famílias e no rendimento dos proprietários de negócios informais; 
bem como avaliar o consumo das famílias após receberem o subsídio público 
de	$200;	e	identificar	os	problemas	enfrentados	pelas	famílias	durante	o	
confinamento.	Os	participantes	incluíram	189	representantes	de	famílias	e	10	
negócios informais. Alguns dos dados dos proprietários de negócios também 
foram recolhidos com base em reportagens divulgadas nos media nacionais 
durante	o	período	de	confinamento.

Problemas das Famílias durante o Confinamento

As	famílias	enfrentaram	vários	problemas	durante	o	confinamento,	salientando-
se	a	falta	de	rendimento	e	de	comida	suficiente	para	consumir.	Das	189	famílias:	
73% relataram que tiveram problemas com a diminuição do rendimento devido 
à diminuição da procura dos seus produtos durante o estado de emergência; 
62% relataram ter problemas com falta de rendimento; e 61% revelaram não 
ter	alimentos	suficientes	para	consumir,	por	não	terem	trabalho	remunerado	
durante	o	confinamento.	Outros	3%	reportaram	não	ter	quaisquer	problemas	com	
rendimentos	e	alimentação	durante	o	confinamento.	Estas	últimas	famílias	foram	
aquelas	cujo	rendimento	não	foi	afectado	pelo	confinamento,	visto	disporem	de	
uma fonte de rendimento certa e permanente.
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Rendimentos dos Negócios Informais

Os proprietários de negócios informais sofreram enormes perdas em termos das 
suas	receitas	diárias	durante	o	confinamento.	Em	média,	a	sua	receita	mínima	
diária diminuiu -94%, enquanto sua receita máxima diminuiu -73%, devido às 
graves limitações da procura dos seus produtos, pois a maioria das pessoas 
passou a trabalhar e estudar em casa. Todas as escolas e atividades religiosas 
foram fechadas durante o primeiro e segundo estados de emergência, e 
continuaram depois a operar com restrições substanciais durante os estados de 
emergência subsequentes.

Grá�co 2.30
Principais problemas das Famílias durante o Confinamento
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Quadro 2.20 Rendimento dos Negócios Informais Durante o Con�namento

10
20
42

140
7

10
38

15
30
55

190
10
15
53

3
0
0

10
0
0
2

-70,0
-100,0
-100,0
-92,9

-100,0
-100,0

-94,3

-60,0
-16,7
-99,1
-78,9
-60,0
-33,3
-72,9

6
25

0,5
40
4

10
14

Timor Plaza
Praia dos Coqueiros 
Largo Lecidere
Mercado Taibesi
Manleuana
Delta em Manleu
Média

Localização

Receita / dia

Antes Durante o Con�namento

Mínimo (US $)
Mínimo (%)

Máximo (US $)
Máximo (%)

Máximo (US $)Mínimo (US $)

Alterações
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Consumo das Famílias Pós-Subsídio Público

O inquérito incluiu ainda uma pergunta adicional às famílias, com o objectivo 
de avaliar o impacto do subsídio público de $200 para famílias com rendimento 
mensal inferior a $500 em todo o país, que foi concebido para apoiar e manter 
o consumo das famílias durante o estado de emergência. Os resultados da 
pesquisa mostraram que: 67% das 189 famílias relataram que seu consumo 
aumentou entre 1% e 25% após receber o subsídio, 10% relataram que seu 
consumo aumentou entre 26% e 50% e 5% relataram que seu consumo 
aumentou mais de 50%. Contudo, 17% dos agregados familiares referiram que 
o seu consumo se manteve constante em comparação com a situação anterior 
ao pagamento do subsídio, enquanto que apenas 1% referiu que o seu consumo 
diminuiu entre -1% e -25%.

Consumo das Famílias

O	confinamento	também	afectou	o	consumo	das	famílias	nas	áreas	avaliadas.	
Daquelas	que	tiveram	problemas	com	rendimento	e	insuficiência	alimentar:	
51% referiram que o seu consumo diminuiu entre -1% e-25% em relação ao seu 
consumo anterior; 16% relataram que seu consumo diminuiu entre -26% e -50%; 
e 6% reportaram que o seu consumo diminuiu mais de -50%. Do total de 189 
famílias, 1% disse que seu consumo aumentou entre+1% e 25% e as restantes 
26% disseram que o seu consumo permaneceu inalterado.

Quadro 2.21 Rendimentos das famílias durante o Con
namento

45%
50%
59%
49%
51%

10%
19%
16%
19%
16%

8%
2%
6%
9%
6%

33%
29%
20%
23%
26%

2%
0%
0%
0%
1%

Aileu
Díli
Liquiçá
Manatuto
Total

Diminuiu
(-1 a 25%)Município

Diminuiu 
(-50%)

Aumentou
(+1 a +25%) Inalterado

Diminuiu
(-26 a 50%)

Quadro 2.22 Consumo das Famílias Pós-Subsídio de $200

4%
0%
0%
0%
1%

63%
71%
67%
69%
67%

15%
7%

12%
4%

10%

19%
14%
14%
23%
17%

0%
7%
8%
4%
5%

Aileu
Díli
Liquiça
Manatuto
Total geral

Diminuiu
(-1% e -25%)Município

Aumentou
(+26% e 50%)

Aumentou
(> 50%) Inalterado

Aumentou
(+1 e +25%)
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Além do subsídio directo em dinheiro, o Governo também subsidiou as contas 
de electricidade das famílias, para aquelas com contas no valor de $30 por 
dois meses, bem como os empregadores, que foram subsidiados para pagar 
60% do salário de seus empregados, e comprou 30,000 toneladas para o 
programa públicode abastecimento de arroz. Conforme já se referiu, o Governo 
aprovou também um programa de moratóriasde crédito para quem tinha crédito 
em bancos comerciais, estendendoos vencimentos dos empréstimospor três 
meses e suportando 60% das despesas com juros do devedor durante o mesmo 
período.

Além disso, o Governo também: subsidiou companhias aéreas, transportes 
marítimos e de carga para manter abertos os canais de transporte para adquirir 
bens essenciais e materiais médicos; comprou bens para apoiar a agricultura 
e a aquacultura; isentou dois meses de contas de água; isentouo pagamento 
do aluguer de propriedadesdo estado e 3 meses de contribuições de empresas 
e trabalhadores para a segurança social. Adicionalmente, o Governo concedeu 
uma bolsa a fundo perdido a cerca de 3.500-4.200 estudantes timorenses que 
estudam no exterior, atribuiu um subsídio de internet para estudantes do ensino 
médio e superior, implementou um sistema de alerta para apoiar o rastreio 
de contatos e distribuiu vouchers alimentares no valor de $25 para todos os 
membros de famílias elegíveis em todo o país.

Esses vários esforços e programas públicos foram concebidos e implementados 
rapidamente paraproporcionar um apoio directo às famílias e promover a 
resiliência económica, estimulando activamente a economia local. No total, o 
Governo alocou $71,5 milhões ao seu plano de recuperação económica e $150 
milhões para o seu programa de ajuda directa às famílias e empresas.
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O BCTL: Missão e Mandatos Principais, 
Organização, Governação e Actividades

Capitulo 3

A missão principal do Banco Central de Timor-Leste (BCTL) consiste 
em continuar a assegurar e melhorar a qualidade dos serviços 
que presta à Comunidade, mantendo, em simultâneo, um sistema 
monetário estável, assim como, em promover um sistema financeiro 
robusto e funcional.

Esta missão é prosseguida mediante a manutenção de: uma taxa de 
inflação baixa e estável, um sistema de pagamentos seguro e eficiente; 
funcionamento credível do conjunto das instituições financeiras - 
mediante a implementação de normas legais e regulamentadas 
apropriadas e da supervisão bancária - ;educação financeira da 
população; e realização de estudos sobre a economia nacional, 
suportados por estatísticas rigorosas e úteis.

Tendo em conta a missão do BCTL, este capítulo faz uma análise 
global dos mandatos e funções da instituição, da sua estrutura 
governativa e atividades mais importantes, levadas a cabo durante o 
exercício de 2020, bem como o seu plano de ação para 2021. Este 
breve sumário de actividades anuais detalha ainda as principais 
iniciativas desenvolvidas ao longo do ano por cada uma das várias 
áreas funcionais do BCTL.

3.1 Principais Mandatos e Funções  94

3.2 Organização e Governação 
 do BCTL  95 

3.3 As Actividades do BCTL em 2020  97
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3.1. Principais Mandatos e Funções

O Banco Central de Timor-Leste (BCTL) é uma pessoa colectiva de direito pública, 
dotada	de	autonomia	administrativa	e	financeira	e	de	património	próprio.	O	BCTL,	os	
seus órgãos, funcionários e agentes, gozam de independência e não podem receber 
instruções de entidades que lhes sejam externas, assegurando a sua Lei Orgânica a 
necessária independência do Banco Central face ao Governo.

Como é usual na maioria dos bancos centrais a nível internacional, o principal objectivo 
do BCTL consiste, no domínio da política económica, em assegurar a estabilidade dos 
preços domésticos. Outros objetivos igualmente importantes são a promoção de um 
sistema	financeiro	baseado	nos	princípios	de	uma	economia	de	mercado	e,	por	isso,	em	
que haja concorrência e esta funcione a favor dos cidadãos e da economia em geral. 
Tendo como linha diretora estes objetivos e princípios, o Banco Central deve ainda apoiar 
a política global do Governo na área económica.

A	fim	de	alcançar	os	seus	objetivos,	são	funções	do	BCTL,	nos	termos	da	lei:	
a)	 Definir	e	implementar	a	política	monetária	do	país;
b)	 Definir	e	adoptar	o	regime	cambial	bem	como	a	política	cambial	associada;
c) Realizar operações em moeda estrangeira;
d)	 Deter	e	gerir	as	reservas	oficiais	externas	do	país;
e) Deter e gerir as reservas em ouro do Estado;
f)	 Emitir	e	gerir	a	moeda	oficial	de	Timor-Leste	---	neste	momento	o	país	usa	o	dólar	dos	

EUA;
g) Recolher e publicar informação estatística sobre as áreas da sua competência, 

nomeadamente	as	estatísticas	monetárias,	financeiras	e	as	da	balança	de	
pagamentos;

h) Informar o Parlamento Nacional, o Governo e o Público em geral sobre as políticas 
que implementa;

i) Estabelecer, promover e supervisionar o sistema nacional de pagamentos, de forma 
a	garantir	a	execução	eficiente	e	segura	de	pagamentos;

j)	 Regular,	licenciar	e	supervisionar	as	instituições	financeiras	que	operem	no	país;
k) Aconselhar o Governo sobre matérias da sua competência;
l)	 Agir	como	agente	fiscal	do	Governo;
m) Participar em organizações e reuniões internacionais que se debrucem sobre os 

pontos acima;
n) Ser parte de contratos e estabelecer acordos e protocolos com entidades nacionais 

ou estrangeiras, públicas ou privadas; e
o) Realizar quaisquer outras actividades que lhe sejam atribuídas por lei.

Actualmente, algumas destas funções não são ainda completamente desempenhadas 
pelo Banco Central de Timor-Leste, devido à adopção do dólar norte-americano (USD) 
como	moeda	oficial	do	país.
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3.2. Organização e Governação do BCTL

A autoridade máxima do BCTL é o seu Conselho de Administração, o qual formula as 
estratégias e políticas da instituição e supervisiona a sua implementação, incluindo a 
supervisão da administração executiva e das actividades operacionais do Banco.

O Governador é o orgão executivo máximo do BCTL, ou o seu Presidente Executivo, 
sendo assistido por dois Vice-Governadores e por um Comité de Gestão composto pelos 
Directores	e	responsáveis	de	vários	departamentos	do	Banco.	No	final	de	2020,	ano	
a que se refere o presente relatório, o Conselho de Administração era composto pelo 
Governador, dois Vice-Governadores e quatro membros não-executivos. A composição do 
Conselho	de	Administração	e	do	Comité	de	Gestão	é	apresentada	no	final	do	capítulo.	

O BCTL encontra-se organizado em quatro departamentos principais: Supervisão do 
Sistema Financeiro; Sistema Bancário e Sistemas de Pagamento; Gestão do Fundo 
Petrolífero; e Departamento de Administração. Algumas Divisões e Gabinetes reportam 
diretamente ao Governador, designadamente: a Gabinete de Jurídico, a Gabinete de 
Auditoria Interna, a Divisão de Estudos Economia e Estatística, Unidade de Assuntos de 
Cooperação , Divisão de Recursos Humanos dos quais anteriormente pertencente ao 
Departamento da Administração, e a Unidade de Informação Financeira. A Divisão de 
Contabilidade e Orçamento encontra-se na dependência do Vice-Governador responsável 
pela	área	da	supervisão	do	sistema	financeiro.	O	Banco	Central	está	também	encarregue	
do Secretariado do Comité de Assessoria para o Investimento do Fundo Petrolífero.

O Conselho de Administração do BCTL continua a adoptar o lema abreviado pela sigla 
TIMOR, representando a Transparência, a Integridade, a Mobilização, a Obrigação e a 
Responsabilidade, palavras de ordem essenciais no dia-a-dia da instituição e dos seus 
funcionários.

Encontra-se igualmente em vigor, no BCTL um código de ética aplicável a todos os seus 
funcionários, incluindo também entidades externas que se relacionam com o Banco. O 
código de ética inclui normas estritas sobre vários aspectos do comportamento daqueles 
a	quem	se	aplica.	Refira-se,	por	exemplo,	a	obrigatoriedade	de	cada	funcionário	do	Banco	
desempenhar as suas funções, tendo exclusivamente em consideração os interesses do 
público em geral e do BCTL e não os seus interesses individuais, o que inclui não receber 
instruções, quaisquer que elas sejam, de outras entidades que não as das estruturas 
legais do Banco Central.

Os funcionários do Banco estão também, naturalmente, proibidos de receber quaisquer 
valores pecuniários ou outros elementos remuneratórios, de quaisquer pessoas ou 
instituições	que	possam	ter	interesse	em	influenciar	as	suas	decisões.
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ransparênciaT Somos um exemplo para a sociedade e para as instituições, os 
nossos procedimentos e regulamentações são aplicados interna 
e externamente de forma universal, consistente e rigorosa. 

ntegridadeI Exercemos a nossa actividade com honestidade e altos padrões 
ético-morais, respeitando a con�dencialidade e legalidade em 
todas as decisões que envolvem os nossos interesses e recursos.

Mobilização
Movemo-nos para prestar o melhor serviço à comunidade de 
Timor-Leste, através da nossa determinação e empenho para 
ouvir, aprender e assessorar.

Obrigação
Demonstramos um sentimento de pertença e envolvimento, estabelecendo 
como prioridade os  objectivos da instituição e exibindo disponibilidade 
para desempenhar tarefas para lá do que nos é pedido.

Responsabilidade
Investimos no desenvolvimento das nossas capacidades 
técnico-pro�ssionais, cumprimos com as responsabilidades que nos são 
atribuídas e que proactivamente procuramos, através da permanente 
monitorização das consequências das nossas decisões e acções.

Valores Institucionais
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ético-morais, respeitando a con�dencialidade e legalidade em 
todas as decisões que envolvem os nossos interesses e recursos.

Mobilização
Movemo-nos para prestar o melhor serviço à comunidade de 
Timor-Leste, através da nossa determinação e empenho para 
ouvir, aprender e assessorar.

Obrigação
Demonstramos um sentimento de pertença e envolvimento, estabelecendo 
como prioridade os  objectivos da instituição e exibindo disponibilidade 
para desempenhar tarefas para lá do que nos é pedido.

Responsabilidade
Investimos no desenvolvimento das nossas capacidades 
técnico-pro�ssionais, cumprimos com as responsabilidades que nos são 
atribuídas e que proactivamente procuramos, através da permanente 
monitorização das consequências das nossas decisões e acções.

Valores Institucionais 3.3. As Actividades do BCTL em 2020

No âmbito da missão do BCTL, consubstanciada na promoção da estabilidade 
monetária	e	financeira,	no	desenvolvimento	do	sistema	financeiro	e	na	
promoção	de	um	sistema	de	pagamentos	seguro	e	eficaz,	foram	planeadas	e	
implementadas várias actividades em 2020.

No contexto da implementação do Plano Director para o Sector Financeiro em 
Timor-Leste, o BCTL, em 2020, continuou a modernizar o sistema nacional de 
pagamentos. A este respeito salienta-se a conclusão da implementação de 
funcionalidades adicionais do R-TiMOR para servir as necessidades do Ministério 
das Finanças e das suas subcontas e produzir relatórios de análise de actividade 
numa base mensal e anual. Estes novos serviços permitem que o Ministério das 
Finanças e as suas subcontas possam agora ter acesso a extratos históricos, 
preparar	a	gestão	de	tesouraria	e	a	projecção	de	fluxos	de	caixa	em	tempo	real.

O Banco Central também introduziu novas funcionalidades de pagamento, 
designadamente de impostos e realização de transferência B2W2B. A 
funcionalidade do B2W2B, além de possibilitar o pagamento dos impostos, 
permite igualmente que qualquer titular do cartão P24 possa transferir dinheiro 
da sua conta bancária para uma conta “e-wallet” da Mosan e vice-versa.

Durante o ano de 2020, o BCTL promoveu o programa piloto do Campo Digital 
no território de Timor-Leste. O respectivo plano prevê que todas as zonas rurais 
utilizem meios digitais (Telemóvel, ATMs e POSs) para a realização de transações 
financeiras		-	pagamentos,	transferências	e	consulta	de	saldo	–	numa	base	
diária. O objectivo do programa consiste em promover o conhecimento e o uso 
generalizado	destas	novas	ferramentas	tecnológicas	nas	actividades	financeiras	
das populações rurais.

Ainda em 2020, o BCTL assinou o segundo memorando de entendimento (MdE) 
com os Ministérios de Educação, Juventude e Desporto para que se continue 
a aperfeiçoar a implementação, monitorização e avaliação do programa de 
Literacia Financeira nas escolas nacionais. O objetivo do novo MdE consiste 
em melhorar a qualidade do ensino na implementação do programa. Para 
além deste novo memorando de entendimento, o BCTL manteve as actividades 
de coordenação com o Instituto Nacional de Formação de Professores e 
Profissionais	da	Educação	(INFORDEPE),	no	sentido	de	rever	o	módulo	de	
ensino do professor e desenvolver orientações pedagógicas para facilitar a 
compreensão dos professores e dos alunos.
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No âmbito das iniciativas de promoção do sector privado, o BCTL decidiu 
continuar a promover a formação básica em contabilidade para quadros das 
Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPME) em cooperação com o IADE e a 
Câmara de Comércio e Indústria de Timor-Leste (CCI-TL). O BCTL realizou ainda 
um inquérito de avaliação dos resultados da formação nos municípios de Baucau, 
Viqueque, Manufahi, Ainaro, Bobonaro, Dili e na região autónoma de Oe-Cusse. 
De acordo com os resultados relativos a uma amostra de 27% do total de 272 
participantes no programa, estes reconhecem, em média, a grande utilidade 
da formação e a sua relevância para o reforço das suas actividades de gestão 
financeira	ao	nível	das	empresas.	

A celebração do 6º aniversário do dia nacional da poupança em 2020 consistiu 
na realização de um concurso de composição para os alunos do terceiro ciclo 
do ensino básico e alunos do ensino secundário. Este concurso foi aberto ao 
público, sendo que todos os alunos e escolas interessadas se puderam inscrever 
no	concurso	seguindo	os	respectivos	critérios.	Os	resultados	foram	oficialmente	
anunciados no dia 29 de Novembro, em Maubisse, no Município de Ainaro. A 
realização desta iniciativa contou com o apoio do MEJD e da organização não 
governamental “CARE Internacional”.

O BCTL alterou em 2020, pela primeira vez, o regulamento no. O4/2018, sobre 
as regras gerais aplicáveis ao Sistema de Garantia de Crédito para Pequenas e 
Médias Empresas.

Da mesma forma, o BCTL continuou a desenvolver, através da Unidade de 
“Assuntos de Cooperação” - criada em 2019 - as suas actividades de cooperação 
comas instituições homólogas e as organizações relevantes, tanto a nível 
internacional, como nacional. Estas actividades têm incidido sobretudo nas áreas 
da assistência técnica e desenvolvimento de capacidades internas,
com	o	objectivo	de	reforçara	eficácia	do	programa	de	cooperação	estreitar	as	
relações	institucionais	do	BCTL.	Não	obstante	as	dificuldades	operacionalis	
e impedimentos relacionados com a situação pandémica em 2020, o BCTL 
continuou a assegurar a sua participação e dos seus quadros em diversos 
programas de cooperação com os seus homólogos, por via remota ou virtual.

Estas e outras actividades do BCTL realizadas em 2020 encontram-se descritas 
com maior detalhe na secção que se segue.
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3.3.1. Sistema Nacional de Pagamentos

3.3.1.1. Sistema de Compensação e Liquidação Interbancária

Durante o período a que refere este relatório --- o ano de 2020 --- o Banco Central 
continuou a actuar de uma forma consistente, de modo a manter sempre reservas de 
caixa	suficientes	para	responder	às	necessidades	de	pagamentos	pecuniários,	quer	
do Estado, quer dos bancos comerciais. Neste contexto, o BCTL assegurou o pleno 
funcionamento dos sistemas da “Câmara de Compensação” Automática e de Liquidação 
Bruta	em	Tempo	Real	(RTGS)	de	forma	efectivar	as	respectivas	transacções	financeiras.	O	
quadro 3.1 sintetiza os movimentos registados no Sistema de Compensação e Liquidação 
Interbancária (CEL) de Dili.

Devido à emergência pandémica, este sistema funcionou em 2020 com bastantes 
restrições operacionais, tendo sido processadas apenas 3 mil transações, 
correspondentes ao valor de $16.6 milhões. Estes valores representaram uma redução 
significativa	de	-79,7%	em	termos	de	quantidade	e	de	-82%	em	valor,	em	relação	a	2019.

A redução abrupta dos níveis de actividade resultou da interrupção das actividades 
de compensação durante a pandemia e estados de emergência sucessivos, de Abril 
a Dezembro de 2020, período durante o qual se eliminaram todas as actividades de 
liquidação e compensação.

Quadro 3.1. Transacções na CEL de Dili             
(Valores em milhões de USD, Quantidade em 10³)

Mês

Janeiro
Fevereiro
Março
Abril
Maio
Junho
Julho
Agosto
Setembro
Outubro
Novembro
Dezembro
Total

1,385

1,220

1,347

1,266

1,369

1,273

1,393

1,152

1,213

1,228

1,136

1,175

15,157

9,415

5,540

7,076

6,784

8,239

7,118

8,793

6,810

7,410

9,163

7,713

8,611

92,673

1,194

0,998

0,889

3,081

10,169

0,676

5,795

16,640

-18,8

-18,2

-34,0

-79,7

8,0

-87,8

-18,1

-18,1

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

Cheques 2019 Cheques 2020 Variação (%)

Fonte: BCTL
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3.3.1.2. Os Sistemas SWIFT e R-Timor (RTGS)

Os serviços de pagamentos prestados pelo BCTL subdividem-se em duas 
categorias: domésticas e internacionais. Os pagamentos domésticos 
são, por sua vez, de dois tipos: os de Valores Elevados e os de Retalho. 
Os pagamentos internacionais são efectuados do país para o exterior e 
vice-versa, sempre efectuados através do sistema SWIFT. Os pagamentos 
domésticos, principalmente no que diz respeito aos pagamentos do retalho, são 
directamente executados pela câmara de compensação automática, 2 vezes 
por dia, processando pagamentos relativos a salários, subsídios a veteranos, 
pagamentos a fornecedores, que, entre outros, são processados e transferidos 
para os bancos comerciais. Os pagamentos de montantes elevados, acima de 
200 mil USD, são sempre efetuados através do RTGS.

O quadro 3.2 em cima evidencia as estatísticas dos pagamentos, tanto 
nacionais como internacionais, durante o período em apreço. No que respeita 
aos pagamentos nacionais, foram processados 667 mil documentos, 
correspondentes a um total de $5,396 milhões, representando um crescimento 
de 278% em número e uma descida de -59% em valor face a 2019. A diminuição 
significativa	em	termos	de	valor,	principalmente	dos	pagamentos	recebidos,	
ter-se-á-dado devido à redução dos níveis de actividade económica em virtude 
do atraso substancial na aprovação do OGE de 2020, bem como dos impactos 
da pandemia. Por outro lado, no âmbito das actividades de pagamentos 
internacionais, foram processadas 2.67 mil operações, correspondentes ao 
valor de $1,075 milhões, o que representou um acréscimo de 32%, em termos 
de número, em contraste com uma diminuição de -20% em valor, face a 2019.

Fonte: BCTL

Quadro 3.2 Pagamentos Nacionais e Internationais             
(Valores em milhões de USD, Quantidade em 10³)

90.27

15.62

70.70

176.58

1.83

0.20

2.03

178.60

107.97

3,625.27

9,372.06

13,105.30

1,196.96

144.47

1,341.43

14,446.73

575.07

14.80

77.32

667.19

2.48

0.20

2.67

669.86

265.70

4,329.76

800.23

5,395.69

981.80

93.69

1,075.49

6,471.18

537.1

-5.2

9.4

277.8

35.5

0.0

32.0

275.1

146.1

19.4

-91.5

-58.8

-18.0

-35.2

-19.8

-55.2

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

2019 2020 Variação (%)

Pagamentos Nacionais
Câmara de Compensação Automática 
  Saídas de RTGS-FICT
  Entradas de RTGS-SCCT
Sub Total
Pagamentos Internacionais
Transferéncia para o exterior-SWIFT
Transferéncia proveniente do 
exterio-SWIFT
Sub Total
Total



101

A redução do nível de actividade em valores transferidos deveu-se à diminuição simultânea 
das transferências recebidas e enviadas para o exterior, que diminuíram -18% e -35% 
respetivamente.

O quadro 3.3 em baixo apresenta ainda as transacções internacionais, correspondentes a 
transacções de transferência e recebimento realizadas pelos bancos comerciais em 2020, 
pela transacções realizadas via SWIFT e Non-SWIFT.

As transferências externas recebidas e realizadas em 2020, via SWIFT, ascenderam a um 
total de 26,1 mil e corresponderam ao valor de $289,3 milhões, pelo  que aumentaram 
1.8% em número mas diminuiram 70,2% em valor. Entretanto, as transferências para o 
exterior totalizaram 14,1 mil transações, com o valor de $488,1 milhões, o que resultou 
numa descida quase 19%, em termos de quantidade, e diminuição de 66,3%, no que diz 
respeito ao valor transferido.

3.3.1.3. O Sistema P24

Com a implementação do sistema P24 desde 2019, os elementos principais do Sistema 
Nacional de Pagamentos de Timor-Leste encontram-se já totalmente operacionais. 
O sistema P24 faz uso da rede interbancária R-TiMOR, permitindo que o P24 liquide 
automaticamente o valor líquido das transações de cada banco, numa base diária. O 
principal objectivo na concepção e implementação do sistema consistiu em reduzir o uso 
de dinheiro físico (espécie) no âmbito da realização das transações diárias dos nossos 
cidadãos e permitir que pessoas sem contas bancárias, ou aquelas que se encontrem 
distantes de bancos, pudessem dispor de meios de pagamento electrónicos, para além do 
dinheiro, aceites em mercados e lojas locais.

Fonte: BCTL

Quadro 3.3 Entradas e Saídas de Transfências (SWIFT)
(Valores em milhões de USD, Quantidade em 10³)

25.7

10.7

36.4

17.6

62.4

80.0

116.3

971.6

182.2

1,153.7

1,449.2

629.0

2,078

3,231.9

26.1

10.0

36.1

14.2

55.1

69.3

105.4

289.3

183.0

472.3

488.1

797.7

1,285.8

1,758.1

1.8

-6.8

-0.7

-18.9

-11.8

-13.3

-9.4

-70.2

0.5

-59.1

-66.3

26.8

-38.1

-45.6

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

2019 2020 Variação (%)Transferências proveniente 
do exterior
 SWIFT
 Non-SWIFT
 Sub Total
Transferências para o exterior
 SWIFT
 Non-SWIFT
 Sub Total
Total
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O quadro 3.4 sintetiza a evolução das transações efectuadas no sistema P24 no 
País. 

Estes	números	evidenciam	o	continuado	crescimento	significativo	das	actividades	
de	transações	financeiras	no	P24	em	2020.	Em	2020,	foram	efectuadas	1,4	
milhões de operações delevantamentode dinheiro (espécie) através do sistema P24, 
correspondendo a um valor de $172 milhões, o que resultou numa subida de 17% 
do volume e de 21% em valor.  Em relação ao nível das transferências realizadas no 
P24, foram registadas 9 mil operações totalizando $4,2 milhões, o que corresponde 
a uma subida de 15% e 18%, respectivamente, em relação a 2019. 

3.3.1.4. O Serviço do Sistema Mosan (E-Wallet)

Em	2019,	o	BCTL	concedeu	a	autorização	formal	e	final	à	‘Telemor	Fintech	
Lda’ para operar dentro do sistema Mosan, que é um serviço de carteira de 
electrónico	(E-Wallet).			Este	sistema	de	serviços	financeiros	digitais	permite	aos	
seus utilizadores efetuar transferências de fundos, levantar e depositar dinheiro 
nas suas carteiras, comprar recargas dos saldos de telemóvel (Top-up), efetuar 
pré-pagamentos de energia eléctrica e consultar os balanços e os históricos de 
transacções efectuadas.

Por razões de natureza prudencial, foram impostos limites ao sistema ‘Mosan’, 
de modo que o saldo máximo de cada conta foi estipulado em $500 dólares e o 
máximo	depositável	por	dia	é	de	$300	dólares.	Até	ao	final	de	2020,	as	empresas	
autorizadas - Telemor e Telkomsel – contavam já com 2.648 agências e 97.424 
clientes	nos	vários	municípios,	o	que	representa	subidas	significativas	de	269%	
e 294%, em relação a 2019. Continua ainda em curso o plano de se instalarem 
agências em todos os municípios do País. Os Agentes do Mosan, que funcionam 
como ‘pontos de transacção’, permitem que os seus clientes possam:   
• Transferir e receber fundos;  
• Depositar e levantar dinheiro; 
• Registar o utilizador/conta e actualizar as informações do cliente.  

Quadro 3.4 Sistema P24
(Valores em milhões de USD, Quantidade em 10³)

2019
2020

1,216.3
1,423.4

142.257
171.598

7.924
9.127

3.582
4.234

0.417
0.534

Quantidade Valor Quantidade Valor

Retirada de dinheiro (Cash)

Transações Financeiras Trans. não �nanceira

Transferência
Consulta de saldo

Fonte: BCTL
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O	‘Mosan’	permite	assim	o	acesso	a	serviços	financeiros	básicos	a	cidadãos	de	
sucos e aldeias que vivem longe dos principais centros urbanos e a cidadãos que 
ainda	não	têm	possibilidade	de	acesso	a	serviços	financeiros	formais	em	Timor-
Leste. 

O quadro 3.5 sintetiza as estatísticas relativas a transacções realizadas por este 
serviço em 2020. Neste segundo ano de operação regular, registou-se um aumento 
exponencial	dos	níveis	de	utilização	do	sistema,	o	que	confirma	a	sua	utilidade	
social. O número total de transacções foi de 2.8 milhões, correspondentes a $23 
milhões, registando um crescimento notável de 382% e 261% em quantidade e 
valor, respectivamente, em relação ao 2019. Dadas as expectativas de expansão 
da rede e crescimento substancial dos seus clientes, espera-se que estes valores 
e volumes venham a crescer materialmente nos próximos anos, promovendo a 
inclusão	financeira	efectiva	no	nosso	País.

3.3.1.5. Sistema Bancário

As estatísticas apuradas no quadro 3.6 sintetizam a evolução das transacções em 
‘espécie’ (moedas ou notas) e outros meios, realizadas pelos bancos comerciais em 
Timor-Leste. O número de transacções em ‘moeda’ realizadas em 2020 totalizou 
4,6 milhões, ou 93% do número total de transações efetuadas, com um valor 
nominal de $2.520 milhões. Estes números traduzem-se num decréscimo de -56% 
em número e num aumento de 14,5% em valor, face a 2019. As transações em 
meios que “não espécie” representaram apenas 7% do número total de transações 
no país, ou apenas 0.36 milhões de transações, mas corresponderam a um valor 
agregado de $1.416 milhões, ou 36% do valor total. Estes valores representam 
decréscimos de -54% em número e de -25% em valor, face 2019.     

Fonte: BCTL

Quadro 3.2 Transação de Serviço Mosan 
(Valores em milhões de USD, Quantidade em 10³)

37

27

3

517

0.38

-

584

4.420

0.987

0.512

0.470

0.001

-

178.60

150

248

15

2,388

9

6

2,817

15.236

3.730

1.918

2.120

0.015

0.029

23.047

306

819

412

362

2,247

382

245

278

275

351

2,058

261

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

2019 2020 Variação (%)

Transferência
Cash-in
Cash-out
Top-up
Buy data
Utilidade de pagamento
Total
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O BCTL pretende que a liquidação de transacções económicas se torne 
progressivamente	mais	eficiente	e	eficaz,	através	da	maior	utilização	
de	meios	de	pagamentos	electrónicos	e	de	serviços	financeiros	digitais.	
Consequentemente, o BCTL continua a promover a expansão substancial da 
rede e gama de serviços de pagamento automático, que não recorram a notas/
moedas e que utilizem o sistema de interligação nacional para a expansão dos 
serviços de pagamento, estimulando a utilização generalizada de cartões de 
débito e crédito e do telemóvel, como plataformas para efectuar pagamentos.

Os	gráficos	3.1	e	3.2	descrevem	a	evolução	do	número	de	terminais	de	
pagamento instalados no país, incluindo as caixas automáticas (ATM), 
que totalizavam 112 unidades em 2020 e as 193 unidades de terminais 
de pagamento automático (PoS). Estes valores, quando comparados com 
Dezembro de 2019, representam uma subida de 56% para as caixas
electrónicas (ATM) e um aumento de 27% para os PoS. Esta expansão reverteu 
assim	completamente	a	diminuição	destes	meios	verificada	em	2019.

Fonte: BCTL

Quadro 3.6 Transacções em Moeda e não em Moeda        
(Valores em milhões de USD, Quantidade em 10³)

10,502

322

10,824

2,202

3,064

5,266

4,579

360

4,939

2,520

1,416

3,937

-56.4

11.9

-54.4

14.5

-53.8

-25.2

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

2019 2020 Variação (%)

Transacções em Moeda
Transacções não em 
Moeda
Total

Fonte: BCTL
2011

2012
2013

2014
2015

2016
2017

2018
2019

2020

Grá�co 3.2
Terminais de Pagamento Automático
Número de POS
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A evolução dos cartões bancários emitidos em Timor-Leste pode ser observada 
no	gráfico	3.3.	A	quantidade	de	cartões	em	circulação	no	país	totalizava,	em	
Dezembro de 2020, cerca de 110 mil, o que corresponde a um aumento de 
32% semelhante ao do ano anterior (+33%). Quanto à composição do número 
total de cartões de débito e crédito, registou-se uma alteração relevante a 
favor da importância dos cartões de débito, com o número destes cartões a 
crescer bastante mais (99,8%), face à expansão de 50% observada em 2019. 
Por outro lado, o número de cartões de crédito cresceu apenas 0,2%, face a um 
crescimento de 50% em 2019, o que resultou na diminuição da sua importância 
para o stock de cartões nacionais.

O crescimento incessante do número e grau de utilização de cartões bancários 
traduz o interesse efectivo dos utilizadores nestes meios de pagamento e a 
modernização	e	crescente	digitalização	do	nosso	sistema	financeiro.

Fonte: BCTL
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Programa Nacional do ‘Campo Digital’, no Âmbito do Programa 
de Inclusão Financeira

Em 2020, uma das grandes prioridades operacionais do BCTL consistiu na 
promoção do programa piloto do ‘Campo Digital’ no território nacional. Em 29 
de	Novembro	de	2020,	o	BCTL	lançou	oficialmente	o	Programa	de	Campo	Digital	
no Posto Administrativo de Maubisse, no Município de Ainaro. Este programa 
e respectivo programa de implementação prevê que todas as zonas rurais 
utilizem meios digitais (Mobile, ATM e POS) para a realização de transações 
financeiras	-	pagamentos,	transferências	e	consultas	de	saldo	-diariamente	na	
comunidade. O objectivo do programa consiste em promover o conhecimento 
e o uso generalizado destas novas ferramentas tecnológicas nas actividades 
financeiras	das	populações	rurais.	A	educação	e	familiarização	da	população	
rural com o desenvolvimento do sistema de pagamentos nacional e com os 
serviços	financeiros	digitais	é	também	um	dos	objectivos	do	programa.	Outro	
dos seus objectivos consiste em expandir, no médio e longo prazo, o número de 
pontos	de	acesso	a	serviços	financeiros	integrados	e	interligados	que	servirão	
as áreas rurais.
 
A cerimónia de lançamento do Programa Campo Digital contou com o apoio 
integral das autoridades locais do Posto Administrativo de Maubisse e com 
participação entusiástica da comunidade e dos negociantes locais.

As	instituições	financeiras	que	participam	no	Programa	são	as	mesmas	
que integram já o sistema de interligação móvel (“switch” móvel), contando 
actualmente apenas com o BNU Timor  - do Grupo Caixa Geral de Depósito 
- a sucursal nacional do Banco Rakyat Indonésia e a Telemor Fintech, com o 
seu produto MOSAN. O Banco Central continua a esperar que os restantes 
prestadores	de	serviços	financeiros	nacionais	se	venham	a	interligar	ao	sistema	
P24. Note-se, assim, que dada a integração actual do sistema do BNU e do 
Mosan, o sistema P24 permite que os utilizadores da rede do BNU realizem 
já transferências de contas bancárias para contas de carteira eletrónica da 
‘Mosan’ e vice-versa.

O BCTL espera, deste modo, que esta plataforma e respectiva interligação 
a mais prestadores de serviços trará benefícios crescentes para os nossos 
cidadãos e empresas, ao facilitar a realização dos seus negócios, sustentando 
o	crescimento	da	economia	nacional	a	prazo	e	a	eficiência	e	segurança	das	
transacções	comerciais	e	financeiras	no	nosso	Território.

Caixa 1.

106



107

3.3.1.6. Importação e Exportação de Moeda

Uma das funções fundamentais do Banco Central consiste em assegurar que 
a economia nacional disponha de meios de pagamento necessários ao seu 
crescimento económico e à actividade económica corrente dos seus agentes. 
Neste	sentido,	o	Banco	Central	desempenha	a	função	de	proteger	a	confiança	
pública na moeda do país, através do: fornecimento de notas e moedas que, 
em todos os momentos, devem satisfazer a procura do público; e da garantia da 
integridade física das notas.

Visto que o país usa notas de outro país e moedas metálicas próprias, mas não 
fabricadas em território nacional, o abastecimento da economia nacional em 
meios de pagamento físico (moedas e notas) exige a importação dos mesmos e, 
no caso das notas, quando atingem um grau de conservação muito baixo, a sua 
reexportação para o país de origem, os Estados Unidos de America (EUA)

Durante o ano de 2020, o BCTL importou $109.2 milhões de notas de dólares, 
representando uma descida de -25% em relação ao 2019, tendo colocado em 
circulação um total de $463.4 milhões, incluindo moedas (centavos). O montante 
colocado em circulação é maior do que o importado, devido às entradas de 
depósitos e à existência de reservas. Note-se também que as notas de 20 
dólares continuam a ser as que mais se utilizaram em transações no país, 
representando 61% da total de importação, 66% da circulação na economia, e 
65% do total (re) depositado pelos bancos junto do Banco Central (Quadro 3.7). 
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Quanto às moedas, a moeda de 200 centavos - colocada em circulação pela 
primeira vez em 2017 - registou um montante total de circulação em 2020 
de 1.8 milhões de centavos. Este valor representa uma descida de -34,2%, 
em relação 2019. Pelo contrário, a moeda de 100 centavos registou um 
aumento de +46% para 2.7 milhões de centavos, excedendo, assim, o valor das 
denominações de 200 e 50 centavos. Esta última denominação registou um 
valor em circulação de 1,6 milhões de centavos em 2020, ascendendo a 23,4% 
do total de centavos em circulação, com um aumento de 15% face a 2019.

Fonte: BCTL

Quadro 3.7 Movimento da Moeda        
(Valores em milhões de USD)
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Modernização do Sistema de Pagamentos de Timor-Leste 

1. O Sistema R-TiMOR

O sistema R-TiMOR, lançado em 2015, é o centro de uma rede integrada de 
sistemas que permite que os participantes do R-TiMOR efectuem pagamentos 
electrónicos em Timor-Leste entre indivíduos, empresas, outras entidades e 
instituições públicas. Desde a implementação e operacionalização do R-TiMOR 
em 2015, o Banco Central continuou a ser o administrador do sistema e o 
provedor de serviços aos membros e participantes do R-TiMOR, tendo continuado 
a aperfeiçoar a qualidade dos serviços prestados e garantir um sistema de 
pagamentos	eficiente	e	eficaz	através	do	‘Straight	Through	Processing	(STP)’.	
O STP foi já implementado e é actualmente utilizado em todos os bancos 
comerciais e no Ministério das Finanças, ainda que algumas entidades o façam 
ainda parcialmente. Note-se ainda que a implementação completa do STP se 
encontra	ainda	em	curso	e	deverá	ficar	concluída	a	breve	prazo.

Em 2020, o BCTL concluiu a implementação de funcionalidades adicionais do 
R-TiMOR para servir as necessidades do Ministério das Finanças e das suas 
subcontas e produzir relatórios de análise de actividade numa base mensal e 
anual. Estes novos serviços permitem que o Ministério das Finanças e as suas 
subcontas possam agora ter acesso aos seus extratos, preparar a gestão de 
tesouraria	e	a	projecção	de	fluxos	de	caixa	em	tempo	real.

Outro recurso adicional que está a ser desenvolvido são os relatórios mensais e 
anuais dos serviços de transacções do R-TiMOR, que irão suportar o reporte do 
Banco Central relativo a estatísticas do R-TiMOR, em tempo real.

No	final	de	2020,	o	R-TiMOR	contava	com	6	participantes	diretos	e	57	
participantes indiretos, incluindo Agentes Autonomia e Fundos especiais. Note-se 
que o sistema permite também que os seus participantes indiretos processem 
os seus pagamentos directamente por via do GRP nos seus locais de trabalho e 
acesso ao sistema.

O BCTL continua ainda a desenvolver todos os esforços e a planear, em 
conjunto com o fornecedor tecnológico do R-TiMOR e os seus participantes, 
várias iniciativas de melhoria com vista a acelerar e automatizar os todos os 
pagamentos directos de grandes montantes. Note-se, assim, que o sistema 
permite já realizar vários tipos de pagamento ao Estado via acesso a bancos 
comerciais	certificados,	incluindo	o	pagamento	de	impostos,	licitações	e	
depósitos.

Caixa 2.
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2. O Cartão Nacional e a Interligação de Pagamentos 
(“Payment Switch”)

Em Março de 2017, o BCTL contratou a SIBS International de Portugal para o 
desenvolver e implementar o Projeto do Cartão Nacional e a Interligação do 
Sistema de Pagamentos. O interligador/comutador, designado de “P24” (o “P” 
derivado das palavras ‘Pagamentu, Pagamento e Pembayaran’), oferece uma 
vasta	gama	de	serviços	financeiros	e	está	sempre	disponível	ao	longo	das	24	
horas diárias.

O	sistema	P24	foi	oficialmente	operacionalizado	em	Dezembro	2018,	com	a	
primeira fase da integração dos ATMs da CGD e do Banco Mandiri. 

O BNCTL aderiu depois em Dezembro de 2019 e o BRI aderiu também no 
início de Fevereiro de 2020. Alguns ATMs de ambos os bancos encontram-se 
já integrados no sistema P24, o que permite que os titulares do cartão P24 
possam	realizar	transações	financeiras	na	rede	de	ATMs	destes	bancos	e	
dos outros participantes do sistema. O BCTL espera ainda que o BNCTL e o 
BRI devem concluir a interligação de todos os seus ATMs ao P24 num futuro 
próximo.

Em 2020, o BCTL também introduziu novas funcionalidades de pagamento 
no sistema P24, designadamente de impostos e realização de transferência 
B2W2B. A funcionalidade do B2W2B, além de possibilitar o pagamento dos 
impostos, permite igualmente que qualquer titular do cartão P24 possa 
transferir dinheiro da sua conta bancária para uma conta “e-wallet” da Mosan e 
vice-versa.	Refira-se	ainda	que	um	outro	sistema	de	e-wallet	(T-Pay)	se	encontra	
já	a	finalizar	os	testes	necessários	para	que	venha	a	ser	oficialmente	autorizado	
para intermediar transferências de dinheiro B2W2B.
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Em Maio de 2020, o Banco Central iniciou um projecto conjunto com a empresa 
que desenvolveu o P24 e a companhia PT.A Rintis para efectivar os trabalhos de 
integração do sistema P24 na rede regional de pagamentos, que já concluíram 
50% do plano de implementação.  De futuro, com esta interligação, o serviço 
permitirá que o titular do cartão P24 possa levantar dinheiro e realizar consultas 
de saldo em caixas eletrónicas com o logotipo PRIMA na Indonésia. 

Em Agosto de 2020, o BNCTL integrou a plataforma ‘Union Pay’ no P24, 
possibilitando que os seus utilizadores realizem transações em terminais ATMs e 
POS com o logotipo P24.

A VISA lançou uma nova versão do protocolo ‘3D Secure’ o que levou a que o 
Banco Central solicitasse à SIBS a implementação da funcionalidade 3D Secure 
para os cartões VISA emitidos pelo BNU, de acordo com os requisitos mais 
recentes da VISA. Assim sendo, os cartões VISA do BNU irão continuar a permitir 
realizar compras reais e transacções online, uma vez que irão cumprir com os 
requisitos	definidos	pela	VISA	para	a	versão	2.1	do	3D	Secure.

A operacionalização completa da gama de funcionalidades permitida 
pelo sistema P24 levará ainda algum tempo a concluir, dadas as naturais 
complexidades	e	desafios	inerentes	à	implementação	do	sistema.	O	
estabelecimento do P24 e a interligação das várias redes de ATM, POS e serviços 
de carteira eletrónica permitiu efectivamente que um número muito maior de 
cidadãos Timorenses tivesse acesso a serviços bancários e de pagamento, o 
que constitui um dos principais objectivos da estratégia do BCTL, no âmbito do 
fortalecimento	e	desenvolvimento	do	sector	financeiro	e	do	apoio	ao	crescimento	
económico, principalmente nas zonas rurais.

O BCTL continua ainda a desenvolver todos os esforços e a planear, em 
conjunto com o fornecedor tecnológico do R-TiMOR e os seus participantes, 
várias iniciativas de melhoria com vista a acelerar e automatizar os todos os 
pagamentos directos de grandes montantes. Note-se, assim, que o sistema 
permite já realizar vários tipos de pagamento ao Estado via acesso a bancos 
comerciais	certificados,	incluindo	o	pagamento	de	impostos,	licitações	e	
depósitos.
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3.3.2. Sistemas Financeiro e Bancário

3.3.2.1. Licenciamento e Supervisão

O	sistema	financeiro	de	Timor-Leste	é	constituído	por	bancos	comerciais,	companhias	
de seguros, outras instituições tomadoras de depósitos, casas de câmbio e operadores 
de transferência de dinheiro (MTO), incluindo também várias cooperativas de crédito.  
O	funcionamento	do	sistema	financeiro	evolui	de	forma	sólida	e	segura	ao	longo	do	ano,	
continuando	a	contribuir	significativamente	para	a	estabilidade	económica	e	financeira	
do país.

BCTL +Agencia
CGD +9 Agencia
ANZ
BNCTL +13 
MANDIRI

Dili
Manatuto

Baucau

Viqueque

Lospalos

Lautem

Liquica

Maliana

Ermera

Gleno
Aileu

Ainaro
Same

Suai

Batugade

Oecusse

Atauro

Jaco

Os artigos 5.º e 29.º da Lei n.º 5/2011, de 15 de junho e a Lei Orgânica do Banco 
Central de Timor-Leste, concedem ao BCTL o poder exclusivo de regulamentar, licenciar 
e	fiscalizar	todas	as	instituições	financeiras.	A	Divisão	de	Supervisão	do	BCTL	é	
responsável pela atribuição de licenças e supervisão das actividades dos bancos, casas 
de câmbio, companhias de seguros ou mediadores de seguros, outras instituições 
tomadoras de depósitos e operadores de transferência de dinheiro (MTOs), que operam 
no país.

Durante o exercício de 2020, a Divisão submeteu à aprovação do Conselho de 
Administração do BCTL a proposta de licenciamento da companhia de seguros de 
vida Sinar Mas Life Insurance, S.A., com vista ao desenvolvimento de actividades de 
prestação de seguros de vida em Timor-Leste. Adicionalmente, foi também aprovada a 
concessão de uma licença a um prestador de serviços de transferências de fundos em 
Timor-Leste, a Sociedade Alexander Money Transfer, Unipessoal, Lda.

Ainda em 2020, o Conselho de Administração do BCTL reprovou o pedido de concessão 
de licença para a prestação de serviços de transferências de fundos em Timor-Leste à 
TS. COV, Unipessoal, Lda.  

Servicos Bancarios 
em Timor-Leste
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Implementação das Estratégias Nacionais do Programa de Educação 
Financeira em Timor-Leste

3.1. Programa de Literacia Financeira nas Escolas Primárias

Uma	vez	que	o	BCTL	definiu	como	uma	das	suas	principais	prioridades	o	desenvolvimento	da	
literacia	financeira,	o	banco	tem	vindo	a	implementar	desde	2016	um	programa	destinado	
a promover este objectivo. Em 2020, o BCTL continuou a manter uma forte relação com os 
seus parceiros e interlocutores nesta área, nomeadamente o Ministério da Educação e o 
Instituto	Nacional	de	Formação	de	Professores	e	Profissionais	de	Educação	de	Timor-Leste	
(INFORDEPE).

No início de 2020, o BCTL assinou o segundo Nota de entendimento (NdE) com o Ministério 
da Educação Juventude e Desporto para enquadrar a implementação, monitorização e 
avaliação	do	programa	da	literacia	financeira	nas	escolas	primárias.	O	objectivo	do	novo	
MdE consiste em melhorar a qualidade do ensino na implementação do programa, que foi 
estabelecido pelo anterior MdE em Junho de 2016. 

Os novos pontos importantes do Programa com vista a melhorar a qualidade do programa, 
foram:

a)  Melhoria da coordenação com o Instituto Nacional de Formação de Docentes e 
Profissionais	da	Educação	(INFORDEPE)	para	os	formadores.

b)  Reforço da coordenação com a Unidade de Currículo Nacional (UCN) para a avaliação dos 
alunos participantes do programa. 

c)  Integrar a coordenação com a Direção Nacional Pré-Escolar, Ensino Básico e Ensino 
Recorrente e Direção Nacional Ensino Básico para promover a relevância do programa. 

d)  Estabelecer um horário aos sábados para os professores do 1.º e 2.º período da escola 
primária para leccionar este programa. 

e)  Definir	métodos	de	avaliação	de	alunos	que	frequentam	aulas	de	educação	financeira.	
f)  Analisar	a	possibilidade	da	introdução	formal	do	programa	de	literacia	financeira	no	

currículo nacional, especialmente no âmbito do ensino da matemática no terceiro ciclo do 
ensino básico.

Caixa 3.

113



114

Contudo, a situação e emergência pandémica inviabilizou a implementação total 
do programa em 2020, com o Ministérios da Educação a suspender, por vários 
meses, as actividades regulares de ensino. Posteriormente, o Ministério apenas 
permitiu leccionar em poucas horas e turmas com poucos alunos.

Para além deste novo memorando de entendimento, o BCTL mantém a 
coordenação com o MEJD, em particular com o Instituto Nacional de Formação 
de	Professores	e	Profissionais	da	Educação	(INFORDEPE),	no	sentido	de	rever	
o módulo de ensino do professor e desenvolver orientações pedagógicas de 
forma a facilitar o entendimento dos professores e os alunos. Encontra-se em 
curso	um	a	revisão	dos	respectivos	módulos,	que	se	prevê	finalizar	e	proceder	à	
respectiva distribuição no próximo ano de 2021.
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3.2. Dia Nacional da Poupança 

O Dia Nacional da Poupança é um programa regular do BCTL para desenvolver 
a	literacia	financeira	da	nossa	população,	principalmente	de	crianças	e	jovens,	
com o objetivo de os encorajar a terem conta especialmente criada pelo BCTL e 
bancos comerciais desde 2015. 

A celebração do 6º aniversário do dia nacional da poupança em 2020 consistiu 
na realização de um concurso de composição para os alunos do terceiro ciclo 
do ensino básico e alunos do ensino secundário. Este concurso foi aberto ao 
público, sendo que todos os alunos e escolas interessadas se podem inscrever 
no concurso, seguindo os respectivos critérios. 

A realização desta iniciativa contou com o apoio do MEJD e da organização não 
governamental CARE Internacional. No âmbito da realização destas actividades, 
o BCTL convidou os alunos a participarem no concurso, permitindo-lhes submeter 
a sua candidatura por via eletrónica/email ou podendo ser entregue na sede 
do BCTL. O MEJD e a CARE Internacional contribuíram de forma muito positiva 
avaliando	o	resultado	da	escrita	dos	alunos	e	definindo	os	alunos	que	mereciam	
ser vencedores. 

Depois de analisadas as redacções dos alunos, o BCTL anunciou publicamente, 
no dia 29 de Novembro no Município de Ainaro, posto administrativo Maubisse, 
os alunos selecionados como vencedores da competição.

Nesta	celebração,	o	BCTL	também	anunciou	oficialmente	a	implementaçãodo	
programa da campo digital, com vista a promover o uso das funcionalidades das 
carteiras electrónicas de dinheiro.

PROGRAMA NASIONAL BA EDUKASAUN FINANSEIRA

“Poupa Agora Diak Ba Futuru”
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3.3. Contas “Há’u-Nia Futuru”  

C O N TA S  D E  P O U PA N Ç A DA  C R I A N Ç A S  “ H A’ U - N I A  F U T U R U ” 

O Banco Central de Timor-Leste (BCTL) lançou a Conta de Poupança para 
Crianças, a conta “Ha’u-nia Futuru”, a 28 de Agosto de 2015. O objetivo do 
programa “Ha’u-nia Futuru” consiste em encorajar as crianças a descobrirem os 
benefícios de poupar dinheiro numa conta bancária e observar o crescimento 
dos  seus depósitos e juros, à medida que reforçam os seus balanços. O 
programa abrange todas as crianças timorenses até aos 17 anos e proporciona 
benefícios que serão acumulados integralmente a favor do titular da conta, 
porque não serão cobradas quaisquer comissões, sendo que as contas 
serão remuneradas com juros acima dos níveis médios de mercado. Nenhum 
levantamento ou pagamento de uma conta pode ser feito até ao 17º aniversário 
do titular. Todos os bancos comerciais aplicam os mesmos termos e condições a 
estas contas de poupança.

Todos os meses, o BCTL recebe informações sobre o número de crianças que 
colocaram o seu dinheiro em contas Hau Nia Futuru (HNF) junto de bancos 
comerciais. A partir de 2020, o reporte desta informação passou a ser feito 
através novo sistema de relatórios on-line designado Banking Supervision 
Application (BSA). 

O BCTL continua a promover activamente a utilidade social das contas “Ha’u-
nia Futuru” por meio da distribuição de brochuras em visitas às escolas e 
determinou que todos os vencedores da comemoração do Dia Nacional da 
Poupança recebessem o prémio nas suas contas HNF.

11293Male 11642Female

HNF por Género 2020

50.8% 49.2%
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Os	gráficos	que	se	seguem	apresentam	o	valor	das	poupanças	depositadas	em	contas	
‘Hau	nian	futuro”	nos	últimos	anos,	destacando	a	evolução	verificada	em	2020.

Refira-se	ainda	que	o	número	de	contas	HNF	para	as	crianças	de	ambos	os	
géneros continuam a crescer desde o início do programa em 2015, assim como o 
respectivo valor acumulado nessas contas. 
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Implementação do Plano Director do Desenvolvimento do 
Sector Financeiro

4.1 Formação em Contabilidade Empresarial

No âmbito das iniciativas de promoção do sector privado, o Banco Central de 
Timor-Leste decidiu desenvolver uma formação básica em contabilidade para as 
Micro, Pequenas e Médias empresas (MPME). 

Os objetivos do programa são: 
– Promover o desenvolvimento do setor privado por meio do desenvolvimento 

da capacidade de gestão de negócios do empresário;;
–  Apoiar as MPME como motor fundamental do desenvolvimento económico, 

pela sua capacidade de gerar empregos e contribuir para o crescimento do 
rendimento nacional;

–		 Encorajar	a	intermediação	financeira	entre	os	mutuários	e	os	credores	
regulamentados, abordando uma questão permanente, relacionada com a 
falta	de	relatórios	financeiros	de	empresas	fiáveis	como	uma	das	razões	para	
os baixos volumes de empréstimos bancários às empresas;

– Completar os programas de formação disponíveis para empresários com 
formação	específica	em	gestão	financeira	que	inclua	o	planeamento	
financeiro,	o	processo	de	elaboração	de	candidaturas	a	empréstimos	
bancários e uma visão geral dos critérios que os bancos comerciais 
consideram durante a avaliação de crédito;

– Servir de canal de informação sobre os programas públicos disponíveis para 
facilitar	o	acesso	das	MPME	ao	financiamento,	como	o	Sistema	de	Garantia	
de Crédito.

O conteúdo da formação foi concebido de forma adaptada ao contexto do 
País,	considerando	as	actividades	económicas	prevalecentes,	o	perfil	dos	
empresários,	o	idioma	e	os	serviços	financeiros	disponíveis.

Em 2016, o BCTL, a CCI-TL e o ISAT começaram o programa piloto com quatro 
grupos de empresários selecionados em Díli.

Em 2018 o programa foi transferido para o IADE para ser incluído na carteira de 
formações oferecidas regularmente ao sector privado.

Caixa 4.
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Em 2020, o BCTL decidiu realizar uma avaliação abrangente do programa de 
formação	em	contabilidade	para	definir	as	próximas	etapas	do	programa,	a	
necessidade de continuar a apoiar as organizações formativas, e a eventual 
transição para uma autonomização do programa face ao BCTL. Adicionalmente, 
também se pretendeu avaliar os benefícios para os participantes, problemas a 
serem	corrigidos	e	identificar	oportunidades	de	melhoria	relevantes.

O BCTL realizou então esse inquérito nos municípios de Baucau, Viqueque, 
Manufahi, Ainaro, Bobonaro, Dili e na região autónoma de Oe-Cusse, cobrindo 
27% do total de 272 participantes do programa.

Os resultados mostram que, em geral, os participantes reconhecem a grande 
utilidade e relevância da formação, ajudando a reforçar substancialmente a 
monitorização,	controlo	e	gestão	financeira	dos	seus	negócios.	No	entanto,	
alguns dos tópicos cobertos pela formação parecem ser muito complexos 
para a maioria das micro e pequenas empresas, pelo que, consequentemente, 
a capacidade e vontade de implementação dos relatórios e controlos pelos 
participantes são limitados. Por seu lado, as ferramentas básicas de gestão 
de tesouraria são bem compreendidas e implementadas pela maioria dos 
participantes.	O	inquérito	também	identificou	que	o	impacto	do	programa	
no	acesso	ao	crédito	parece	ser	pouco	significativo,	com	as	empresas	dos	
participantes	ainda	a	não	disporem	de	relatórios	financeiros	fiáveis	para	suportar	
os respectivos pedidos de empréstimo.

No	sentido	de	se	resolverem	os	problemas	identificados,	foram	já	consideradas	
diferentes opções a implementar nas próximas iterações do programa, como 
sejam:	a	simplificação	e	redução	do	programa	de	formação	para	dois	dias;	
a revisão dos conteúdos curriculares para suportar uma formação de nível 
intermédio em contabilidade, com maior enfoque nos produtos bancários, 
nos pedidos de empréstimos e no cálculo das taxas de juro e custos 
dos	financiamentos;	e	o	maior	enfoque	em	programas	de	certificação	de	
especialistas, mais longos e mais exigentes em termos de formação e avaliação 
dos conteúdos ensinados.
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4.2. Inquéritos a Clientes e Procura de Serviços Financeiros

A	recolha	de	dados	relativos	a	Clientes	e	procura	de	serviços	financeiros	foi	uma	
das 5 áreas destacadas no Relatório de Inclusão Financeira de 2018 do BCTL, 
assim como do conjunto de resultados estratégicos do NSFI de 2017-2022.

O Inquérito à Procura de Serviços Financeiros (DSS) consiste na realização 
de	um	inquérito	nacional	aos	clientes	de	serviços	financeiros.	O	BCTL	decidiu	
realizar o primeiro DSS com os seguintes objectivos:
– Compreender melhor as necessidades e percepções dos nossos Cidadão em 

relação	aos	serviços	e	produtos	financeiros;
– Recolher informações úteis sobre o acesso, uso e qualidade dos serviços 

financeiros,	regulamentados	e	não	regulamentados;
–	 Identificar	segmentos	da	população	com	maiores	barreiras	ao	acesso	ao	

financiamento	e	como	desenhar	e	implementar	estratégias	de	apoio.

Assim sendo, em 5 de Outubro de 2020, o BCTL estabeleceu um acordo 
de cooperação com a organização internacional não-governamental (ONG) 
‘Fundação Ásia (TAF)’, para realizar um primeiro inquérito deste tipo. O apoio do 
TAF consistiu em providenciar o recurso a ferramentas de inquérito, selecionar 
enumeradores, formar os enumeradores e analisar os dados do DSS.
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Esta primeira pesquisa permitiu já recolher dados primários para apoiar o 
desenvolvimento	de	políticas	no	sector	financeiro,	bem	como,	apoiar	a	criação	de	
novos	produtos	nas	instituições	financeiras.

O BCTL e outros decisores de políticas nacionais passarão a dispor, depois 
de extraídas as principais análises, de mais dados concretos para promover 
e	monitorizar	a	inclusão	financeira,	incentivar	o	desenvolvimento	de	novos	
produtos,	definir	planos	de	acção.	Em	concreto,	procurar-se-á	compreender	
melhor as seguintes áreas:
–	 Barreiras	ao	acesso	e	uso	de	serviços	financeiros;
–		 Motivações	dos	clientes,	uso	e	avaliação	dos	serviços	financeiros	disponíveis	

no país;
–  Melhor estimativa da população carente e sem acesso a estes serviços;
–	 Grau	de	uso	de	serviços	financeiros	não	regulamentados;
–	 Nível	de	alfabetização	financeira	da	população	adulta.

Os temas cobertos no DSS incluíram a abertura e uso de contas bancárias, 
acções	e	iniciativas	de	poupança	e	de	empréstimo,	resiliência	financeira,	
educação	financeira,	serviços	financeiros	digitais	e	indicadores	de	qualidade.

A recolha de dados aconteceu nos meses de Outubro e Novembro de 2020, 
recolhendo dados amostrais representativos da população adulta de todos os 
Municípios. No total, foram realizadas 909 entrevistas a adultos sobre serviços 
financeiros	e	respectivo	comportamento	financeiro.

A	fase	recolha	e	análise	de	dados	do	DSS	foi	concluída	no	final	do	ano	2020.	
Na sequência deste processo, o BCTL irá elaborar em 2021 o seu relatório 
de	inclusão	financeira	relativo	a	2020,	tendo	por	base	os	resultados	e	lições	
extraídas deste inquérito inovador.
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3.3.2.2. Companhias Seguradoras

Em 2020, o sector segurador doméstico continuou a contar com a existência de 
duas instituições: a SinarMas (SMI) e a Federal Insurance Timor (FIT). O sector 
registou uma nova melhoria progressiva do conjunto de serviços oferecido no 
País e da provisão de seguros gerais aos vários sectores de actividade, a preços 
acessíveis e um nível de concorrência adequado.

O sector registou activos totais de $12,5 milhões em Dezembro 2020, 
contabilizando um crescimento de 19% face a 2019, dentro dos quais os fundos 
líquidos - caixa e depósitos bancários – constituem a vasta maioria. No mesmo 
ano em apreço,o total dos passivos aumentou 9%, perfazendo a quantia de $8,3 
milhões	no	final	do	ano,	dos	quais	grande	parte	corresponde	a	reservas	técnicas	
e outras responsabilidades. O capital próprio do sector registou também uma 
subida de 43%, para $4,2 milhões, constituindo em larga parte pelos resultados 
actuais e transitados. Os resultados consolidados do sector cresceram 
significativamente	em	2020,	registando	uma	subida	de	73%	para	os	$1.3	
milhões, maioritariamente devida ao aumento das receitas correspondentes a 
prémios subscritos e investimentos.

O	gráfico	3.5	ilustra	a	evolução	dasprincipais	medidas	de	avaliação	do	
desempenho anual do negócio segurador em Timor-Leste.

Fonte: BCTL

Gráfico 3.5 – Desempenho das Seguradoras
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3.3.3. Gestão do Fundo Petrolífero

De	acordo	com	o	enquadramento	definido	pela	Lei	do	Fundo	Petrolífero	-	Lei	no.	
9/ 2005, posteriormente alterada em 2011 - o Banco Central é a instituição 
responsável pela gestão operacional do Fundo. De acordo com esta legislação, 
o	Ministério	das	Finanças	é	responsável	pela	definição	da	estratégia	geral	e	
de investimento do Fundo Petrolífero e o Banco Central é responsável pela 
implementação operacional e gestão concreta dos investimentos e mandatos 
que resultam dessa estratégia.

No	final	de	2020,	o	valor	do	capital	do	Fundo	avaliava-se	em	$18,991	
milhões, registando uma subida de 7% em relação ao ano anterior. As receitas 
petrolíferas anuais - impostos e “royalties” - cifraram-se em $323 milhões, 
resultando numa descida de -57.2%, relativamente a 2019. Por outro lado, os 
levantamentos	destinados	ao	financiamento	da	execução	do	Orçamento	Geral	
do Estado de 2020 avaliaram-se em $886 milhões, inferiores aos $969 milhões 
de 2019. As despesas de gestão do Fundo, tanto externas como internas, 
ascenderam a $16.98 milhões em 2020, registando uma subida face a 2019 
($14.84 milhões).

No	que	se	refere	ao	desempenho	financeiro	durante	o	ano,	o	Fundo	acumulou	
rendimentos brutos de $1,884 milhões, o que corresponde a cerca de 10% 
do	valor	do	Fundo	no	final	de	2020	($18,991	milhões).	A	decomposição	deste	
rendimento permite-nos observar que o rendimento decorrente do recebimento 
de juros e dividendos totalizou 1,8% do valor do Fundo (2,3% em 2019), 
enquanto que as mais valias registadas, durante o exercício, foram de 8,1%, 
resultando numa descida face às mais valias substanciais de 2019, avaliadas 
em 12% do valor do Fundo. 

Gráfico 3.6 – Evolução dos Ativos do Fundo Petrolifero
Em milhões de USD
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Somando estas 2 parcelas, o Fundo obteve uma rentabilidade bruta de 9.9%, 
sem contar com os efeitos cambiais. Contudo, a muito ligeira apreciação 
do dólar norte-americano em 2020 face às moedas em que se encontra 
denominada parte dos investimentos do Fundo, resultou numa perda de 
natureza cambial marginal de -$11 milhões em 2020, seguindo-se ao ganho 
de $53 milhões registado em 2019. Esta perda cambial não teve, assim, 
praticamente expressão no conjunto dos resultados do ano.

Em termos de actividades e desenvolvimentos relevantes nesta área, é de se 
assinalar que o Fundo alterou ligeiramente a sua alocação estratégica em 2020, 
devidamente aprovada pelas estruturas Governativas do Fundo. Em concreto, 
o peso do investimento total do Fundo em mercados acionistas - indexados 
à referência do “MSCI World Index” – foi reduzido de 40% para 35%. O valor 
remanescente do capital do Fundo (65%) encontra-se investido em títulos 
de	rendimento	fixo,	sobretudo	e	praticamente	em	obrigações	dos	principais	
Tesouros mundiais.

O BCTL continuou a trabalhar em estreita colaboração com o Ministério das 
Finanças, bem como com o Comité de Assessoria para o Investimento (CAI), 
no sentido de reavaliar e monitorizar continuamente a adequação da alocação 
estratégica	do	Fundo,	sempre	dentro	dos	parâmetros	definidos	pelo	quadro	
legal	do	Fundo	Petrolífero.	Refira-se	especificamente	que	o	BCTL	participou	
activamente nas discussões mantidas, ao nível do CAI, relativas à expansão 
do	universo	de	investimento,	aumento	do	grau	de	diversificação	e	adopção	de	
novas políticas de gestão para permitir atingir o rendimento esperado do Fundo.

Em termos da gestão da carteira de títulos obrigacionistas, reduziu-se o número 
de gestores externos dos mandatos de investimento de 3 em 2019 para apenas 
1	em	2020.	Assim	sendo,	no	final	de	2020,	os	investimentos	em	títulos	de	
rendimento	fixo	passaram	a	ser	geridos	apenas	por	um	gestor	externo,	o	Banco	
de Pagamentos Internacionais (BIS) - e pelo gestor interno, o próprio BCTL.

Os gestores dos investimentos em acções continuaram a ser 4, incluindo 3 
instituições internacionais de referência nesta área – a Schroders Investment 
Management, o State Street International Equity e o BlackRock Investment 
Management - e o próprio BCTL.
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O BCTL continuou a investir activamente nas políticas de formação de recursos 
humanos	e	na	expansão	dos	recursos	técnicos	e	financeiros	utilizados	para	
suportar e melhorar a gestão directa do Fundo, com o objectivo de internalizar 
uma fatia crescente dessa gestão. Na vertente da formação de recursos 
humanos, o BCTL continuou a suportar os custos da formação académica dos 
respectivos quadros e a sua participação em módulos de formação e seminários 
internacionais, organizados por parceiros institucionais do BCTL.

3.3.3.1. Mercados Accionistas

No	primeiro	trimestre	do	ano,	os	mercados	financeiros	globais	foram	
profundamente afectados pela expansão brutal da pandemia em termos 
mundiais,	conforme	é	ilustrado	no	gráfico	em	baixo,	que	apresenta	o	
desempenho do índice accionista mundial “MSCI ACWI”, que constitui a 
referência dos investimentos accionistas do Fundo Petrolífero.

Depois dessas fortes quedas registadas até Abril, registou-se uma notável e 
extraordinária recuperação sincronizada das cotações accionistas em todo o 
mundo, sustentadas pela dimensão substancial dos novos pacotes de política 
de apoio macroeconómico em todo o mundo, estabilização das principais 
economias e redução substancial do pessimismo global no segundo semestre. 
No conjunto do ano, os principais mercados accionistas mundiais acabaram 
assim por acumular ganhos, sendo que o mercado dos EUA voltou a ultrapassar a 
performance dos seus pares mundiais.

MSCI ACWI Index
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Note-se, deste modo, que o mercado accionista dos EUA registou ganhos de 
16% em 2020, o que é notável dada as perturbações e graves impactos da crise 
pandémica	ao	longo	do	ano.	Estes	ganhos	foram	sustentados	especificamente	
pelo crescente optimismo relativo aos sectores informático e de tecnologias 
revolucionárias,	que	representa	uma	porção	crescente	e	mais	significativa	
deste mercado, quando comparado com os restantes mercados accionistas 
mundiais. Não será de desprezar também o elevado contributo da política 
orçamental expansionista e das injecções extraordinárias de liquidez nos EUA e 
a nível mundial como factor explicativo do elevado desempenho dos mercados 
accionistas em 2020.

3.3.3.2. Mercados de Obrigações Globais

O	gráfico	que	se	segue	ilustra	a	evolução	recente	das	taxas	de	juro	a	10	anos	
das obrigações dos principais Tesouros mundiais. Estas taxas de juro registaram 
uma	descida	significativa	face	aos	níveis	de	2019,	explicada	também	pela	crise	
pandémica e respectiva intervenção monetária. Apesar de as taxas de juro de 
longo serem, em geral, mais estáveis do que as taxas de curto prazo, aquelas 
também	registaram	quedas	significativas.	A	concreto,	a	taxa	das	obrigações	dos	
EUA	desceu	-1%	para	uma	taxa	de	juro	de	0.92%	no	final	de	2020,	e	a	referência	
das obrigações Alemãs afundou para níveis ainda mais negativos de -0.57%, 
face aos -0.19% de 2019. Ainda assim, em ambos os 2 e 10 anos, as taxas de 
juro	nos	EUA	mantiveram-se	em	níveis	superiores	aos	verificados	na	Zona-euro	e	
no	Japão,	à	semelhança	do	que	se	tem	verificado	desde	2018.
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3.3.4. Reforço Institucional

O	BCTL	continua	a	desenvolver	e	reforçar	o	sistema	financeiro	Timorense	e	a	
modernizar a supervisão bancária. Salientam-se de seguida as acções mais 
relevantes, desenvolvidas em 2020, relativas ao reforço institucional do Banco:

• O BCTL continuou a cooperar com a Autoridade Monetária de Macau na área 
de assistência técnica com o objectivo de aperfeiçoar o enquadramento 
regulatório do sector dos seguros no País, designadamente como o propósito 
de rever e aperfeiçoar a lei dos seguros.

• No seguimento da cooperação estabelecida em 2019 com a Universidade 
Griffith	de	Queensland	na	Austrália,	em	2020	realizou-se	e	publicou-se	um	
primeiro trabalho de investigação conjunto, intitulado “O Impacto dos Gastos 
Públicos No Consumo”.

•	 No	sentido	de	se	facilitar	o	financiamento	das	pequenas	e	médias	empresas	
nacionais, o BCTL efectuou a primeira alteração ao regulamento do BCTL no. 
4/2018, relativo às regras gerais aplicáveis ao Sistema Nacional de Garantias 
de Crédito às pequenas e médias empresas.

3.3.5. Pessoal e Programas de Formação

O	BCTL	contava,	no	final	do	período	em	análise,	com	106	funcionários,	o	que	
representou um novo aumento face aos 102 de 2019. Em Agosto de 2020, 
9 candidatos selecionados em Dezembro 2019, começaram a trabalhar 
efectivamente no BCTL, para preencher as necessidades de pessoal em áreas 
chave do Banco. O BCTL concluiu, deste modo, o processo de recrutamento 
previsto entre 2018 e 2020 que pretendeu recrutar 20 novos funcionários, de 
acordo com a resolução interna no 65/2017.

O plano para 2021 pretende avançar com a contratação de 4 novos funcionários 
para	preencher	as	posições	de	oficial	de	investimento	e	assistentes	no	
Departamento do Fundo Petrolífero e outra posição na Divisão de Assuntos 
Jurídicos.
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O número de colaboradores do BCTL, incluindo os 9 funcionários recrutados 
em	2020	e	os	3	da	UIF,	distribuídos	pelas	várias	categorias	profissionais,	é	
apresentado	no	gráfico	3.7:

No que diz respeito ao sistema de Avaliação de Desempenho dos funcionários 
do BCTL, ao longo do ano de 2020, a grande maioria dos colaboradores 
conseguiram atingir os objectivos estabelecidos ao nível da instituição e dos 
respectivos departamentos e divisões. 

O sistema de Avaliação de Desempenho é implementado pelos vários gestores 
Departamentais, com o objectivo de valorizar o trabalho dos respetivos 
colaboradores e analisar as suas contribuições para a actividade do BCTL.  

As criterios requesitos utilizadas na avaliação do desempenho dos funcionários 
mantiveram-se inalteradas em relação ao ano anterior, conforme indicado 
no diagrama que se segue, designadamente: Objectivos, Actividades e 
Competências	para	os	colaboradores	da	carreira	profissional	de	Técnico;	e	
Actividades	e	Competências	para	os	colaboradores	das	carreiras	profissionais,	
de Assistente e de Suporte.

• Objectivo
• Actividades
• Competéncias

Técnicos

Assistente
& Supporte

• Actividades
• Competéncias

Técnico Assistante Suporte

Grá�co 3.7
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Quanto ao desenvolvimento de capacidades e conhecimentos dos seus 
colaboradores, o BCTL continua, anualmente, a manter a alocação de um montante 
adequado para o cumprimento do seu programa de formação, que passa por 
formações em competências técnicas atribuídas aos seus colaboradores, tanto em 
Timor-Leste	como	no	estrangeiro.	Para	além	destas	formações,	o	BCTL	beneficiou	
recentemente do facto de o Governo da Austrália ter concedido uma bolsa de 
estudo a um dos seus funcionários para estudar na Universidade Macquarie 
(Macquarie University) no mesmo país, que não foi ainda aproveitada, por motivos 
relacionados com a pandemia.

Devido à situação pandémica, foram canceladas todas as formações planeadas 
para 2020, que envolviam a presença física de funcionários, a cargo do BCTL, ou 
organizadas	por	outros	bancos	centrais	ou	instituições	financeiras	internacionais.	
Porém, alguns funcionários conseguiram participar nos encontros ou seminários 
que ainda tiveram lugar, por recurso a video conferência e meios virtuais. O BCTL 
espera que o seu quadro de colaboradores retome o usufruto dos programas e 
eventos de formação, que têm sido vitais para desenvolver as capacidades dos 
colaboradores, desde que a situação pandémica seja regularizada ao longo do 
próximo ano.

Webiner Workshop Treinamento

Grá�co 3.8
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3.3.6. Relações Externas

A Unidade de “Assuntos de Cooperação”, que foi criada em 2019, continuou a 
desenvolver as suas actividades de cooperação com as instituições homólogas 
e as organizações relevantes tanto a nível internacional, como nacional. 
Estas actividades têm incidido sobretudo nas áreas da assistência técnica e 
desenvolvimento	de	capacidades	internas,	com	o	objectivo	de	reforçar	a	eficácia	
do programa de cooperação, estreitamento das relações institucionais do BCTL e 
reforço da coordenação com outros Bancos Centrais.

O BCTL continuou, assim, a manter estreitas relações de cooperação com 
instituições estrangeiras, especialmente com os seus homólogos dos países de 
língua portuguesa (Bancos centrais da CPLP), especialmente com o Banco de 
Portugal, com o qual mantém, desde 2001 e até à presente data, uma frutuosa 
relação de cooperação, particularmente relevante para a capacitação dos quadros 
do BCTL ao longo deste período.

Não	obstante	as	dificuldades	operacionais	e	impedimentos	relacionados	com	a	
situação pandémica em 2020, o BCTL continuou a assegurar a sua participação e 
dos seus quadros em diversos programas de cooperação com os seus homólogos, 
por	via	remota	ou	virtual.	A	participação	registou	valores	significativos,	mas	o	
número de funcionários que participaram em 2020 desceu face a 2019, em 
função da natural redução dos eventos ao longo do ano.

Para além da referida cooperação com os bancos centrais da CPLP, o BCTL 
tem	vindo	ainda	a	cooperar	e	a	beneficiar	do	apoio	de	outros	bancos	centrais	
nomeadamente: Banco da Indonésia, Banco Negara Malaysia, Federal Reserve 
Bank dos EUA, Reserve Bank of Australia, SEACEN, STI-Singapura, APRA e Bancos 
Centrais	das	Ilhas	do	Pacífico.

A cooperação com a Autoridade Monetária de Macau focou-se, em 2020,sobretudo 
na assistência técnica à área de seguros, designadamente na revisão do 
respectivo enquadramento legislativo e regulamentar.

No	seguimento	da	cooperação	estabelecida	em	2019	com	a	Universidade	Griffith	
(Griffith University) de Queensland na Austrália, em 2020 realizou-se e publicou-se 
um primeiro trabalho de investigação conjunto, intitulado “O Impacto dos Gastos 
Públicos No Consumo”.

No que diz respeito à cooperação ao nível nacional, o BCTL continua a manter 
a cooperação com a Universidade Nacional Timor-Leste, tendo proporcionado a 
realização	de	estágios	no	Gabinete	Jurídico	do	BCTL	a	finalistas	da	Faculdade	de	
Direito, pelo período de seis meses, com a possibilidade de se prolongarem até um 
ano, sujeitos à avaliação do respectivo desempenho.
.
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Execução e Plano de Acção do BCTL para 2021

6.1. Execução do Plano de Acção de 2020

Os planos do BCTL realizados em 2020 foram os seguintes: 
(a) Implementação da interligação nacional  (Switch Nacional)  do sistema de 

cartões bancários e redes de telemóveis. Esta nova funcionalidade permite 
jáque todos os membros que integram o sistema P24 se interliguem ao 
‘switch’ móvel de Telemor Fintech, possibilitando as transferências de fundos 
entre contas bancárias-  actualmente apenas da rede do BNU - e a conta 
“e-walet” da Telemor. A interligação com a carteira electrónicada Telin Digital 
Sollution	(T-Pay)	encontra-se	já	em	fase	de	testes	operacionais	e	deverá	ficar	
concluída a breve prazo.

(b) Possibilitado o pagamento de taxas públicas através de caixas eletrónicas 
(ATMs). O BCTL, em colaboração com a Autoridade Tributaria do Ministério 
das Finanças, completou a integração do sistema de pagamento de taxas da 
Autoridade Tributaria com o sistema P24, possibilitando já o pagamento de 4 
tipos de taxas nos ATMs.

(c) Revisão do enquadramento regulamentar e instrutório do sector 
segurador,contemplando	a	definição	de:	requisitos	de	reporte	financeiro,	níveis	
de solvabilidade mínimos; activos de investimento permitidos a companhias 
de seguros gerais e condições de licenciamento de companhias seguros de 
vida.

(d) Asinatura do segundo memorando de entendimento (MdE) com os Ministérios 
da Educação Juventude e Desporto para a implementação, monitorização 
e avaliação do programa da Literacia Financeira nas escolas primárias. 
O objetivo do novo MdE consiste em melhorar a qualidade do ensino na 
implementação do programa.

(e) Reforço da formação básica em contabilidade para quadros das Micro, 
Pequenas e Médias Empresas (MPME) em cooperação com o IADE e a CCI-TL. 
O BCTL realizou ainda um inquérito de avaliação dos resultados da formação 
em vários municípios do País.

(f) Revisão do regulamento no. O4/2018, sobre as regras gerais aplicáveis ao 
Sistema de Garantias de Crédito para Pequenas e Médias Empresas.

(g) Lançamento do programa piloto do Campo Digital no território de Timor-
Leste. O respectivo plano prevê que todas as zonas rurais utilizem meios 
digitais	(Telemóvel,	ATMs	e	POSs)	para	a	realização	de	transações	financeiras		
- pagamentos, transferências e consulta de saldo -  diariamente na 
comunidade. O objectivo do programa consiste em promover o conhecimento 
e o uso generalizado destas novas ferramentas tecnológicas nas actividades 
financeiras	das	populações	rurais.

Caixa 6.
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6.2. Plano de Acção para 2021

O BCTL prevê desenvolver um conjunto vasto de iniciativas em 2021 detalhados 
em baixo, das quais se destaca a continuação da implementação do Plano 
Diretor de Desenvolvimento Financeiro e do Plano para o Sistema Nacional de 
Pagamentos.

Desenvolvimento do Sistema Financeiro 
O BCTL irá implementar novos programas e continuar a implementar os 
programas lançados nos anos anteriores, com objetivo de continuar a 
desenvolver	o	sistema	financeiro,	facilitando	ainda	mais	o	acesso	dos	agentes	
económicos	e	a	expansão	dos	mercados	financeiros	nacionais.		Salientam-se	as	
seguintes iniciativas:

Implementação do novo enquadramento regulamentar sobre o sistema 
de reporte e supervisão bancária BSA através da emissão das instruções, 
desenvolvimento das políticas internas e guia de utilizadores.

Finalização da proposta de regulação da protecção dos consumidores de 
serviços	financeiros.Finalização	do	enquadramento	legal	das	Companhias	de	
Financiamento (Finance Companies). Adquirir uma nova plataforma de CRIS 
para	optimizar	a	gestão	e	uso	da	informação	financeira	e	dados	sobre	o	crédito,	
incluindo 4 aplicações interligadas: 2 aplicações para Bancos, 1 para seguros 
de vida e outra para seguros gerais.

Coordenação e trabalho conjunto com as seguradoras e as Autoridades 
relevantes, como a DNTT, no sentido e implementar de facto a instrução pública 
n.º 07/2010 relativa ao seguro obrigatório de responsabilidade civil de veículos 
contra terceiros, através da realização de um programa de sensibilização 
pública sobre os benefícios deste tipo de seguros.

Publicação do terceiro Relatório de Inclusão Financeira, que incluirá o resultado 
do	inquérito	à	procura	de	serviços	financeiros	e	informação	do	lado	de	oferta.
Revisão da primeira versão da Estratégia Nacional de Educação Financeira que 
será discutida com os Parceiros relevantes.

No âmbito do Programa da Educação Financeira, continuar a realizar o 
Programa nos 1º e 2º ciclos dos Ensinos Básicos públicos, distribuir os modelos 
e guião aos professores; concluir a formação de formadores do INFORDEPE e 
professores e organizar o encontro trimestral com a equipa do MEJ.
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Reforçar a Oferta de Serviços Financeiros Digitais
No	âmbito	do	plano	de	desenvolvimento	de	serviços	financeiros	digitais,	o	BCTL	
pretende regulamentar a utilização e consumo desses serviços e promover a 
sua	crescente	utilização	no	sistema	financeiro	nacional,	através	das	seguintes	
iniciativas:

Finalizar o enquadramento regulamentar do sistema nacional de pagamentos;
Preparar as regras de sistema para as companhias Fintech que integrem o 
sistema P24;

Estabelecer o quadro sancionatório aplicável a participantes autorizados que 
violem as regras do sistema R-TiMOR;

Interligar o novo operador de “e-Wallet” no sistema do Switch Nacional;
Iniciar a implementação da interface entre os operadores de e-wallets já 
autorizados pelo BCTL, de forma a permitir as transferências de dinheiro entre 
operadores de e-wallet;

Implementar o código de resposta rápido único (“quick response code”) dos 
operadores de carteiras electrónicas de dinheiro;

Continuar a implementar a interligação da rede nacional de pagamentos com as 
redes regionais. Este projecto começou já com a Indonésia e deverá permitir que 
os cartões P24 sejam utilizados nos ATMs de bancos na Indonésia e vice versa.
Lançar o segundo projeto do Campo Digital no posto administrativo de Baguia, do 
Município de Baucau; e Implementar o Programa de Créditos de Emergência. 
 
Promover o Acesso ao Crédito Bancário, em Condições Acessíveis 
Neste contexto, destacam-se as seguintes iniciativas previstas:

Aperfeiçoar o programa de formação em registo e análise contabilística;
Preparar o guia de apoio aos mutuários e suportar os respectivos pedidos de 
acesso e cumprimento de requisitos no acesso alinhas de crédito de emergência;

Disseminar a informação relativa ao sistema on-line SIGIT entre as PMEs 
nacionais, que serve para  administrar os pedidos de acesso a linhas de crédito 
de emergência;

Realizar	visitas	presenciais	a	empresas	(PMEs)	que	beneficiaram	de	apoios	e	
acesso a linhas de crédito de emergência;
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Aperfeiçoar o programa de concessão de linhas de crédito para emergências. 

Aprofundar o Research Económico e a Compilação, Gestão e Disseminação de 
Dados Estatísticos
Nesta área, destaca-se o continuado desenvolvimento dos estudos do BCTL 
sobre	a	questão	da	moeda	nacional,	beneficiando	da	cooperação	com	o	Banco	
de Portugal, que apresentou já um estudo e levantamento preliminar dos 
factores mais relevantes em 2020.

Em 2021, espera-se continuar a desenvolver os aspectos e impactos mais 
relevantes deste projecto, de forma a poder criar-se um guia de referência 
objectivo e imparcial desta questão e apoiar as decisões estratégicas e 
operacionais relativas ao enquadramento monetário e cambial mais adequado 
para o nosso País. Também se espera contar com a colaboração de um perito 
externo nesta matéria, para fundamentar uma avaliação independente dos 
estudos e propostas que daí provenham.

Salienta-se ainda neste contexto a intenção de se realizarem estudos 
comparativos tendo por base países semelhantes a Timor-Leste na região do 
Pacífico,	que	procurem	identificar	experiências	e	lições	relevantes	em	termos	
da gestão monetária das suas economias, sobretudo, em termos de política 
económica, processos de implementação das políticas monetárias e gestão da 
moeda, em termos logísticos.

No âmbito da melhoria continua dos métodos de compilação e disseminação de 
dados económicos, o BCTL pretende automatizar o seu sistema de compilação 
de dados, sobretudo no âmbito da Balança Nacional de Pagamentos.

O BCTL irá ainda continuar a realizar projectos de investigação económica 
e estudos sobre questões relacionadas com as principais funções do 
BCTL e estatísticas publicadas pelo Banco. Estes trabalhos deverão incidir 
preferencialmente sobre os temas da: circulação de moeda, oferta e gestão do 
stock monetário, e efeitos das remessas na economia nacional.

Reforço das Capacidades de Gestão e Investimento do Fundo Petrolífero
Promover o estudo de reavaliação dos objectivos e estratégia de investimento 
do Fundo Petrolífero e avaliar o impacto no FP resultante da operacionalização 
dos Títulos de Tesouro. 

Garantir o Fornecimento Adequado de Moeda à Economia
Adquirir	uma	máquina	automática	de	filtrar	e	analisar	notas	(UWF4)	e	outra	para	
moeda metálica para reforçar a actividade do actual equipamento. O Banco 
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também espera adquirir plástico de empacotamento de notas para facilitar a sua 
repatriação e plástico de empacotamento de moedas de centavos com medidas 
menores e maiores do que a actual, para melhorar as operações de gestão da 
moeda.

Implementação dos Títulos do Tesouro Nacional e Reforçar as Operações de 
Investimento Interno
O BCTL planeia proceder com a implementação do projecto dos títulos do 
Tesouro. Depois de ter sido já realizado o esboço de enquadramento da 
implementação	deste	Projecto,	será	necessário	aprofundar	a	reflexão	e	análise	
dos	factores	cruciais	identificados,	incluindo	o	respectivo	enquadramento	legal	
e implementação operacional dos títulos. Estes trabalhos preparatórios também 
irão incluir o estudo das adaptações e funcionalidades a desenvolver no sistema 
R-TiMOR para permitir a operacionalização dos títulos do Tesouro.

Fortalecimento Institucional e Desenvolvimento de Capacidade Interna
O Banco Central já contratualizou com o “Central Bank Institute” a provisão de 
formação	aos	funcionários	do	Banco	nas	áreas	de	finanças,	banca,	supervisão,	
economia, investimento e contabilidade. O Banco Central irá ainda cooperar com 
várias universidades no sentido de formar quadros de níveis avançados em áreas 
relevantes.

Adquirir e implementar um novo sistema de contabilidade ou “Core Banking 
System (CBS) para substituir o sistema de contabilidade T1, que irá permitir 
novas funcionalidades e capacidades nesta área.

Recrutamento de consultores de Engenharia Civil e Arquitetura para efectuar a 
desenho e planeamento da construção do novo edifício do Banco Central, assim  
como delinear o concurso público com vista à selecção da respectiva empresa 
construtora.

Continuar a fortalecer a capacidade técnica e conhecimentos dos funcionários 
através da participação em programas de formação intensiva, particularmente 
dos seus quadros técnicos, de curto prazo no País e no estrangeiro, assim como 
da	atribuição	de	bolsas	de	estudo	e	financiamento	de	formação	a	longo	prazo.		

Reforço da Cooperação Institucional
O BCTL pretende continuar a reforçar os seus estreitos laços de cooperação 
com instituições internacionais, agências de desenvolvimento e bancos centrais 
de outros países, que têm ajudado o Banco Central a promover o seu avanço 
institucional e a melhorar a qualidade das actividades que desenvolve.
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Principais Órgãos de Gestão do Banco 
Central de Timor-Leste (BCTL)

Conselho de Administração

O Governador
Abraão de Vasconselos
 
Vice-Governadores 
Nur-Aini Djafar Alkatiri 
Venâncio Alves Maria

Membros Não-Executivos 
Maria Madalena Brites Boavida
Aicha B.U. Bassarewan
Francisco da Costa Guterres
Benjamim Corte Real.

Comité de Gestão

O Comité de Gestão do BCTL inclui todos os responsáveis das principais áreas 
organizacionais do Banco, conforme se indica:

O Governador
Abraão de Vasconselos

A Vice-Governadora
Nur-Aini Djafar Alkatiri

O Vice-Governador
Venâncio Alves Maria

O Director da Divisão de Contabilidade
Fernando de Carvalho

A Diretora do Departamento de Administração
Maria Ângela de Sousa Soares

A Diretora do Unidade de Assuntos Coperação
Raquel Goncalves da Costa 
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Conselho do 
Administração

Governador

DGFP

DGI
DGR

DA

DSO
DAP

DSBP

DOB
DSP
DLC
DOM

DSSF

DCO

DIT GAI

DEE

GJ

DRH

UAC

DSB
DSS
DLR

DDSF

Comité 
de Auditoria

Secretariado
do CAI

Vice-Governador Vice-Governadora

Legenda:
CAI Comite de Assesoria do Investimento

DA Departamento de Administração
 DSO Divisão de Serviços de Apoio
 DAP Divisão de Aprovisionamento

DSBP Departamento do Sistema Bancário e 
 Sistemas de Pagamento
 DOB Divisão de Operações Bancárias
 DSP Divisão de Sistemas Pagamento
 DLC	 Divisão	de	Liquidacao	e	Confirmacao
 DOM Divisão de Operação de Moeda

DGFP Departamento da Gestão do Fundo Petrolífero
 DGI Divisão de Gestão de Investimento
 DGR Divisão de Gestão de Risco

DSSF Departamento de Supervisão do Sistema Financeiro
 DSB Divisão de Supervisão Bancária
 DSS Divisão de Supervisão de Seguros
 DLR Divisão de Licenciamento e Regulamentação
 DDSF    Divisão Desenvolvimento Sistema Financeiro
 DCO Divisão de Contabilidade e Orçamento

CA       Comité de Auditoria
           GAI    Gabinete de Auditoria Interna

DIT Divisão de Informação e Technologia
DEE Divisão de Estudos Economia e Estatística
GJ Gabinete de Jurídico
DRH Divisão de Recursos Humanos
UAC Unidade do Assuntos de Coperações
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Declaração de Conformidade

As Demonstrações Financeiras apresentadas nas páginas 140 a 144 e as 
notas explicativas das mesmas, e que constam das páginas 145 a 177, foram 
preparadas pela Administração e aprovadas pelo Conselho de Administração do 
Banco Central de Timor-Leste. 

Declaro que as Demonstrações Financeiras estão de acordo com os requisitos 
constantes da Lei n.º 5/2011, de 15 de junho (Lei Orgânica do Banco Central) 
e	que	representam,	de	uma	forma	fidedigna,	a	verdadeira	situação	financeira	e	
o desempenho do Banco Central de Timor-Leste à data de 31 de Dezembro de 
2020.

Díli, 20 de Abril de 2021

Abraão de Vasconselos       
Governador 
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As notas explicativas anexas, das páginas 145 a 177. fazem parte integrante 
destas	demonstrações	financeiras.

Demostração de Posição Finaceira 
Para O Ano Terminado em 31 de Dezembro de 2020
Em milhares de USD

Ativos
Caixa e disponibilidades em bancos
Investimentos
Outros ativos
Propriedade, edifícios e equipamentos
Total do Activo
 
Passivos
Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo
 
Capital
Capital
Reservas
Resultado líquido do exercício

Total do Passivo e do Capital Próprio

Nota

7
10
12
11

13
14
15

16

731.717
35.488
3,217
2,164

772,586

497,486
167,446
11,906
23,446

700,283

70.000
762

1.541
72,303

772,586

662,026
34.073
6,296
2,038

704,433

449,068
147,359

9,480
21,214

627,121

70.000
762

6.550
77,312

704,433

2020 2019
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Rendimento de Operações
Rendimento de investimentos
Juros recebidos
Juros pagos
Rendimento líquido de investimento

Taxa de gestão do Fundo Petrolífero
Despesas de gestão do Fundo 
Petrolífero
Receitas líquidas de comissões

Taxas e comissões
Outros Rendimentos
Rendimentos totais

Custos
Custos com Pessoal
Despesas de circulação monetária
Gastos Gerais Administrativos
Depreciações
Custos Totais

Lucros / Perdas
Outros rendimentos / perdas
Resultado líquido do exercício

Nota

19
19

21

21

20

22.5

23
11

1.387
-514
873

14.531

-7.976
6.555

14.081

-9.324
4.757

666 747
18 214

2.034

8.471
-1.244
7.227

2.362
987 1.086

2.984 2.269
566 678

6.571 6.395

1.541 6.550

1.541 6.550
0 0

2020 2019

Demostração Dos Resultados
Do Exercício Findo Em 31 De Dezembro De 2020
Em milhares de USD 

6.555 4.757

As notas explicativas anexas. das páginas 145 a 177, fazem parte integrante 
destas	demonstrações	financeiras.
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Saldo em 31 Dezembro 2019
Resultado líquido do exercício
Outro rendimento integral
Total do rendimento integral
Aumento de capital
Transferência do excedente
para o Estado
Saldo em 31 Dezembro 2020

Demonstração de Alterações no Capital Próprio
Do Exercício Findo Em 31 De Dezembro De 2020
Em milhares de USD 

70.000
-
-
-
-
-

70.000

762
-
-
-
-
-

762

77.312
1.541

-
1.541

-
-6.550

72.303

6.550
1.541

-
1.541

-
-6.550

1.541

Reservas Resultado
Líqudo

TotalCapital

As notas explicativas anexas, das páginas 145 a 177, fazem parte integrante 
destas	demonstrações	financeiras.
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Fluxos De Caixa de Atividades Operacionais
Resultado líquido do exercício
Depreciações
Rendimento líquido de investimento
TOTAL
Alteração nos recebimentos, pré-pagamentos e stock
Alteração nos Depósitos do Governo
Alterações nos Outros depósitos
Alteração nos Outros passivos

Juros recebidos
Juros pagos
Fluxos de caixa líquidos das actividades operacionais

Atividades de Investimento
Alterações nos Investimentos
Aquisição de Propriedade, edifícios e equipamentos
Fluxos de caixa líquidos das atividades de investimento

Atividade de Financiamento
Moeda emitida
Capital (subscrição pelo Governo)
Transferência de excedente para o Governo de
Timor-Leste 
Fluxos de caixa líquido das actividades de �nanciamento

Variação Líquida em Caixa e Seus Equivalentes

Caixa e seus equivalentes no início do exercício

‘Caixa’ e Seus Equivalentes no Final do Exercício  

Demostração Dos Resultados
Do Exercício Findo Em 31 De Dezembro De 2020
Em milhares de USD 

2.232
-

-6.550

-4.318

-69.691

662.026

731.717

75.242
1.387
-514

76.115

-1.414
-692

-2.106

48.419
20.087
2.424

1.541
566

-873
1.234
3.078

8.471

2.555
5.000

-4.342

3.213

-18.715

680.741

662.026

-28.663

-1.244
-21.436

202
-694
-492

6.550
677

-7.227
0

-1.112
51.143

-46.057
-32.637

2020 
MIL USD

2019 
MIL USD

As notas explicativas anexas, das páginas 145 a 177, fazem parte integrante 
destas	demonstrações	financeiras.
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1. Banco Central de Timor-Leste e Base Estatutária

O Banco Central de Timor-Leste (“Banco” ou “BCTL”) é uma entidade pública e 
legalmente autónoma estabelecida pela Lei n.º 5/2011, de 15 de junho, a Lei Orgânica 
do	Banco	Central	de	Timor-Leste.	O	endereço	oficial	da	sede	do	BCTL	é	na	Avenida	Xavier	
do Amaral, n.º 9, P.O. Box 59, Díli, Timor-Leste.

As	demonstrações	financeiras	do	Banco	são	relativas	ao	exercício	findo	em	31	de	
Dezembro de 2020 e, de acordo com o disposto no Artigo 58.º da Lei n.º 5/2011, as 
demonstrações	financeiras	são	elaboradas	de	acordo	com	as	Normas	Internacionais	de	
Relato Financeiro (IFRS).

O principal objectivo do Banco consiste em alcançar e manter a estabilidade dos preços 
internos. Os outros objectivos são o de assegurar a estabilidade liquidez e solvência do 
sistema	bancário	e	financeiro	e	baseado	nas	leis	do	mercado;	executar	a	política	cambial	
de	Timor-Leste;	e	promover	um	sistema	de	pagamentos	seguro,	sólido	e	eficiente.

As	funções	do	BCTL	encontram-se	definidas	na	Lei	Orgânica	n.º	5/2011,	sendo	
resumidas como se segue:
• recomendar ao Governo as grandes linhas de política nas áreas da sua 

responsabilidade;
• emitir moedas designadas “centavos” que têm, em conjunto com o dólar dos Estados 

Unidos da América, o estatuto de moeda corrente no país;  
• formular e implementar medidas, e supervisionar e regular os sistemas de liquidação 

e de pagamentos de transações em moeda corrente doméstica e estrangeira em 
Timor-Leste;  

• possuir, operar, ou participar em um ou mais sistemas de pagamento;  
• agir como banco do Governo e das agências dele dependentes;  
•	 agir	como	agente	fiscal	do	Governo	e	das	agências	dele	dependentes;		
•	 deter	e	administrar	todos	os	recursos	financeiros	públicos,	inclusive	as	reservas	

oficiais	de	moedas	estrangeiras;			
• assegurar a administração operacional do Fundo Petrolífero de Timor-Leste;  
• deter depósitos em moeda corrente estrangeira dos bancos comerciais;  
• assegurar uma provisão adequada de notas e moedas necessárias à realização das 

transações em dinheiro no país;  
• Ser banco depositário de títulos e moedas;
• Licenciar, supervisionar e regular a atividade dos bancos comerciais;  
• Autorizar, supervisionar e regular a atividade de casas de câmbio;   
• Autorizar, supervisionar e regular companhias e intermediários de seguros; e  
• levar a cabo, com regularidade, a análise económica e monetária da economia de 

Timor-Leste, tornando públicos os resultados das mesmas e submeter propostas e 
medidas ao Governo com base nas análises efetuadas.

Notas às Demonstrações Financeiras:
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2. Bases de Preparação

a)  Declaração de Conformidade
	 Estas	demonstrações	financeiras	foram	preparadas	de	acordo	com	as	IFRS	tal	como	

emitidas pelo International Accounting Standard Board (IASB).

 A sua publicação foi autorizada pelo Conselho de Administração do BCTL 
 em 20 de Abril de 2021.

b)  Bases de Mensuração
	 As	demonstrações	financeiras	foram	preparadas	seguindo	o	princípio	do	custo	histórico,	com	

exceção de certos títulos de investimento que se encontram registados ao valor de mercado.

c)  Adoção das Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS)
	 As	presentes	demonstrações	financeiras	seguem	as	IFRS	em	vigor	a	31	de	Dezembro	de	

2020. O Banco não adotou antecipadamente qualquer norma ou interpretação.

d) Moeda Funcional e de Apresentação
	 As	demonstrações	financeiras	estão	expressas	em	dólares	dos	Estados	Unidos	(USD),	

sendo	a	moeda	oficial	de	Timor-Leste.	A	informação	é	apresentada	em	USD	arredondados	
ao milhar mais próximo, salvo indicação contrária. Esta prática pode resultar em ligeiras 
diferenças	entre	as	demonstrações	financeiras,	tal	como	apresentadas	na	demonstração	dos	
resultados	e	no	balanço	e	as	notas	explicativas	de	apoio	às	demonstrações	financeiras.

e) Uso de Julgamentos e Estimativas
	 A	preparação	das	demonstrações	financeiras	exige	à	gestão	efetuar	julgamentos,	

estimativas, e adotar pressupostos que afetam a aplicação das políticas contabilísticas e os 
montantes de proveitos, custos, ativos e passivos.

 As estimativas e os pressupostos estão sujeitos a um processo revisão permanente. 

 As revisões das estimativas contabilísticas são repercutidas na contabilidade no período 
em que elas são revistas e em todos os períodos futuros igualmente afetados. As áreas 
que envolvem um maior nível de julgamento ou de complexidade, e onde são utilizadas 
pressupostos	e	estimativas	significativas	na	preparação	das	demonstrações	financeiras	
encontram-se divulgadas na nota 5.

f)  Informação Comparativa 
 De modo a assegurar consistência com o ano corrente, os números comparativos foram 

reapresentados quando apropriado. Certas alterações de apresentação foram feitas nas 
demonstrações	financeiras.
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3. Principais Políticas Contabilísticas

As políticas contabilísticas apresentadas abaixo foram aplicadas de uma forma consistente 
a	todos	os	períodos	apresentados	nestas	demonstrações	financeiras.

a)  Taxas de Câmbio
 As transações envolvendo moeda estrangeira foram convertidas em USD às taxas de 

câmbio aplicáveis nas datas de transação . Os ativos e passivos monetários em moeda 
estrangeira foram reconhecidos utilizando as taxas de câmbio praticadas na data de 
referência de balanço.

 Os ganhos ou perdas em bens monetários correspondem à diferença entre o custo 
de amortização na moeda funcional no início do período, ajustado com o juro efetivo 
e os pagamentos ocorridos durante o período, e o custo de amortização em moeda 
estrangeira	à	taxa	de	câmbio	no	fim	do	período.

 Os ativos e passivos não monetários denominados em moeda estrangeira que são 
medidos ao preço do mercado são convertidos na moeda funcional à taxa de câmbio da 
data em que o referido valor estimado foi calculado.

 As taxas de câmbio relevantes utilizadas para efeitos de determinação dos valores dos 
principais	ativos	e	passivos	destas	demonstrações	financeiras	foram	as	seguintes:

b)  Método da Taxa de Juro
 Os rendimentos e os custos com juros são apresentados na demonstração dos 

resultados utilizando o método da taxa de juro efetiva. A taxa de juro efetiva é a taxa 
que desconta exatamente os pagamentos e recebimentos futuros estimados durante 
a	vida	esperada	do	instrumento	financeiro	(ou,	quando	apropriado,	um	período	mais	
curto).	Ao	calcular	a	taxa	de	juro	efetiva	o	Banco	estima	os	fluxos	de	caixa	considerando	
todos	os	termos	contratuais	do	instrumento	financeiro,	não	considerando,	eventuais	
perdas de crédito futuras.

1.3139
0.6943
0.8159

1.4401
0.7232
0.9012

31 DEZ 2019

Dólares Australianos (AUD)
Direitos Especial de Saque (DES)
Euro (EUR)

31 DEZ 2020
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 O cálculo da taxa de juro efetiva inclui as comissões que sejam parte 
integrante da taxa de juro efetiva, custos de transação e todos os prémios e 
descontos diretamente relacionados com a transação. Os custos de transação 
incluem custos incrementais que são diretamente atribuíveis à aquisição ou 
emissão	de	instrumentos	financeiros.

 O rendimento e os custos com juros apresentados na demonstração dos 
resultados	incluem	os	juros	de	ativos	e	passivos	financeiros	ao	custo	
amortizado, registados pelo método da taxa de juro efetiva.

c) Taxas
 Os rendimentos provenientes de taxas, incluindo taxas de gestão de depósitos 

bancários, de distribuição de dinheiro e de gestão de investimentos são 
contabilizadas quando os respetivos serviços são prestados. O rendimento 
das taxas pagas pelo Governo é reconhecido após a aprovação pelo 
Parlamento Nacional e amortizado durante o período o qual os serviços são 
prestados.

 As taxas e comissões pagas dizem respeito, principalmente a taxas de 
transações e prestação de serviços que são reconhecidos em resultados à 
medida que os correspondentes serviços são recebidos. 

d) Resultado Operacional 
 O resultado operacional compreende os ganhos líquidos e de perdas 

relacionadas com as transações de ativos e passivos e inclui todas as 
alterações,	verificadas	ou	não,	no	valor	de	mercado	(com	a	exceção	das	
alterações estimadas dos valores relativos a ativos comercializáveis).

e) Impostos
 O Banco goza a imunidade tributária, nos termos do disposto no Artigo 72.º da 

Lei Orgânica de Timor-Leste no. 5/2011.

f) Ativos e Passivos Financeiros
(i) Reconhecimento
 O Banco reconhece e contabiliza empréstimos, adiantamentos e depósitos 

na	data	em	que	os	mesmos	são	constituídos.	Os	outros	ativos	financeiros	
são inicialmente contabilizados na data de liquidação em que o pagamento 
é feito e o título recebido de acordo com as condições contratualmente 
estabelecidas.
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	 Um	ativo	ou	um	passivo	financeiro	é	inicialmente	reconhecido	ao	seu	valor	de	
mercado, e, para os itens não posteriormente medidos ao preço de mercado 
por ganhos ou perdas, adicionado dos custos de transação, diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão.

 O Banco efetua transações quando adquire ativos, mas não assume todos 
os riscos e recompensas dos ativos ou parte dos mesmos, quando não tem 
a respectiva titularidade. Tais ativos, incluindo os adquiridos em resultado 
da gestão do Fundo Petrolífero pelo Banco não são contabilizados no seu 
balanço.

(ii) Classificação
 Ver a Política Contabilística nº 3 alíneas g) e h).

(iii) Desreconhecimento
	 O	Banco	procede	ao	desreconhecimento	dos	ativos	financeiros	do	balanço	

quando	os	direitos	contratuais	do	Banco	relativos	aos	respetivos	fluxos	de	
caixa expiram, ou na data em que é transferido o direito legal a receber os 
fluxos	de	caixa	relativos	aos	ativos	financeiros.

	 O	mesmo	acontece	quanto	aos	passivos	financeiros,	que	são	desreconhecidos	
quando as obrigações subjacentes são liquidadas, expiradas ou canceladas.

(iv) Compensação de instrumentos financeiros
	 O	valor	dos	ativos	e	passivos	financeiros	é	alvo	de	compensação	e	o	seu	

valor líquido expresso no balanço quando, e somente quando, o Banco tiver 
o direito legal executável de compensar os montantes reconhecidos e exista 
a intenção de os liquidar pelo seu valor líquido ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente.

(v) Custo Amortizado
	 O	custo	amortizado	de	um	ativo	financeiro	é	o	montante	pelo	qual	esse	ativo	é	

avaliado no momento do seu reconhecimento inicial menos os pagamentos de 
capital, mais ou menos a amortização acumulada usando o método da taxa 
de juro efetiva ou qualquer outra diferença entre o montante inicial registado 
e o montante na maturidade, menos qualquer redução por imparidade.
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(vi) Valor de Mercado
	 A	determinação	do	valor	de	mercado	para	os	ativos	financeiros	é	baseada	

nas	cotações	dos	respetivos	instrumentos	financeiros	em	mercados	ativos.	
Um	mercado	é	considerado	como	ativo,	quando	as	cotações	nele	verificadas	
sejam	acessíveis	e	representem	de	uma	forma	fidedigna	e	actualizada	as	
transações nele efetuadas.

 A manifestação mais evidente do valor de mercado de um instrumento 
financeiro	no	momento	do	seu	registo	contabilístico	inicial	é	o	preço	da	
sua transação, por exemplo, o valor pago ou recebido, a não ser que o 
valor de mercado do referido instrumento resulte da comparação com 
outras transações de mercado do mesmo instrumento (por exemplo, sem 
modificação	ou	alterações	das	suas	características)	ou	baseado	numa	técnica	
de avaliação que inclua, como variáveis, apenas informações de mercados 
analisáveis.

(vii)	Identificação	e	cálculo	de	imparidades
 Em cada data de reporte, o Banco reconhece uma imparidade para Perdas de 

Crédito Esperadas (ECL) para todos os instrumentos de dívida não detidos ao 
justo valor através de resultados. As ECL são baseadas na diferença entre os 
fluxos	de	caixa	devidos	nos	termos	do	contrato	e	todos	os	fluxos	de	caixa	que	
o Banco espera receber, descontados a uma taxa de juro aproximada à taxa 
de juro efetiva original.

 As ECLs são reconhecidas em duas fases. Para exposições de crédito 
relativamente	às	quais	não	se	verificou	um	aumento	significativo	do	risco	
de crédito desde o reconhecimento inicial, são fornecidas ECLs para perdas 
resultantes de um potencial evento que ocorra os próximos 12 meses (ECL de 
12 meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento 
significativo	no	risco	de	crédito	desde	o	reconhecimento	inicial,	é	necessária	
uma imparidade resultante de potenciais eventos de perda até à maturidade, 
independentemente do momento do incumprimento (ECL lifetime).

	 O	Banco	considera	um	ativo	financeiro	em	situação	de	incumprimento	
quando os pagamentos contratuais estão vencidos há 90 dias. Contudo, em 
certos	casos,	o	Banco	pode	também	considerar	que	um	ativo	financeiro	se	
encontra em situação de incumprimento quando as informações internas ou 
externas indiquem que é pouco provável que o Banco receba a totalidade 
dos montantes contratuais em dívida antes de considerar quaisquer reforços 
de	crédito	detidos	pelo	Banco.	Um	ativo	financeiro	é	desreconhecido	quando	
não	existe	uma	expectativa	razoável	de	recuperação	dos	fluxos	de	caixa	
contratuais.
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 O Banco tem em consideração evidências de imparidades de títulos de 
investimento,	quer	a	nível	individual	de	cada	ativo	específico,	quer	a	nível	
coletivo.	Todos	os	ativos	individualmente	significativos,	são	avaliados	para	
determinação de perdas potenciais. Os ativos que não são individualmente 
significativos	são	então	avaliados	coletivamente	para	estimar	a	perda	
esperada até à maturidade caso ocorra default por parte dos credores 
(lifetime ECL). Os ativos avaliados coletivamente são agrupados tendo por 
base características de risco semelhante.

 Perdas por imparidade em títulos de investimento subsequentemente 
avaliados ao justo valor através de outro rendimento integral são 
reconhecidas contabilisticamente em reservas de justo valor. A perda 
acumulada desreconhecida de capital que é registada em resultados 
corresponde à diferença entre o custo de aquisição líquido de pagamento de 
capital e amortização, e o justo valor atual, deduzido de perda por imparidade 
previamente reconhecida em resultados. Alterações na imparidade registada 
atribuída	a	diferenças	temporais	são	refletidas	como	componente	de	
rendimento de juros.

g) Caixa e Equivalentes de Caixa 
 O conceito de caixa e equivalentes de caixa inclui notas e moedas, e saldos 

disponíveis sem restrições junto de outros bancos que estejam sujeitos a 
riscos	insignificantes	de	alteração	de	valor	e	que	são	usados	pelo	Banco	na	
gestão das suas responsabilidades de curto prazo, incluindo a manutenção 
da oferta de divisas dos Estados Unidos de modo a assegurar uma oferta 
adequada de notas e de moedas para a realização de transações em Timor-
Leste.

 A caixa e equivalentes de caixa são contabilizados no balanço ao valor 
nominal, o que se aproxima do valor de mercado.

h) Fundo Monetário Internacional (FMI)
 A República Democrática de Timor-Leste tornou-se membro do FMI em 23 de 

Julho	de	2002.	O	Banco	foi	designado	como	o	depositário	oficial	de	acordo	
com	o	Artigo	XIII	dos	Estatutos	do	FMI.	De	acordo	com	o	artigo	19	(f)	da	Lei	
Orgânica no. 5/2011, o Banco detém a subscrição da posição de reserva de 
Timor-Leste no FMI.

 O reconhecimento das transações e saldos com o FMI segue as indicações 
dadas	por	esta	instituição,	que	consideram	as	características	específicas	das	
relações	financeiras	dos	países	membros	com	o	Fundo.
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	 A	conta	de	títulos	do	FMI	reflete	o	valor	de	uma	Nota	Promissória	em	custódia	
no BCTL a favor do FMI e pagável pelo Ministério das Finanças da RDTL 
enquanto	agente	fiscal	do	FMI	em	Timor-Leste.	

 O Banco reconhece um ativo e um passivo em relação aos títulos do FMI, 
sendo que posteriormente são mensurados ao custo amortizado.

i) Transações do Mercado Overnight
 O Banco estabelece acordos no mercado overnight no decorrente da gestão 

das suas disponibilidades de caixa. Estas transações são registadas no 
balanço em Caixa e disponibilidades em bancos, sendo o seu rendimento 
contabilizado em resultados na data de transação.

j) Outros Ativos e Outros Passivos
 O dinheiro em moeda local ou em moeda estrangeira, depósitos e as contas a 

receber e a pagar são registadas na data em que se efetuam as transações, 
adicionadas de eventuais juros.

 As contas a receber são registadas na data em que se espera realizar o valor 
correspondente após devida provisão para dívidas de cobrança duvidosa.

 O inventário de moeda, que não se encontra em circulação, é registado 
como existência ao custo de aquisição, sendo apenas registado como custo 
aquando da sua entrada em circulação. O inventário de moeda é mensurado 
pelo menor de entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é calculado 
numa base de média ponderada.

k) Propriedade, edifícios e equipamentos
i) Reconhecimento e mensuração 
 Os ativos reconhecidos como propriedade, edifícios e equipamentos encontra-

se valorizados ao custo deduzido das respetivas depreciações acumuladas e 
perdas de imparidade.

 O custo inclui despesas que sejam razoavelmente atribuíveis à aquisição 
do ativo. Um software adquirido para funcionamento de determinados 
equipamentos, considerado essencial à sua utilização, é considerado como 
sendo parte daquele equipamento.

 Quando partes de um ativo registado em propriedade, edifícios e 
equipamentos têm diferentes vidas úteis, os ativos são contabilizados como 
elementos separados, como é ocaso dos maiores ativos que constituem a 
rúbrica de Propriedade, edifícios e equipamentos.
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 O terreno e o edifício onde se localiza a sede do Banco encontram-se 
registados na contabilidade ao custo de aquisição. O terreno e o edifício foram 
adquiridos no ano de 2000 por um valor de zero dólares. O valor pelo qual a 
sede do Banco se encontra registado só irá ser alterado quando for possível 
determinar o valor de mercado do terreno e edifício através de avaliações 
objetivas, em consequência de um correcto funcionamento do mercado de 
terras e de propriedades em Timor-Leste. 

ii) Custos Subsequentes
 O custo de substituição de uma parte da propriedade, edifícios ou 

equipamentos é reconhecido nas contas pelo montante sobrante do valor 
do item, se se entender que é provável que os benefícios económicos nele 
incorporados	beneficiarão	o	Banco	e	que	os	seus	custos	podem	ser	medidos	
de	uma	forma	fiável.		Os	custos	subsequentes	com	propriedades,	edifícios	
e equipamentos são reconhecidos apenas se: (1) for provável que deles 
resultarão benefícios económicos futuros para o Banco, e (2) se for possível 
de serem calculados de forma viável. Todas as despesas de manutenção 
e reparação são reconhecidas como custos, de acordo com o princípio da 
especialização dos exercícios.

iii) Depreciação
 As depreciações são contabilizadas em resultados numa base de taxa de 

depreciação constante ao longo do tempo durante a vida útil dos bens. Os 
terrenos não são depreciados.

 O Banco divide os seus ativos em grandes grupos de bens e deprecia-os de 
acordo com a vida útil esperada indicadas no quadro abaixo:

 O método de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais dos ativos são 
revistos	em	cada	data	de	relato	financeiro.

Edifícios e benfeitorias
Instalações
Equipamento de escritório
Computadores e equipamento eletrónico
Veículos

20 anos
5 anos
8 anos
4 anos
5 anos

20 anos
5 anos
8 anos
4 anos
5 anos

2020 2019
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iv) Imparidade 
 O valor recuperável de um ativo é estimado em cada data de balanço para 

determinar se existe alguma indicação de que um ativo possa estar em 
imparidade. Se tal indicação existir, o valor recuperável do ativo é estimado, 
devendo ser reconhecida uma perda por imparidade sempre que o valor 
líquido de um ativo exceda o seu valor recuperável. As perdas de imparidade 
são reconhecidas na demonstração dos resultados.

l) Moeda em circulação
 A moeda emitida pelo Banco sob a forma de moedas de centavos - que 

constituem legalmente subunidades do dólar dos Estados Unidos, utilizadas 
apenas em Timor-Leste - representa uma responsabilidade do Banco perante 
os detentores de moedas. A responsabilidade pelo valor da moeda em 
circulação é registada em balanço, pelo valor facial da mesma.

 O Banco também emite moedas de colecção. Embora seja pouco provável 
que	montantes	significativos	desta	moeda	sejam	devolvidos	para	substituição	
por moeda corrente,o Banco contabiliza o valor facial das moedas de coleção 
vendidas, como se de moeda em circulação se tratasse.

m) Benefícios dos Empregados
i. Benefícios de curto prazo dos empregados
 Os benefícios de curto prazo dos empregados do Banco incluem o montante 

total dos rendimentos auferidos pelo pessoal da instituição, nomeadamente 
salários e suplementos variados. Os acréscimos de custos com pessoal são 
registados no balanço como outros passivos.

 As obrigações com os benefícios a curto prazo dos funcionários são 
contabilizadas como custo quando o serviço relacionado é prestado. Um 
passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago se o Banco tiver 
uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor, em função de 
serviço passado prestado pelo funcionárioea obrigação seja possível de ser 
mensurada de forma credível.

ii. Benefícios de longo prazo dos empregados
 Não existem benefícios de longo prazo a empregados no Banco.
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n) Alterações de Políticas Contabilísticas
i. Alterações voluntárias nas Políticas Contabilísticas
 Durante o ano não houve alterações voluntárias nas políticas contabilísticas 

utilizadas	pelo	Banco	na	preparação	das	demonstrações	financeiras	do	ano	
anterior apresentadas como informação.

ii. Novas normas emitidas e alteradas e interpretações aplicáveis no ano
	 Não	se	registou	um	impacto	significativo	nas	políticas	contabilísticas	e	

divulgações, decorrente da adopção por parte do Banco de novas normas, 
revisões, emendas e atualizações das normas e interpretações aplicáveis a 
partir de 1 de Janeiro de 2020. 

 Estas novas normas, revisões, emendas e atualizações das normas e 
interpretações são as seguintes:

•	 Definição	de	Material	–		Alterações	à	IAS	1	e	IAS	8
•	 Definição	de	Negócio	–	Alterações	à	IFRS	3
• Estrutura Conceptual ao Reporte Financeiro
• Reforma de referência de taxa de juros– Alterações à IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7
• Contabilização de concessões de aluguel relacionadas  a COVID-19

iii.Novas normas e interpretações aplicáveis no anos futuros
 As seguintes novas normas, revisões, alterações e melhorias nas normas e 

interpretações são aplicáveis   a partir de 1 de janeiro de 2021:
• Reforma de referência de taxa de juros– Alterações à IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7
•	 O	Banco	não	prevê	um	impacto	material	nas	demonstrações	financeiras	

quando estas novas normas, alterações e melhorias nas normas e 
interpretações forem aplicadas pela primeira vez.
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4. Gestão dos Riscos de Atividade

a) Introdução e Síntese  
 O Banco Central de Timor-Leste está exposto aos seguintes riscos, 

decorrentes	do	uso	de	instrumentos	financeiros:
• Risco de crédito;
• Risco de liquidez;
• Risco de mercado;
• Risco operacional.

 Esta nota apresenta informação sobre a exposição do Banco para cada um 
dos riscos acima, os objetivos do Banco, as suas políticas e procedimentos 
para mensuração e gestão do risco e do capital pelo Banco.    

b) Quadro geral da gestão do risco  
 O Conselho de Administração tem responsabilidade global pelo 

estabelecimento e supervisão do quadro geral de gestão do risco do Banco.    

 O Conselho de Administração é orientado pelo disposto na Lei Orgânica do 
Banco Central, que estabelece as diretivas genéricas para a gestão do risco, 
incluindo as seguintes:  

• O Artigo 19º permite ao Banco deter na sua carteira de investimentos 
quaisquer dos seguintes ativos externos: ouro e outros metais preciosos 
detidos sobre custódia do Banco, incluindo créditos no balanço que 
representem esses ouro e outros metais preciosos; moeda estrangeira sob 
a forma de notas e moedas detidas em Timor-Leste, que sejam livremente 
convertíveis, detidas pelo, ou por conta do Banco; saldos bancários e 
depósitos interbancários pagos a pronto ou dentro de um curto prazo e 
denominados em moedas livremente convertíveis e que estejam registados 
em contas do Banco, nos livros de bancos centrais estrangeiros ou de 
instituições	financeiras	internacionais;	títulos	de	dívida	prontos	a	serem	
negociados, emitidos ou acreditados por governos estrangeiros, bancos 
centrais	ou	instituições	financeiras	internacionais;	obrigações	em	instituições	
financeiras	internacionais	em	resultado	de	acordos	de	recompra,	de	venda,	
de compra e de acordos de empréstimos dos referidos títulos de dívidas;  
Direitos especiais de saque registados na conta de Timor-Leste no Fundo 
Monetário Internacional; e a posição de reserva de Timor-Leste no Fundo 
Monetário Internacional.
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• O ponto 1 do Artigo 71º proíbe o Banco de conceder crédito; exercer atividade 
comercial, comprar acções de qualquer empresa, incluindo participações no 
capital	social	dequalquer	instituição	financeira,	ou,	ter	um	interesse	como	
proprietário	em	qualquer	empresa	financeira,	comercial,	agrícola,	industrial	
ou outro tipo; de adquirir quaisquer direitos reais em propriedade imóvel, 
excluindo a que for considerada necessária para a sua administração e 
realização das suas operações;

• O Artigo 39º autoriza o Banco a gerir fundos especiais propriedade do Estado, 
nos termos de um contrato de gestão e a manter receitas consignadas em 
contas especiais, desde que os ativos e as responsabilidades desses fundos 
sejam separados dos outros ativos e responsabilidades do Banco.

 O Banco estabeleceu um Gabinete de Auditoria Interna, cujos deveres incluem 
levar a cabo revisões do controlo e procedimentos de gestão do risco cujos 
resultados são reportados ao Governador e, se assim o entender o Auditor 
Interno, ao Conselho de Administração.

c) Risco de Crédito
	 Risco	de	crédito	constitui	o	risco	de	perda	financeira	do	Banco	decorrente	

do incumprimento de um cliente ou de uma contraparte de um instrumento 
financeiro	das	suas	obrigações	contratuais.	O	risco	de	créditoencontra-se	
relacionado com o investimento e com as atividades bancárias do Banco.

 São realizadas auditorias internas aos departamentos do Banco que 
desenvolvem operações de investimento.

 A exposição do Banco ao risco de crédito, baseado nas avaliações realizadas 
pela S&P Ratings, é como se segue:  
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À data dereporte do balanço, não existiamperdas por imparidade a registar. 

O montante registado destes ativos aproxima-se do seu valor de mercado.

d)  Risco de Liquidez  
	 Risco	de	liquidez	é	o	risco	de	o	Banco	encontrar	dificuldades	no	cumprimento	

das	obrigações	resultantes	das	suas	responsabilidades	financeiras.	O	risco	
de liquidez é também o risco de o BCTL ter de vender rapidamente um ativo 
financeiro	por	um	valor	significativamente	inferior	ao	seu	valor	de	mercado.				

 O Banco é responsável por administrar a liquidez diária do sistema bancário. 
Este papel inclui a administração do sistema de compensação [ou clearing]. 
O BCTL está proibido, nos termos da sua Lei Orgânica, de adiantar fundos ao 
sistema bancário.

 A abordagem do Banco quanto à administração do risco de liquidez é a de 
assegurar	sempre	que	possível,	que	possui	liquidez	suficiente	para	responder	
às suas responsabilidades, quer seja em condições normais quer em 

Caixa e disponibilidades em bancos
Caixa
Depósitos em Bancos Centrais
Depósitos em Bancos em território nacional
Depósitos em Bancos no estrangeiro

Investimentos
Fundo Monetário Internacional

Total de Ativo

Sumário por Tipo de Rating

AAA
A-
B
Não aplicável
Total de Ativo

Demostração de Posição Finaceira 
Para O Ano Terminado Em 31 De Dezembro De 2020
Em milhares de USD 

AAA
AAA
BBB-
A-

N/A

83.14%
0.99%

11.25%
4.63%
100%

637.831
7.582

86.303
35.488

767.205

92.41%
0.45%
2.25%
4.89%
100%

643.241
3.107

15.678
34.073

696.100

AAA
AAA
BB-
A-

N/A

62.432
575.399
86.303
7.582

731.717

35.488

767.205

36.663
606.578
15.678
3.107

662.026

34.276

696.100

Dez 2020 Dez 2019

Rating* Dez 2020 Rating* Dez 2019

Dez 2020 Dez 2019

*Quando um Banco Central não possui rating é divulgado o rating do país.
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condições especiais, sem incorrer em perdas inaceitáveis ou colocar em risco 
a sua reputação.    

	 A	função	de	gestão	de	investimento	avalia	continuamente	os	fluxos	
monetários observados historicamente nas contas de depósito do Governo 
e dos bancos comerciais. A partir desta informação são tomadas decisões 
sobre a dimensão das disponibilidades físicas em dinheiro detidas em 
Timor-Leste, a quantidade de dinheiro a ser mantido em contas em bancos 
correspondentes e a natureza dos investimentos a serem realizados em 
títulos de curto prazo do Tesouro dos Estados Unidos --- para os quais existe 
um mercado com grande grau de liquidez --- de tal modo a que existam 
sempre títulos perto da maturidade que podem ser vendidos, se necessário, 
sem	correr	o	risco	de	incorrernuma	perda	de	valor	de	mercado	significativa.				

 No quadro seguinte são apresentadas as maturidades contratuais dos 
passivos	financeiros	existentes	à	data	de	reporte.	Os	valores	são	reportados	
em termos brutos e não actualizados, incluindo o montante de juros 
contratualizados e excluindo o impacto dos acordos de compensação.

Caixa e disponibilidades em bancos
Total de Ativo

Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

731.717
731.717

 497.486
 167.446
 11,905
 23.446

700.283

731.717
731.717

 497.486
 131.934
 11,905
 23.446

664.771

0
0

0
35.512

0
0

35.512

6 meses
ou menosEm Milhares USD Total 2020

Mais de
6 meses

Caixa e disponibilidades em bancos
Total de Ativo

Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

662.026
662.026

 449.068
 147.359

 9.480
 21.214

627.121

662.026
662.026

 449.068
 113.263

 9.480
 21.214

593.025

0
0

0
34.096

0
0

34.096

6 meses
ou menosEm Milhares USD Total 2019

Mais de
6 meses
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e) Risco de Mercado  
 Risco de mercado corresponde à perda de valor potencial de um instrumento 

financeiro	como	consequência	da	variação	desfavorável	das	taxas	de	juro,	
preços de ações, taxas de câmbio e spreads de crédito (não atribuíveis a 
alterações	da	classificação	de	risco	dos	emitentes).	O	objetivo	da	gestão	de	
risco de mercado é o de gerir e controlar a exposição ao risco de mercado 
dentro de parâmetros aceitáveis, e otimizar o retorno tendo por base o risco.

 A forma como o BCTL entende a gestão de riscos de mercado é 
fortemente guiada pelo seu enquadramento legal, o qual exige que os seus 
investimentos	sejam	efetuados	em	instrumentos	financeiros	de	elevada	
qualidade.   

 O Banco mede e gere a sua exposição ao risco de mercado em termos de 
risco de taxa de juro e risco de câmbio de moeda estrangeira. Nas secções 
seguintes	é	detalhada	informação	sobre	estes	dois	riscos	específicos.	

(i) Risco de Taxa de juro
 O risco de taxa de juro corresponde ao risco de perdas resultantes de 

eventuais alterações desfavoráveis das taxas de juro.

 A gestão do risco de taxa de juro é determinada parcialmente pelo quadro 
legal	referido	acima	e	por	uma	política	de	gestão	que	define	a	reavaliação	
periódica	dos	ativos	e	passivos	financeiros.				

 
 Os ativos e passivos do Banco atingem sua maturidade ou são reavaliados 

nos seguintes períodos:   

Caixa e disponibilidades em bancos
Investimentos
Outros ativos
Total de Ativo

Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

Diferença líquida quanto à sensibilidade à taxa de juro

731.717
35.488
3.217

 770.422

 497.486
 167.446

11.905
23.446

700.283

70.139 39.865

3.217

30.274

62.432
35.488

101.137

 0
 35.512
 11.905
 23.446
70.863

669.285
0
0

669.285

497.486
131.934

0

0
629.420

Em Milhares USD
Mais de
6 mesesTotal 2020

Não sensível
à taxa de juro
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(ii) Análise de sensibilidade ao Risco de taxa de juro
 Ao gerir a sua exposição ao risco de taxa de juro, o Banco tem como objetivo 

principal	reduzir	o	impacto	das	flutuações	de	curto	prazo	no	seu	rendimento	
líquido. A 31 de Dezembro de 2020 estimava-se que uma subida/descida 
generalizada das taxas de juro em 1 ponto percentual aumentasse/diminuísse 
os resultados do Banco em cerca de 399 mil USD, face aos 630 mil USD de 
2019.

(iii) Risco Cambial 
 O risco cambial é o risco de se registar um prejuízo resultante de alterações 

nas taxas de câmbio.

 A administração do Banco mantém uma baixa exposição a moedas 
estrangeiras,	as	quais	são	mantidas	num	nível	mínimo	suficiente	para	cumprir	
com as obrigações operacionais de liquidação de dívidas. O Banco não se 
envolve em atividades denominadas em moedas estrangeiras. 

 A 31 de Dezembro de 2020 a exposição líquida do Banco às principais 
moedas era a seguinte:

Caixa e disponibilidades em bancos
Investimentos
Outros ativos
Total de Ativo

Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

Diferença líquida quanto à sensibilidade à taxa de juro

662.026
34.073
6.296

702.395

 449.068
 147.359

9.480
21.214

627.121

75.274 63.032

6.296

12.242

36.663
34.073

77.032

 0
 34.096
 9.480

 21.214
64.790

625.363
0
0

625.363

449.068
113.263

0

0
562.331

Em Milhares USD
Mais de
6 mesesTotal 2019

Não sensível
à taxa de juro



162

(iv) Análise de sensibilidade – Risco Cambial
 No âmbito da gestão de risco cambial, note-se que o Banco só detém 

posições líquidas marginais em moeda estrangeira e, portanto, não se 
encontra materialmente exposto a mudanças desfavoráveis nas taxas de 
câmbio.

Caixa e disponibilidades em bancos
Investimentos
Outros ativos
Total de Ativo

Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

Exposição líquida ao risco cambial

Em Milhares USD

731.717

35.488

 3.217

 770.422

 

497.486

167.446

 11.905

 23.446

 700.283  

 70.139 

731.689

0

 3.217

 734.906

 

497.486

131.934

 11.905

 23.446

 664.771

 70.135

7

0

0

7

0

0

0

0

0

7

0

35.488

0

35.488

0

35.512

0

0

35.512

-24

21

0

0

21

0

0

0

0

0

21

Total
2020

Dólares
E.U.A.

Dólares
Austrália

IMF
SDR Euro

Caixa e disponibilidades em bancos
Investimentos
Outros ativos
Total de Ativo

Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

Exposição líquida ao risco cambial

Em Milhares USD

662.026

34.073

 6.296

702.395

 

449.068

147.359

 9.480

 21.214

 627.121  

 75.274 

661.702

0

 6.296

 667.998

 

449.068

113.263

 9.480

 21.214

 593.025

 74.973

14

0

0

14

0

0

0

0

0

14

0

34.073

0

34.073

0

34.096

0

0

34.096

-23

310

0

0

310

0

0

0

0

0

310

Total
2019

Dólares
E.U.A.

Dólares
Austrália

IMF
SDR Euro
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f)  Risco Operacional  
 Risco operacional é o risco de perda direta ou indireta resultante de 

uma grande variedade de causas associadas às operações do Banco, 
nomeadamente, o comportamento das pessoas, da tecnologia e 
infraestruturas utilizadas na sua atividade e de acontecimentos externos 
diferentes dos riscos de crédito, de mercado e de liquidez, tais como os 
resultantes de exigências legais ou acontecimentos adversos na comunidade 
em geral. O Risco operacional existe em todas as operações desenvolvidas 
pelo Banco e afecta todas as entidades empresariais.

 O objetivo do Banco consiste em gerir o risco operacional de modo a 
assegurar	um	equilíbrio	das	perdas	financeiras	e	dos	danos	de	reputação	
do Banco, tentando obter uma otimização dos custos incorridos e evitando 
procedimentos de controlo que restrinjam a iniciativa e a criatividade.    

 A principal responsabilidade da monitorização e controlodo risco operacional 
pertence ao topo da administração de cada área de actividade do Banco. Esta 
responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões e controlos para 
a gestão do risco operacional, nomeadamente:   

• Segregação de funções, incluindo autorizações independentes para as 
transações;  

• Exigências de reconciliação e monitorização das transações;  
• Cumprimento escrupuloso das exigências legais e outras existentes;  
• Documentação de suporte de todos os principais procedimentos operacionais;  
• Exigências de avaliações periódica dos riscos operacionais que o Banco 

possui e a adequação de controlos e procedimentos para fazer face aos riscos 
identificados;	

•	 Exigência	de	informar	sobre	as	perdas	operacionais	verificadas	e	o	
desenvolvimento de ações que ajudem a remediar a situação;  

• Desenvolvimento de planos de contingência;  
•	 Contínuo	desenvolvimento	de	capacidades	e	de	desenvolvimento	profissional;		
• Estabelecimento de padrões éticos de comportamento; e  
• Mitigação do risco, incluindo seguros para as operações de risco mais elevado.  

 O cumprimento destes padrões é apoiado por um programa de revisões 
periódicas baseadas no risco levadas a cabo pela Auditoria Interna. Os 
resultados das revisões realizadas são discutidos com os responsáveis 
das áreas de atividade, sendo os resultados posteriormente submetidos ao 
Governador, numa base mensal. Adicionalmente, é apresentado um resumo do 
trabalho realizado trimestralmente ao Conselho de Administração.    
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g)  Gestão do Capital   
 A gestão do capital do BCTL está sujeita ao disposto na Lei Orgânica do 

Banco Central de Timor-Leste. Em particular, a Lei estipula as seguintes 
exigências:  

• O capital do BCTL é de USD70.000.000 integralmente subscrito e realizado.
• O capital do Banco pode ser aumentado, sob proposta do Conselho de 

Administração, aprovada pelo Governo.
• Uma conta de reserva geral pode ser estabelecida para manter o capital 

integralizado	até	à	diferença	de	dez	por	cento	do	total	dos	ativos	financeiros	
do Banco.

• O capital do Banco não pode ser transferível ou sujeito a oneração de 
qualquer espécie.

 Não houve nenhuma mudança material na administração do capital do 
Banco durante o período.    

	 A	distribuição	de	capital	entre	operações	e	actividades	específicas	é,	em	
larga medida, ditada pela necessidade de prover liquidez aos sistemas 
financeiro	e	económico	de	Timor-Leste.	No	mesmo	sentido,	uma	parte	
significativa	do	capital	é	alocada	à	manutenção	de	montantes	físicos	de	
moeda corrente em Timor-Leste, os quais não auferem de juros, e em contas 
à ordem em bancos correspondentes.

5. Principais Julgamentos Utilizados nas Políticas  
Contabilísticas do Banco

 Os principais julgamentos utilizados na aplicação dos princípios 
contabilísticos pelo Banco são:

• Embora o Artigo 39.º da Lei Orgânica do Banco Central n.º.5/2011 estabeleça 
que relativamente à gestão de fundos especiais o Banco pode  registar no 
seu balanço os ativos e passivos dos fundos, desde que os mesmos sejam 
separados dos ativos e passivos do Banco, a administração do BCTL, tendo 
solicitado entendimento sobre o estabelecido na Lei do Fundo Petrolífero 
e nas IFRS, determinou que as responsabilidades e os ativos do Fundo 
Petrolífero geridos e registados em nome do Banco não devem, para efeitos 
de reporte, ser apresentados no balanço do Banco. 
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6. Reporte por segmentos

 A função primária do Banco consiste em atuar como o banco central de 
uma	área	geográfica	específica:	Timor-Leste.	O	capital	do	Banco	não	é	
comercializado. Assim sendo, não é exigida ao Banco a apresentação de 
informação segmentada.

7. Caixa e Disponibilidades em bancos

8. Títulos detidos para negociação

Não houve investimento em títulos e valores mobiliários no ano de 2020 e 2019.

9. Ativos e Passivos Financeiros

O	quadro	abaixo	apresenta	a	classificação	que	o	Banco	atribui	a	cada	classe	
de	ativos	e	de	passivos,	identificando	a	natureza	e	montantes	dos	ativos	e	
passivos	financeiros,	com	base	nos	seus	valores	de	mercado	(excluindo	os	juros	
adicionados).

Em Milhares USD

Dinheiro
Depósitos em bancos centrais
Depósitos em Bancos no país
Em Bancos-não residentes
Total

62.432
575.399
86.303
7.583

731.717

36.663
606.578
15.678
3.107

662.026

2020 2019
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10. Investimentos 

a) Fundo Monetário Internacional (FMI)  
 A República Democrática de Timor-Leste tornou-se membro do FMI em 23 de 

Julho	de	2002.	O	Banco	foi	designado	como	o	depositário	oficial	de	acordo	
com	o	Artigo	XIII	dos	Estatutos	do	FMI.	De	acordo	com	artigo	19	(f)	da	Lei	
Orgânica no. 5/2011, o Banco detém a subscrição da posição de reserva de 
Timor-Leste no FMI.

	 A	conta	de	títulos	do	FMI	reflete	o	valor	de	uma	Nota	Promissória	em	
custódia do BCTL, a favor do FMI e pagável pelo Ministério das Finanças da 
RDTL,	enquanto	agente	fiscal	do	FMI	em	Timor-Leste.	

 O Banco reconhece um ativo e um passivo em relação aos títulos do FMI. Os 
saldos subjacentes da conta do FMI são denominados como se apresenta de 
seguida:

Ativos Financeiros

Caixa e disponibilidades em bancos
Investimentos
Outros ativos
Total de Ativo (Excluido PPE)

Passivos Financeiros
Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

Em Milhares USD

2019

 0

0

0

0

0

0
0

0

0

0

0

0

0

0

0
0

0

0

0

0

0

0

0

0
0

0

0

0

0

0

0

0

0
0

0

0

731.717

35.488

3.217

770.422

497.486

167.446

11.905

23.446

700.283

662.026

34.073

6.296

702.395

449.068

147.359

9.480

21.214

627.121

 

 

2020

 

2019

 

 

Custo 
Amortizado

Justo Valor através 
de outro rendimento 
integral

Justo Valor através 
de resultados

2020 2020 2019
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b) Grupo do Banco Mundial
 A República Democrática de Timor-Leste tornou-se membro de três 

instituições que compõem o chamado “Grupo do Banco Mundial” em 23 de 
Julho de 2002. Ao abrigo das disposições relevantes dos Estatutos destas 
instituições,	o	Banco	foi	designado	como	depositário	oficial.	De	acordo	com	a	
prática generalizada, o Banco regista os saldos existentes com os membros 
do Grupo Banco Mundial numa base de responsabilidades líquidas. Os 
montantes subscritos denominam-se em dólares dos Estados Unidos e são 
como segue:

 International Bank for Reconstruction and Development (IBRD)
 O Banco regista o saldo do balanço com o IBRD numa base de 

responsabilidades líquidas.
 
 International Development Association
 Timor-Leste subscreveu USD314.858, dos quais USD314.858 foram pagos 

sob a forma de uma Nota Promissória depositada no Banco.

 Multilateral Investment Guarantee Agency
 Timor-Leste subscreveu 50 ações com um valor global de USD54.100, tendo 

sido os mesmos pagos sob a forma de uma Nota Promissória depositada no 
Banco.

IMF detenção de moeda
IMF DSE detenção
Total

21.250

3.389

24.639

30.606

4.882

35.488

21.250

3.391

24.641

29.385

4.688

34.073

2020 2019
Em DSE’000 Em DSE’000 Em DSE’000 Em DSE’000
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11. Propriedade, edifícios e equipamentos 

Devido à inexistência de um sistema de registo de propriedade em Timor-Leste 
e de um mercado imobiliário no qual seja possível estabelecer, graças aos 
preços no mercado, o valor de estabelecimentos comerciais e outros tipos de 
propriedade, o Conselho de Administração do Banco mostrou-se incapaz de 
estabelecer um valor de mercado para o terreno e as instalações da sede da 
instituição.

Custo

Balanço em 1 de Janeiro de 2019
Aquisições
Transferências
Balanço em 31 de Dezembro de 2019
Aquisições
Ajustamento
Trabalho em curso
Balanço em 31 de Dezembro de 2020

Depreciações Acumuladas
Balanço em 1 de Janeiro de 2019
Depreciações do período
Ajustamentos
Balanço em 31de Dezembro de 2019
Depreciações do período
Ajustamentos
Balanço em 31 de Dezembro de 2020

Montantes a transitar
Balanço em 31 de Dezembro 2020

Balanço em 31 de Dezembro 2019

1,301

16

0

1,317

0

 0

1,385

 68

 756

 

 66

0

822

65

0

887

498

495

415

0

0

415

11

 0

426

 0

 375

 

 22

0

397

9

0

406

20

18

1,053

15

0

1,068

281

 0

1349

 0

 727

 

 90

0

817

121

0

938

411

251

3.375

624

0

4,000

33

 0

3,964

 -68

 2.365

 

 453

0

2.818

355

-17

3.173

791

1,182

593

0

0

593

152

 0

745

0

 522

 

46

0

568

16

0

584

161

25

29

0

38

67

0

 216

283

0

 0

 0

0

0

0

0

283

67

6.766

655

38

7.460

477

 216

8.152

 4.745

 

677

0

5.422

566

-17

5.988

2,164

2,038

 

  

 

 

 

Edifícios
US$ '000

Instalações
US$ '000

Veículos
US$ '000

Total
US$ '000

Equipamento 
de escritório
US$ '000

Computa
dores 
US$ '000

Trabalho 
em curso 
US$ '000
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Os trabalhos em curso incluem custos incorridos com a implementação de 
projectos de sistemas de pagamentos –que incluem o sistema P24, integração 
regional - e o projecto de informatização da gestãodos recursos humanos e de 
impressões digitais. Posteriormente estes montantes serão capitalizados e 
transferidos para Equipamentos de Informática.

À data de reporte não se registavam quaisquer perdas por imparidade.

12. Outros Ativos 

A conta de Outros ativos é assim desagregada:

O inventário compreende o custo de moedas de centavos que ainda não 
se	fizeram	circular,	mas	que	se	encontram	já	depositadas	nos	cofres	do	
Banco Central. À data do balanço não havia a registar quaisquer perdas por 
imparidades nestes ativos.

13. Depósitos do Governo

Em Milhares USD

Outros Activos
Contas a receber
Adiantamento, Segurança e Pré-Pagamento
Inventário
Total

2.296
79

842
3.217

4.981
101

1.214
6.296

2020 2019

Em Milhares USD

Fundo Consolidado
Fundo de Infraestruturas
Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano
Contas das Agências Autónomas
Contas dos Municípios
Fundo de Segurança Social
Total

305.215
7.086

552
49.340
1.422

133.871
497.486

26.855
349.824

761
14.387

449.068
56.354

887

2020 2019



170

14. Outros Depósitos

15. Outros passivos

16. Capital e Reservas

O capital do Banco ascende a USD70.000.000 (2019– USD70.000.000).  
As seguintes reservas são estabelecidas pelo ponto 1 do artigo 10º da Lei 
Orgânica do Banco Central:  
a) Uma quantia equivalente a 50 por cento dos ganhos é creditada na conta de 

reserva geral, até que o capital e a reserva geral representem 10 por cento 
do	total	de	ativos	financeiros	do	Banco;	

b) Uma parte dos restantes ganhos pode, sob proposta do Conselho de 
Administração e aprovada pelo Governo, ser creditada nas contas de reserva 
especiais estabelecidas nos termos do n.º 4 do artigo 8.º, até que as contas 
de reserva atinjam um montante que o Conselho de Administração considere 
adequado;  

c) Depois de deduzidas as quantias referidas nas alíneas a) e b), os lucros 
restantes são utilizados para amortizar os títulos emitidos pelo Banco, 
sendo o remanescente transferido para o Tesouro e inscrito como receita no 
Orçamento Geral do Estado. 

Em Milhares USD

Instituições �nanceiras nacionais
Instituições �nanceiras internacionais
Total

131.934
35.512

167.446
34.096

113.263

147.359

2020 2019

Em Milhares USD

Outros Passivos
Outras contas a pagar
Impostos retidos a pagar
Provisão para a conta de serviço prolongado
Letras de crédito
Contas operacionais
Total

2.437
104
375
269

8.720
11.905

3.267
38

209

9.480
5.765

201

2020 2019
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17. Provisão para a transferência de excedente para o Governo 
de Timor-Leste

O Artigo 9.º da Lei Orgânica no. 5/2011 do Banco Central, determina que o lucro 
líquido do Banco, depois das deduções estatutárias para a Conta de Reserva 
Geral e a Conta de Reserva Adicional, seja transferido para o Governo de 
Timor-Leste.  

Segundo o artigo 10.º n. º1 alínea a) da Lei Orgânica do Banco Central, uma 
quantia equivalente a 50 por cento dos ganhos deverá ser creditada à conta de 
reserva geral até que o capital autorizado e as reservas gerais atinjam 10 por 
cento	do	total	de	ativos	financeiros	do	Banco.	A	transferência	para	o	Governo	
será feita como se segue:    

Em 2020, o Banco não transferiu 50% dos ganhos distribuíveis para a conta de 
reserva com base no compromisso do Governo de aumentar o capital do Banco 
para $ 100 milhões. O Banco irá transferir o lucro do exercício de 2020 (2019 
- transferido ao Governo no início de maio de 2020) para o Governo, quando o 
Conselho de Administração aprovou a distribuição dos resultados. 

18. Passivos contingentes

Em 31 de Dezembro de 2020 não existiam quaisquer passivos contingentes.

 

Em Milhares USD

Transferência para o Governo
Resultado líquido do exercício
Transferência para/da Reserva Geral
Total

1.541
0 0

1.541

6.550

6.550

2020 2019
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19. Rendimento líquido do Investimento 
 

20. Rendimentos de Taxas e de Comissões Cobradas

21. Taxa de Gestão do Fundo Petrolífero

Em conformidade com as disposições da Lei do Fundo Petrolífero (Lei n.º 
9/2005) o Banco tem o direito de cobrar uma taxapela gestão operacional 
do Fundo Petrolífero de Timor-Leste que representa, sob um critério de 
razoabilidade, o custo de gestão do Fundo Petrolífero. O saldo do Fundo 
Petrolífero em 31 de Dezembro 2020 (não auditado) foi de 18.991 milhões de 
USD, face aos 17.692 milhões de USD em 2019.

Em Milhares USD

Juros recebidos de ativos �nanceiros
Juros de depósitos noutros Bancos Centrais
Juros de depósitos em Bancos no País
Total de juros recebidos

Juros pagos de passivos �nanceiros
Juros pagos aos Depósitos do Governo
Juros pagos aos Bancos Comerciais
Total de juros pagos

1.313
74

1.387

512
2

514

8,321
150

8.471

1.244
6

1.238

2020 2019

Em Milhares USD

Taxas e Comissões
Taxas por levantamento de notas/moedas
Taxas de licenciamento e supervisão
Taxas de gestão da conta do Governo
Total de taxas e comissões

8
158
500
666

15
232
500
747

2020 2019
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O	Ministério	das	Finanças	definiu	uma	taxa	de	gestão	de	até	4	pontos	base	
numa base anual, para cobrir os custos de gestão interna do BCTL. Em 31 de 
Dezembro de 2020, a taxa de gestão interna ascendia a $14.531 mil de USD, 
representado 8 pontos base (em 2019 foi 14.081 mil de USD ou 7 pontos base) 
do valor médio do fundo sobre gestão. As taxas cobrem despesas com serviços 
de custódia e gestores externos, Conselho Consultivo de Investimento e taxas 
de gestão interna do BCTL. Apresentado abaixo está a receita da taxa de gestão 
do fundo de petróleo por natureza:

Os custos com a gestão operacional interna do BCTL encontram-se detalhados 
no quadro seguinte.

Em Milhares USD

Total Taxa de gestão do Fundo Petrolífero
Custo de Gestão Externa e serviços de custódia
Custo Comité Assessoria para o Investimento
Outros
Receitas líquidas de comissão

-7.814
14.531

-162
-582

5.973

-9.063
14.081

-261
317

5.074

2020 2019

Em Milhares USD

Salário, capacitação e outros custos com pessoal
Serviços de IT, sistemas e dados
Pesquisa, consultoria e honorários de serviços jurídicos
Custos comuns alocados ao BCTL
Outros custos
Custos de gestão operacional interna do BCTL

1.911
1.195

1.493
1.075

299

5.973

1.624
1.015

1.268
913
254

5.074

2020 2019
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22. Custos com Pessoal 

23. Gastos Gerais Administrativos

21. Taxa de Gestão do Fundo Petrolífero

24. Fundo Petrolífero de Timor-Leste  

O Banco é responsável pela gestão operacional do Fundo Petrolífero de Timor-
Leste conforme disposto na Lei n.º 9/2005 do Fundo Petrolífero e o acordo de 
Administração Operacional assinado entre o Banco e o Ministério das Finanças.  

Em Milhares USD

Custos com Pessoal
Salários e outras remunerações equivalentes
Prestações sociais
Despesas com a formação do pessoal
Representação em conferências e similares
Total de Custos com Pessoal

1.836

2

185
11

2.034

1.669

242

182
269

2.362

2020 2019

Em Milhares USD

Gastos Gerais Administrativos
Despesas de manutenção dos ativos
Comunicações
Sistemas de Informação
Despesas gerais
Despesas de escritório
Comissões a pro�ssionais
Outras despesas administrativas
Total de Custos com Pessoal

89

45
226
619
216

125
1.664

2.984

58

44
156
561
196

90
1.164

2.269

2020 2019
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Neste quadro legislativo e contratual, o Banco estabeleceu os seguintes 
mecanismos para a realização da referida gestão:
• Foi aberta pelo Banco, em seu próprio nome e junto da Reserva Federal de 

Nova	Iorque,	uma	conta	destinada	especificamente	e	apenas	a	receber	todos	
os pagamentos relativos a receitas de petróleo. 

• Os investimentos do Fundo Petrolífero e os acordos de custódia com eles 
relacionados são efetuados em nome do Banco.

• O Banco não é responsável por perdas que surjam das operações do Fundo 
Petrolífero, a não ser que tais perdas surjam de negligência do Banco ou dos 
seus funcionários.    

Tomando em consideração as normas estabelecidas pelos padrões 
internacionais de contabilidade, os ativos e passivos do Fundo Petrolífero não 
são incluídos no balanço do Banco.  

Os ativos e passivos do Fundo Petrolífero a 31 de Dezembro de 2020 eram como 
se segue:

Em Milhares USD

Ativos do Fundo Petrolífero
Caixa e disponibilidades em bancos
Outras contas a receber
Ativos �nanceiros ao valor de mercado
MENOS: títulos com compra pendente

Total de Ativos

Capital

940.853

671.313
-17.591

32.565
16.064.676

17.691.816

1.361.477

701.350
-32.849

17.247
16.943.356

18.990.581

18.990.581 17.691.816

2020 2019

Nota: Os montantes apresentados no Balanço do Fundo Petrolífero são não auditados.
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25. Partes relacionadas

Controlador em última instância  
O capital do Banco é detido pela República Democrática de Timor-Leste e não 
inclui outros direitos de voto ou controlo que não os desta. O Banco encontra-se 
legalmente estabelecido como entidade pública distinta e autónoma, dotada de 
autonomia	administrativa	e	financeira	e	de	património	própria.	O	Artigo	3.º	n.º	2	
da Lei Orgânica do Banco Central no. 5/2011 dá ao Banco completa autonomia 
legal,	operacional,	administrativa	e	financeira	relativamente	a	qualquer	outra	
pessoa ou entidade, incluindo o Governo e quaisquer das suas agências e 
órgãos ou entidades subsidiárias.    

Conselho de Administração
O Conselho de Administração do Banco inclui três membros executivos, cujas 
remunerações, determinadas pelo Governo através do decreto do Governo n.º 
3/2015 de 21 de janeiro, são as seguintes:

Membros não-executivos
O Conselho de Administração compreende ainda quatro membros não-
executivos, que não se incluem no quadro dos elementos-chave de gestão do 
Banco, cuja remuneração é a seguinte:

Em Milhares USD

Compensação dos membros não-executivos
Subsídio de presença 
(incluído nos custos com pessoal)
Total

68
68

85
85

2020 2019

17
260

277
17

269

286

2020 2019
Em Milhares USD

Compensação dos membros executivos  
(incluído nos custos com pessoal)
Benefício de Curto Prazo
Benefício de Longo Prazo
Total
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Comité de Gestão 
A administração do Banco é exercida por um Comité de Gestão que inclui os 
dois	membros	de	categoria	profissional	mais	elevada.

Entidades relacionadas com o Governo
O Banco presta serviços bancários numa base de relação estreita com o 
Ministério das Finanças e a outras entidades públicas que estão isentas dos 
requisitos de informação constantes do parágrafo 18 da IAS 24 “Informação sobre 
entidades relacionadas”, relativamente às transações com elas e os balanços 
resultantes,	incluindo	compromissos	assumidos.	As	naturezas	e	quantificações	
de	cada	transação	individualmente	significativa	com	entidades	governamentais	
relacionadas são divulgadas nas Notas 13, 15, 22 e 25.

26. Autorização de publicação das Demonstrações Financeiras

O Conselho de Administração do Banco Central de Timor-Leste autorizou a 
publicação	destas	demonstrações	financeiras	em	20	de	Abril	de	2021.

27. Eventos subsequentes 

Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (“OMS”) anunciou 
uma emergência de saúde global por causa de uma nova cepa de coronavírus 
originária de Wuhan, China (o “surto COVID-19”) e os riscos para a comunidade 
internacional como o vírus se espalha globalmente além de seu ponto de origem. 
Em	março	de	2020,	a	OMS	classificou	o	surto	de	COVID-19	como	uma	pandemia,	
com base no rápido aumento da exposição globalmente. O impacto do surto de 
COVID-19 continua a evoluir até a data deste relatório., Mas não houve eventos 
subsequentes ocorridos após a data de relatório, mas antes da emissão das 
demonstrações	financeiras	que	tenham	um	efeito	material	nas	demonstrações	
financeiras	e,	portanto,	requerem	ajuste	ou	divulgação	nas	demonstrações.

Em Milhares USD

72
6 5

78

71

76

2020 2019
Remunerações do Comité de Gestão 
(incluídos nos custos com pessoal)
Benefício de curto prazo 
Benefício de Longo Prazo
Total
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Banco Central de Timor-Leste
Avenida Xavier do Amaral
No. 09 P.O Box 59
Posto Administrativo Nain Feto
Suco Gricenfor, Aldeia Formosa
Dili, Timor-Leste
info@bancocentral.tl
www.bancocentral.tl


